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Este livro, intitulado Saberes tradicionais, políticas 
e ações sustentáveis: múltiplos atores, diversas abor-
dagens, trata de uma coletânea de capítulos de livro or-
ganizada pelo professor Antônio Roberto Xavier e pelos 
mestrandos José Cleilson de Paiva dos Santos e Ana Ma-
ria Alves da Silva, mestrando e mestranda da turma 2021.1 
do curso de Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversida-
de e Tecnologias Sustentáveis (Masts) da Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). 

A proposta temática do livro, por si só, demonstra 
haver um entrelaçamento ou interdisciplinaridade entre 
algumas categorias analisadas e interpretadas. Todavia, 
à luz da epistemologia e semântica das categorias temá-
ticas que compõem a presente obra, percebemos haver 
uma interligação e interação determinante no exercício 
sequencial da primeira categoria, “saberes tradicionais”, 
com a terceira, “ações sustentáveis”. Isso posto, cabe es-
clarecermos que os saberes tradicionais expressam-se di-
versificadamente, porém com uma convergência inesca-
pável, que é sua relação com o legado cultural de respeito 
e equilíbrio com a biodiversidade, que, por conseguinte, 
requer políticas e ações de proteção e gestão sustentáveis 
no tocante ao manuseio e uso dos recursos naturais do 
(meio)ambiente.

Partindo desse pressuposto, é racional registrar 
que, por ocasião desta produção bibliográfica, estamos to-
dos/as passando pela difícil e doída travessia de inúmeras 
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perdas de vidas de amigos, familiares e parentes em fun-
ção da pandemia da Covid-19, causada pelo coronavírus 
zoonótico (Sars-Cov-2/Covid-19). 

Essa pandemia traspassou infecciosamente as es-
pécies de animais irracionais e passou a atingir os seres 
humanos, impactando político, sócio, econômico, cultural 
e emocionalmente, do global ao local. Nesse sentido, os 
impactos causados pela pandemia no âmbito da vida pes-
soal e acadêmica do corpo docente e dos pós-graduandos 
(stricto sensu), em geral, e do Masts/Unilab, em específico, 
são vários. Tais impactos podem ser constatados nas ro-
tinas pessoais e profissionais, em relação à saúde física e 
mental, bem como às capacidades e possibilidades de de-
dicação às pesquisas da maioria dos pós-graduandos/as e 
professores/as do Masts/Unilab.

Dentre muitos desafios devido à pandemia da Co-
vid-19, estes são alguns dos visíveis: recessão econômica, 
necessidade de novos ritmos e dinâmicas de trabalho in-
dispensáveis ao próprio sustento e dos familiares, dedi-
cação aos entes queridos e parentes, sobretudo a idosos e 
infantoescolares, dentre outros.

Por outro lado, demonstrando disposição, resistên-
cia e foco, os corpos docente e discente do Masts têm dado 
seguimento às suas atividades com aulas remotas por 
meio das diversas ferramentas de interação virtual via 
internet, de modo que as pesquisas não foram interrom-
pidas e continuam sendo realizadas sistematicamente, 
conforme comprova esta produção.

Ressaltamos que, embora este livro seja uma coletâ-
nea composta por diversas temáticas, existe um foco co-
mum em todas as escritas, que compreende as práticas e 
epistemologias humanas na perspectiva sustentável. Para 
tanto, as abordagens são multi, poli, inter e transdiscipli-
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nares de uma agenda necessária que visa atender às de-
mandas sociais pertinentes e peculiares de nosso tempo, 
com fundamentos acadêmico-científicos de uma socieda-
de centrada nas Tecnologias da Informação e Comunica-
ção (TIC), com possibilidade de conexão do global ao local 
em tempo real. 

Destarte, sem mais delongas, convidamos todas as 
pessoas que tiverem acesso a esta obra ou dela conheci-
mento tiverem para se deleitarem com uma leitura de te-
máticas importantes e necessárias do nosso tempo que 
estão disponibilizadas nos conteúdos dos capítulos deste 
livro, conforme delineamento dos títulos que se seguem.

O primeiro capítulo, “Permacultura, saberes tradi-
cionais e ciência: abordagem conceitual e contextual”, de 
Marcelo de Oliveira Sindeaux, José Cleilson de Paiva dos 
Santos e Antônio Roberto Xavier, tem como escopo contri-
buir com a melhor compreensão do processo de formação 
conceitual da permacultura e, em certa medida, revisitar 
seus significados originais em diferentes contextos.

O segundo capítulo, “Saberes tradicionais: o relacio-
nar-se das famílias de estudantes com plantas medicinais 
em meio ao isolamento social frente à pandemia de Co-
vid-19”, de Luís Moreira de Oliveira Filho, Juliana Fernan-
des da Silva Queiroz e Maria Ivanilda de Aguiar, objetiva 
apresentar uma revisão de literatura, dialogando entre o 
que é a pandemia da Covid-19, como ela tem nos afetado e 
a importância dos conhecimentos etnobotânicos das plan-
tas medicinais no convívio com o meio ambiente a partir 
dos conhecimentos tradicionais.

O terceiro capítulo, “Matemática e sustentabilidade: 
um estudo em escolas de ensino fundamental no municí-
pio de Barreira, Ceará, Brasil”, de Cecília Maria Lima Silva 
e Elcimar Simão Martins, visa compreender noções de sus-
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tentabilidade relacionadas ao ensino de Matemática a par-
tir da visão de professores dos anos finais do ensino fun-
damental da rede municipal de ensino de Barreira, Ceará.

O quarto capítulo, “Aprendizagem cooperativa na 
disciplina de Matemática: impressões, desafios e [in]con-
clusões”, de Juliana Fernandes da Silva Queiroz, Elisan-
gela André da Silva Costa e Joserlene Lima Pinheiro, tem 
como objetivo refletir, a partir da perspectiva de sujeitos 
envolvidos em uma experiência de aprendizagem coope-
rativa no ensino da Matemática, sobre o desenvolvimento 
do pensar e agir coletivos.

O quinto capítulo, “Nutrição e sustentabilidade: uma 
revisão”, de Ana Flávia Alves Nogueira e Maria do Socorro 
Moura Rufino, apresenta, por meio de revisão narrativa de 
literatura, os conceitos e definições fundamentais de nu-
trição e sustentabilidade, suas inter-relações e o papel do 
nutricionista em incentivar e educar para as práticas sus-
tentáveis de preservação dos recursos naturais, visando 
melhorar a saúde da população e a segurança alimentar e 
incentivar uma dieta mais saudável.

O sexto capítulo, “Cultivo do cajueiro (Anacardium 
occidentale) no Ceará: aspectos socioeconômicos e análi-
se das propriedades medicinais”, de Samira Lopes de Al-
meida, Daniel Freire de Sousa e Juliana Jales de Hollanda 
Celestino, destaca aspectos da representatividade socioe-
conômica do cultivo do cajueiro (Anacardium occidenta-
le) e faz uma análise da espécie sobre sua relevância do 
ponto de vista biológico, com base nos estudos científicos 
que demonstram diversas propriedades que as diferentes 
partes da planta possuem.

O sétimo capítulo, “Propriedades farmacológicas 
da Aloe vera (babosa) e suas aplicações cosmetológicas”, 
de Alberto João M’batna e Jeferson Falcão do Amaral, tem 
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como escopo conhecer e discutir sobre as diversas ativi-
dades farmacológicas da babosa (Aloe vera) e suas aplica-
ções cosmetológicas no cuidado à saúde humana. 

O oitavo capítulo, “Políticas para um turismo sus-
tentável: estudo em praia de Morro Branco, Beberibe, Ce-
ará, Brasil”, de José Cleilson de Paiva dos Santos e Antônio 
Roberto Xavier, apresenta o processo de estruturação do 
turismo na praia de Morro Branco, Beberibe, Ceará, sua 
relação com a natureza e toda a conjuntura histórica, pro-
curando pontuar os elementos positivos e negativos do atu-
al modelo adotado, mas explanando de forma pontual sobre 
a importância de ser inserido nesse contexto um novo mo-
delo de turismo, que apresente princípios de sustentabili-
dade, que tenha uma abrangência comunitária e coletiva. 

O nono capítulo, “Programa uma Terra e Duas 
Águas: proposta de acesso à água e à segurança alimentar 
e nutricional no semiárido brasileiro”, de Mirian Raquel 
do Nascimento Fernandes e Aiala Vieira Amorim, faz uma 
abordagem sobre a proposta do programa P1+2, enfatizan-
do sua importância para a segurança alimentar diante das 
políticas nesse âmbito defendidas por organizações na-
cionais e internacionais.

O décimo capítulo, “O Fecop como política pública 
para um Ceará sustentável: análise socioeconômica”, de 
Ana Maria Alves da Silva e Geranilde Costa e Silva, tem 
como escopo apresentar o Fundo de Combate à Pobre-
za (Fecop) do estado do Ceará, explicitando o conceito de 
pobreza, considerando informações como o mapa da po-
breza no mundo e no Brasil e a importância das políticas 
públicas como o Fecop e seus impactos socioeconômicos, 
sobretudo para a inclusão da população mais vulnerável. 

O décimo primeiro capítulo, “Recuperação energé-
tica de resíduos sólidos urbanos: tratamento e geração de 
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energia elétrica no município de Redenção, Ceará, Brasil”, 
de Paulo Ricardo Matos Sampaio, Juan Carlos Alvara-
do Alcócer e Olienaide Ribeiro de Oliveira Pinto, objetiva 
contribuir com a discussão sobre a recuperação energé-
tica dos resíduos sólidos urbanos, dando uma destinação 
final adequada do ponto de vista ambiental aos resíduos, 
além da geração de energia elétrica a partir de uma fonte 
alternativa de energia.

O décimo segundo capítulo, “Uso da fossa séptica 
biodigestora como meio de melhorar o saneamento rural”, 
de Francisco Danilo Ferreira Costa da Silva e Francisco 
Wellington Martins da Silva, objetiva promover e dissemi-
nar o conhecimento sobre a interação e o impacto do uso 
da terra e das mudanças climáticas nos padrões de fluxo 
dos serviços ecossistêmicos hidrológicos, precipitações, 
erosões, sedimentações e inundações. Dadas as grandes 
diferenças de métodos físicos e biológicos no Brasil, esse 
conhecimento é um desafio, porque o que funciona em 
uma área não se aplica em outra. 

Por fim, registramos que os capítulos que compõem 
esta coletânea são frutos de pesquisas de discentes (turma 
2021.1) e docentes do Masts, tendo como apoio institucio-
nal a Unilab e como amparo financeiro, por meio de bolsas 
de estudos, as seguintes agências de fomento à pesquisa: 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes) e Fundação Cearense de Apoio ao Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (Funcap), a quem exter-
namos nosso reconhecimento e agradecimento.
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Introdução

A permacultura pode ser definida, em sentido es-
trito, como uma metodologia de design de assentamentos 
humanos de baixo impacto (ou baixa demanda energética). 
Essa metodologia integra práticas de produção agroeco-
lógica, construções naturais e energeticamente eficientes, 
tecnologias sociais para abastecimento d’água e reuso de 
efluentes, reciclagem local de resíduos, além de estraté-
gias econômicas de autofinanciamento e organização 
comunitária. 

Concebido em meados da década de 1970 no estado 
australiano da Tasmânia, em pouco mais de 40 anos o con-
ceito de permacultura se difundiu rapidamente pelos cin-
co continentes, engendrando uma rede mundial de pesso-
as e grupos que atuam na aplicação e demonstração das 
soluções de design permacultural.

Nesse rápido processo de expansão, o conceito tem 
passado por inevitáveis ressignificações, nem sempre 
coerentes com sua concepção original. Alguns de seus 
principais idealizadores têm observado que a inclusão 
de crenças fora do escopo da “ciência do design” e que a 
falta de atenção aos princípios e à teoria estão diluindo e 
desvalorizando parte da formação em permacultura (LISA 
MOLLISON apud HOLMGREN, 2013b).
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Esta tendência se verifica também no contexto brasi-
leiro, em que frequentemente o conceito de permacultura 
tem sido vinculado a concepções ingênuas de “sustentabi-
lidade” ou de “desenvolvimento sustentável” complacentes 
com a ideia de um crescimento econômico indeterminado. 
Na realidade, seus idealizadores partem de uma concep-
ção profundamente cética em relação à viabilidade, no 
longo prazo, do mundo globalizado urbano/industrial. 

De forma menos frequente, mas não menos equivo-
cada, o conceito também tem sido vinculado a tendências 
religiosas ou anticientíficas. Como veremos adiante, longe 
de estar atrelada a quaisquer dessas tendências exclusiva-
mente, a permacultura foi concebida num contexto laico, 
dentro da própria academia, a partir da integração de vá-
rias disciplinas.

Além disso, a permacultura tem sido confundida 
ainda com práticas tradicionais e ancestrais de manejo 
dos recursos ambientais. Neste ponto, vale esclarecer que, 
embora seja realmente inspirada em sistemas produtivos 
tradicionais, a permacultura não se confunde inteiramen-
te com eles, mas resulta de sua integração com vários 
ramos das ciências modernas, configurando-se, antes, 
como uma síntese entre saberes tradicionais e disciplinas 
científicas. 

Mesmo em alguns setores da comunidade científica, 
vêm-se observando imprecisões conceituais. Tal é o caso 
de algumas publicações na área de ciências agrárias nas 
quais a permacultura aparece limitada a uma das modali-
dades de agricultura ecológica. Por outro lado, no campo 
da construção civil, a permacultura é ocasionalmente re-
duzida a técnicas de construção com materiais naturais. 
Conforme veremos adiante, como sistema de design inte-
grado, a permacultura dialoga tanto com a agroecologia 
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como com o design de edificações energeticamente efi-
cientes, porém sem estar limitada a uma dessas áreas.

Parte dessa imprecisão conceitual, supomos, deve-
-se a uma apropriação superficial do conceito, talvez re-
lacionada à ainda escassa literatura especializada sobre o 
tema em língua portuguesa, principalmente no que se re-
fere aos seus aspectos mais teóricos. No intuito de contri-
buir com a melhor compreensão do processo de formação 
conceitual da permacultura e, em certa medida, revisitar 
seus significados originais em diferentes contextos, pro-
curamos, nas páginas seguintes, traçar um breve históri-
co de suas origens e desenvolvimento.

O relato que segue está apoiado em pesquisa biblio-
gráfica e documental, tendo como fontes prioritárias os 
textos básicos produzidos pelos principais idealizadores 
da permacultura, bem como sites oficiais e entrevistas por 
eles concedidas ao longo de suas trajetórias. Alguns tre-
chos citados foram traduzidos diretamente dos originais, 
sendo a tradução indicada na citação da fonte. As obras já 
publicadas em língua portuguesa são apresentadas com 
o título em português atribuído pelas respectivas editoras 
no corpo do texto. Quanto às obras ainda sem tradução, 
optamos por apresentá-las citando os títulos originais no 
corpo do texto e sua tradução livre em nota de rodapé.

Formação e desenvolvimento do conceito de 
permacultura

A história das ideias inovadoras não pode ser dis-
sociada da biografia de seus idealizadores e daqueles que 
ajudaram a difundi-las. Para contar esta breve e incom-
pleta história da origem e desenvolvimento da perma-
cultura, teremos que visitar as biografias de seus princi-
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pais formuladores, os australianos Bill Mollison e David 
Holmgren. 

Bruce Charles (Bill) Mollison nasceu em 1928 no 
distrito de Stanley, uma pequena vila de pescadores da 
Tasmânia, na Austrália. De origem simples, abandonou 
a escola aos 15 anos de idade para trabalhar na pequena 
padaria da família. Ainda muito jovem, deixou a casa dos 
pais, passando a ganhar a vida como caçador, pescador de 
tubarões, marinheiro, tratorista, entre outros trabalhos 
temporários. Em 1954, ingressou na Organização para a 
Pesquisa Científica do Reino Unido, onde trabalhou por 
nove anos realizando pesquisas de campo sobre a vida 
silvestre em paisagens remotas da Austrália (MOLLISON, 
2004).

As vivências no campo e a percepção dos problemas 
ambientais que afetavam a Tasmânia já na década de 1950 
inspiraram no jovem Bill Mollison os primeiros impulsos 
ambientalistas. Ele escreveria, anos mais tarde, no prefá-
cio de Introdução à permacultura:

Até os 28 anos eu vivia uma espécie de sonho. Pas-
sava a maior parte do tempo no mato ou no mar. 
Pescava e caçava para ganhar a vida. Nos anos 50, 
eu comecei a perceber que grande parte dos siste-
mas naturais nos quais eu vivia estavam desapa-
recendo. Cardumes de peixes estavam diminuindo. 
As algas que cobriam a praia começavam a desa-
parecer. Grandes áreas de floresta estavam mor-
rendo. Até então eu não tinha me apercebido que 
esta natureza me era muito querida, que eu estava 
apaixonado por minha terra. (MOLLISON; SLAY, 
1994, p. 9).

O longo tempo de trabalho e pesquisas em diferen-
tes ecossistemas foi fundamental para que Mollison de-
senvolvesse suas ideias sobre ecologia e sobre como pode-
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ria intervir positivamente nas estruturas e processos por 
ele observados. Em entrevista concedida a Scott London 
(2005), Mollison relata: 

Eu estava na floresta tropical da Tasmânia estudan-
do a interação entre os marsupiais e a regeneração 
da floresta. Nós não estávamos tendo sucesso com a 
regeneração de florestas devido à grande população 
marsupial. Então eu criei um sistema simples, com 
23 espécies de plantas lenhosas, dos quais apenas 
quatro eram dominantes, e apenas duas serviam 
de pasto aos marsupiais. Foi um sistema muito fle-
xível, estruturado com base nas interações entre os 
componentes, e não somente nos tipos de espécies. 
Ocorreu-me uma noite que poderíamos construir 
sistemas que funcionassem melhor do que esse. 

Este insight, ocorrido ainda em novembro de 1959, é 
considerado por Mollison (2005) como a ideia-chave que, 
mais tarde, daria origem à permacultura. Ele registrou a 
ideia em seu diário e prosseguiu, nos anos seguintes, com 
seu trabalho na área florestal. 

Em 1963, Mollison dedicou um ano a atividades de 
curadoria no Museu da Tasmânia, retornando em segui-
da para o trabalho de campo na Comissão de Pescados do 
Interior, pesquisando a macrofauna em lagos, estuários e 
mananciais da ilha. Após retomar os estudos e receber seu 
diploma em Biogeografia, Mollison foi nomeado em 1968 
para a Universidade da Tasmânia, em Hobart, onde mais 
tarde desenvolveria a unidade de Psicologia Ambiental 
(MOLLISON, 2004).

Foi durante sua atuação na Universidade da Tasmâ-
nia que Mollison conheceu o então estudante David Holm-
gren, futuro coautor do conceito de permacultura. Holm-
gren nasceu em 1955, na cidade de Fremantle, na Austrália 
Ocidental. Seus pais eram proprietários de livrarias, for-
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temente comprometidos com o ativismo político. Em 1972, 
ainda com 17 anos, Holmgren passou aproximadamente 
um ano viajando de carona ao redor da Austrália, até que, 
atraído pelo ambiente natural e intelectual da Tasmânia, 
mudou-se para lá em 1974, ingressando na Escola de De-
sign Ambiental de Hobart. A cidade de Hobart, naquele pe-
ríodo, “[...] era um lugar onde a modernidade e a natureza 
colidiam de forma tanto destrutiva como criativa”, confor-
me relato de Holmgren (apud GRAYSON, 2007, s.p.). 

Saindo da cidade na direção Sudoeste, estendiam-se 
as terras semisselvagens do Sul da Tasmânia. Na década 
de 1970, os rios que corriam naquelas regiões desperta-
ram a atenção da Comissão Hidroelétrica, que intencio-
nava represá-los. Anos antes, a Comissão tinha represado 
e inundado o lago Pedder, despertando nos tasmanianos 
uma aguerrida consciência ambiental. Diante da nova 
ameaça, esta crescente consciência culminou na forma-
ção de um forte movimento ambientalista, criando um 
ambiente profícuo para a posterior difusão da permacul-
tura (GRAYSON, 2007). 

De acordo com o próprio Holmgren (apud GRAY-
SON, 2007, s.p.), “[...] o ambiente físico e cultural que deu 
origem à permacultura também produziu o primeiro par-
tido político verde do mundo”, referindo-se à criação da 
United Tasmania Group (UTG), primeiro partido a incluir 
aspectos ambientais em sua plataforma. 

Se o contexto local se apresentava favorável para a 
emergência de uma pauta ambientalista, o contexto inter-
nacional apontava questões ainda mais preocupantes. Em 
1972, um grupo de cientistas do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT) publicou um relatório de grande re-
percussão mundial intitulado Os limites do crescimento. 
O relatório concluía que as tendências de crescimento da 

about:blank


MARCELO DE OLIVEIRA SINDEAUX • JOSÉ CLEILSON DE PAIVA DOS SANTOS
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

22

população mundial, industrialização, poluição, produção 
de alimentos e esgotamento de recursos naturais resul-
tariam provavelmente numa catástrofe socioeconômica 
dentro dos próximos cem anos (MEADOWS et al., 1972). 

No ano seguinte, estourava a grande crise do petró-
leo, chamando a atenção para a teoria do geólogo estadu-
nidense Marion King Hubbert, segundo a qual a produção 
petrolífera mundial entraria numa fase de declínio termi-
nal após atingir seu pico, provavelmente no início do sécu-
lo XXI (HUBBERT et al., 1956). 

Nesse período, disseminava-se a chamada “Revolu-
ção Verde”, um programa de expansão da produtividade 
agrícola baseado no melhoramento genético de sementes e 
no uso intensivo de máquinas pesadas e de insumos agrí-
colas (fertilizantes e agrotóxicos) amplamente dependen-
tes do petróleo. O novo método de produção proporcionou, 
a princípio, um grande salto de produtividade para o setor 
agrícola em vários países, dando suporte a um forte cresci-
mento da população mundial. No entanto, a dependência do 
modelo em relação à produção petrolífera, agora em crise, 
lançava perspectivas sombrias sobre a segurança alimentar 
da população mundial crescente, além dos efeitos colaterais 
de contaminação do solo e de aquíferos (MOREIRA, 2000).

Convicto da inviabilidade da civilização urbano-in-
dustrial à qual pertencia, Mollison se recolheu numa peque-
na propriedade nas encostas do Monte Wellington, na Tas-
mânia, onde pretendia simplesmente “[...] sentar-se numa 
colina e assistir ao seu colapso” (MOLLISON, 2005, s.p.). 

Numa entrevista com Scott Vlaun, Mollison (2002, p. 
16) nos conta:

Em 1972, fiz aquela coisa de largar a sociedade. 
Comprei cinco acres na floresta (aprox. 2,4 hecta-
res, N. do T.), fiz uma pequena clareira de um acre e 
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meio onde construí uma casa, um galpão e um jar-
dim e me retirei da sociedade o máximo possível. 
Vislumbrei aí a permacultura. Dei o salto quando 
comecei a pensar que, se eu pegasse todos os prin-
cípios da ciência ambiental e os transformasse em 
diretivas que te dissessem o que fazer, então tería-
mos um caminho a seguir. 

Foi nesse contexto, durante a breve – porém inten-
sa – relação entre Mollison e Holmgren, que a espinha 
dorsal do conceito de permacultura foi formada. Inquie-
tos com as perspectivas sobre o futuro da civilização in-
dustrial e preocupados com a problemática da segurança 
alimentar, Mollison e Holmgren desenvolveram na Uni-
versidade de Hobart uma base experimental de um hec-
tare, onde manejavam, de forma integrada, espécies her-
báceas, arbustivas, arbóreas e pequenos animais. Esse 
experimento, associado a entrevistas realizadas com la-
vradores e pesquisa bibliográfica, fundamentou um arti-
go escrito pelos dois e publicado em 1976 pela Sociedade 
dos Agricultores Orgânicos da Tasmânia. O artigo intitu-
lava-se A permaculture system for Southern Australian 
conditions – Part One1. Tratava-se da primeira aparição 
pública do conceito de permacultura (GRAYSON, 2007).

A publicação teve grande repercussão e Bill Molli-
son passou a ser convidado para encontros e programas 
de rádio em diversos lugares da Austrália continental. En-
quanto isso, Holmgren concluía sua tese sob a orientação 
de Mollison. Este trabalho daria origem ao livro Permacul-
tura um: uma agricultura perene para os assentamentos 
humanos2, publicado em 1978 pela Transworld Publishers. 

1	 Um sistema de permacultura para as condições australianas do Sul – Par-
te um (tradução nossa).

2	 Título original: Permaculture one: a perennial agriculture for human 
settlements.
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No comentário introdutório de Permacultura um, os 
autores apresentam a permacultura como “[...] um sistema 
evolutivo integrado de espécies vegetais e animais pere-
nes ou autoperpetuantes úteis ao homem” (MOLLISON; 
HOLMGREN, 1983, p. 15). O sistema destinava-se a peque-
nos grupos preocupados com soberania alimentar e auto-
nomia comunitária. Em suas palavras:

Nossa orientação inicial era para grupos peque-
nos, vivendo em terras marginais baratas, onde a 
ética da lavoura dirige-se ao futuro e a um dife-
rente estilo de vida, e onde a autossuficiência re-
gional é mais importante que uma colheita lucra-
tiva para exportação, ou que a monocultura para 
ganho comercial. (MOLLISON; HOLMGREN, 1983, 
p. 15).

O livro potencializou o interesse do público pelo tema 
e, no ano de 1979, Mollison ministrou o primeiro curso de 
Design em Permacultura na Tasmânia, contando com 18 
estudantes vindos de diversas partes do país (GRAYSON, 
2007). Inicialmente com duração de três semanas, o curso 
passaria ainda por algumas reformulações até a organi-
zação do currículo em 1984 (HOLMGREN, 2013a). O Per-
macultura Design Course (PDC), com duração de 72 horas, 
tornou-se o principal instrumento de difusão da metodo-
logia de design ao redor do planeta.

Após a publicação de Permacultura um, por motivos 
não muito bem esclarecidos, seus autores seguiram tra-
jetórias independentes. Enquanto Holmgren adotou uma 
atuação mais discreta, Mollison deixou a Universidade em 
1979 e seguiu em intensa atividade de divulgação do méto-
do de design, publicando sozinho, pela Tagari, editora que 
ele mesmo criou, um segundo livro, intitulado Permacul-
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ture two: practical design for town and country in perma-
nent agriculture3. 

No novo livro, Mollison complementa o conteúdo 
de Permacultura um, acrescentando novas informações 
e soluções de design. Dentre as novidades, vale destacar a 
inclusão de temas relacionados ao design de edificações, 
tal como se verifica nas seções “6.1 A casa reativa”; “6.2 
Modificações da casa”, etc.; bem como alternativas para 
o manejo de esgotos, apresentadas na seção “6.5 Design e 
técnicas menores – esgotos e outros assuntos sujos”. Tam-
bém é incluído um capítulo inteiro sobre culturas aquáti-
cas. Esses e outros temas representaram uma primeira 
ampliação das fronteiras do conceito de permacultura 
(MOLLISON, 1979).

No início dos anos 1980, o sistema seguiu em plena 
difusão e, em meados da década, já se contavam 80 grupos 
de permacultura espalhados em vários países (GRAYSON, 
2007). Em 1981, ainda nos primeiros anos da permacultu-
ra, Mollison recebeu reconhecimento internacional ao ser 
agraciado com o Right Livelihood Award, conhecido pelo 
parlamento sueco como “Prêmio Nobel Alternativo” (THE 
RIGHT, 2013).

Além da realização de cursos (PDCs) e da participa-
ção em eventos locais e internacionais, Mollison prosse-
guia firme com sua produção, publicando, em 1988, tam-
bém pela Tagari, o Permaculture: a designer´s manual4, 
um denso volume de 576 páginas, considerado um dos 
mais substanciais textos de permacultura. No livro, Molli-
son (2004, p. IV, grifos do original, tradução nossa) apre-
senta uma nova definição para o sistema:

3	 Permacultura dois: design prático para a cidade e o campo em agricultura 
permanente (tradução nossa).

4	 Permacultura: um manual do designer (tradução nossa).
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Permacultura (permanente agricultura) é o design 
e a manutenção consciente de ecossistemas agri-
culturalmente produtivos, que tenham a diversida-
de, estabilidade e resiliência dos ecossistemas na-
turais. É a harmoniosa interação entre a paisagem 
e as pessoas, provendo sua alimentação, energia, 
abrigo e necessidades materiais e não materiais de 
um modo sustentável. 

O livro tornou-se bibliografia básica e referencial 
para o currículo dos cursos de Design em Permacultura. 
Seus 14 capítulos englobam: conceitos e temas em design, 
métodos de design, padrões da natureza, fatores climáti-
cos, árvores e suas transações energéticas, água, solos, 
trabalhos em terra, design para os trópicos úmidos, de-
sign para climas frios, design em terras secas, aquicultura 
e estratégias sociais.

Uma importante novidade trazida pelo Manual diz 
respeito aos três princípios éticos da permacultura, os 
quais, segundo Mollison (2004, p. 2, tradução nossa), ha-
viam sido destilados a partir de pesquisas em:

[...] éticas comunitárias de antigas religiões e gru-
pos cooperativos, visando obter princípios univer-
sais para guiar nossas próprias ações [...]; 1. CUI-
DADO COM A TERRA: assegurando que todos os 
sistemas vivos possam continuar e se multiplicar. 
2. CUIDADO COM AS PESSOAS: assegurando que 
as pessoas possam acessar aqueles recursos neces-
sários à sua existência. 3. ESTABELECIMENTO DE 
LIMITES PARA A POPULAÇÃO E CONSUMO: gover-
nando nossas próprias necessidades, nós podemos 
obter recursos suficientes para assegurar os prin-
cípios anteriores. 

O terceiro princípio foi posteriormente substituído 
por “Contribuição com o excedente de tempo, dinheiro e 
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energia para alcançar os objetivos do cuidado com a Ter-
ra e cuidado com as pessoas” (MOLLISON; SLAY, 1994, p. 
15). A nova tríade de princípios éticos (cuidado com a terra, 
cuidado com as pessoas e contribuição com o excedente) 
tornou-se amplamente difundida nos cursos de perma-
cultura e no movimento permacultural internacional.

No início do último capítulo (“Estratégias para uma 
nação global alternativa”5, tradução nossa), Mollison faz 
sua única referência à temática da espiritualidade. Consi-
derando a questionável associação da permacultura com 
tendências religiosas às quais nos referimos no início do 
texto, vale a pena transcrever o trecho no qual o autor jus-
tifica o caráter laico de seu trabalho:

A abordagem prática e pragmática do corpo prin-
cipal deste trabalho largamente omitiu referências 
àquelas visões ou crenças classificadas como espi-
rituais ou místicas; não porque elas não sejam uma 
parte normal da experiência humana, mas porque 
elas são alcançadas como o resultado de uma lon-
ga contemplação ou intenso envolvimento com os 
mistérios que eternamente nos circundam. Nós po-
demos ‘sonhar’ em entendê-los, mas isto é algo que 
nós não podemos exigir, definir, ou ensinar para os 
outros; isto é para ser desenvolvido por cada um de 
nós. (MOLLISON, 2004, p. 506, tradução nossa).

É também neste capítulo que Mollison (2004, p. 506, 
tradução nossa) explicita sua tendência claramente anar-
quista e seu ceticismo em relação às estruturas políticas e 
ao paradigma econômico dominantes:

A verdade trágica é que muito poucos sistemas sus-
tentáveis são projetados e aplicados por aqueles 
que detêm o poder, e a razão para isso é simples e 

5	 No original: Strategies for an alternative nation.
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óbvia: possibilitar às pessoas providenciarem seu 
próprio alimento, energia e abrigo é perder o con-
trole político e econômico sobre elas. Nós devería-
mos cessar de esperar que as estruturas de poder, 
sistemas hierárquicos ou governos nos ajudem e 
inventar maneiras de nos ajudarmos a nós mesmos.

Complementando sua visão, Mollison dedica todo o 
restante do capítulo à apresentação e discussão de pro-
postas alternativas de auto-organização comunitária, tais 
como: organização biorregional; estratégias legais; es-
tratégias de obtenção de renda e autofinanciamento; de-
senvolvimento de vilas; meios de acesso à terra, etc., alar-
gando, assim, uma vez mais, as fronteiras do conceito de 
permacultura.

Apesar da consistência e riqueza do volumoso Desig-
ner’s manual, a demanda por um texto mais conciso e acessí-
vel culminou, em 1991, com a publicação do livro Introdução 
à permacultura6, uma parceria de Bill Mollison e Reny Mia 
Slay. Seus autores apresentam a permacultura como: “[...] 
um sistema de design para a criação de ambientes humanos 
sustentáveis”, o qual estaria fundamentado “[...] na observa-
ção de sistemas naturais, na sabedoria contida em sistemas 
produtivos tradicionais e no conhecimento moderno, cientí-
fico e tecnológico” (MOLLISON; SLAY, 1994, p. 13). 

A fundamentação científica do sistema é reafirma-
da pelos autores ao apresentarem os dez princípios de 
design7, os quais, segundo eles, foram “[...] selecionados 

6	 Título original: Introduction to permaculture.
7	 Princípios de design: 1) localização relativa: cada elemento (casas, tanques, 

estradas, etc.) é posicionado em relação a outro, de forma que se auxiliem 
mutuamente; 2) cada elemento executa muitas funções; 3) cada função im-
portante é apoiada por muitos elementos; 4) planejamento eficiente do uso 
de energia para a casa e os assentamentos (zonas e setores); 5) preponde-
rância do uso de recursos biológicos sobre o uso de combustíveis fósseis; 
6) reciclagem local de energias (ambas: as humanas e as combustíveis); 
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a partir dos princípios de várias disciplinas: ecologia, 
conservação de energia, paisagismo e ciência ambiental” 
(MOLLISON; SLAY, 1994, p. 17).

No final de Introdução à permacultura, Mollison ex-
pressa, mais uma vez, sua visão política de viés anarquista 
e seu ceticismo em relação às estruturas de sustentação 
da civilização industrial/moderna:

Para muitos, não existe outra solução (política e 
econômica) para os problemas da humanidade que 
não a formação de pequenas e responsáveis co-
munidades que envolvam a Permacultura e uma 
tecnologia apropriada. Os dias de poder centraliza-
do estão contados e a retribalização da sociedade 
é inevitável, mesmo sendo, às vezes, um processo 
doloroso. (MOLLISON; SLAY, 1994, p. 200).

Vale ressaltar que, quando de sua publicação, essas 
ideias confrontavam-se com a atmosfera otimista rela-
cionada ao conceito de “desenvolvimento sustentável”, 
elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento em 1987, amplamente adotado pelos Es-
tados Nacionais e economias modernas.

Enquanto Mollison mantinha-se em infatigável ativi-
dade na disseminação global do conceito de permacultura, 
Holmgren seguia, de forma mais discreta, escrevendo ar-
tigos e proferindo palestras que mais tarde seriam compi-
lados sob o título: Collected writings & presentations: Da-
vid Holmgren 1978-20068. Ao mesmo tempo, em sua vida 

7) sistemas intensivos e em pequena escala; 8) utilização e aceleração da 
sucessão natural de plantas, visando ao estabelecimento de sítios e solos 
favoráveis; 9) policultura e diversidade de espécies benéficas, objetivando 
um sistema produtivo e interativo; 10) utilização de bordas e padrões natu-
rais para um melhor efeito (MOLLISON; SLAY, 1994).

8	 Coletânea de escritos e apresentações: David Holmgren 1978-2006 (tradu-
ção nossa).



MARCELO DE OLIVEIRA SINDEAUX • JOSÉ CLEILSON DE PAIVA DOS SANTOS
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

30

cotidiana, colocava em prática o sistema de design em sua 
pequena propriedade – Melliodora – no estado de Victoria, 
na Austrália. Sua experiência em Melliodora foi ricamente 
documentada e publicada em 1995 no livro Ten years of 
sustainable living at Melliodora9. A publicação expôs de-
talhadamente a implantação do design permacultural da 
propriedade, a qual se tornou um dos principais centros 
de demonstração de permacultura no país.

A contribuição mais substancial de Holmgren, no 
entanto, só viria em 2002, com a publicação do livro: Per-
macultura: princípios e caminhos além da sustentabi-
lidade10. A partir daí, Holmgren emergiu como uma das 
maiores autoridades em permacultura no cenário inter-
nacional (GRAYSON, 2007). Nesse livro, Holmgren traz im-
portantes reflexões sobre o desenvolvimento do conceito 
de permacultura e do fenômeno social que se desenrola 
em seu entorno. O autor observa que, desde sua concep-
ção, o conceito sofreu um gradual e espontâneo alarga-
mento de suas fronteiras. 

Seu caráter multifacetado permitiu uma evolução 
progressiva para uma integração abrangente de 
‘alternativas ecológicas’. Assim, a concepção de 
permacultura como agricultura permanente (sus-
tentável) evolui para uma de cultura permanente 
(sustentável). (HOLMGREN, 2013b, p. 33). 

Holmgren (2013b, p. 33) reconhece, no entanto, os 
riscos desse alargamento semântico, já presente no Intro-
dução à permacultura, de Mollison e Slay: “Para muitas 
pessoas, eu inclusive, o conceito de permacultura acima é 
tão global em seu escopo que sua utilidade se reduz”. E, em 

9	 Dez anos de vida sustentável em Melliodora (tradução nossa).
10	Título original: Permaculture: principles and pathways beyond sustaina-

bility.
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seguida, manifesta sua concepção mais estrita do concei-
to: “Mais precisamente, vejo a permacultura como a apli-
cação do pensamento sistêmico e de princípios de design 
que sirvam de base para a implementação da visão enun-
ciada acima” (HOLMGREN, 2013b, p. 33)

Outra reflexão que merece destaque no livro de 
Holmgren diz respeito à problematização das noções cor-
rentes de “sustentabilidade” e “permanência” até então 
inerentes ao próprio conceito de permacultura: 

Para qualquer cultura humana ser considerada 
sustentável, ela deve ter a capacidade (provada so-
mente a partir de uma perspectiva histórica) de se 
reproduzir por gerações seguidas enquanto atende 
às necessidades humanas sem um colapso cata-
clísmico ou de longo prazo. Se é energeticamente 
impossível para a sociedade de alta energia ser 
nada além de um pulso no longo curso da história 
humana, então ela não pode, por definição, ser sus-
tentável, não importa o quanto mudemos de lugar 
a mobília tecnológica. Ao articular a Permacultura 
como os Princípios e Caminhos Além da Sustenta-
bilidade, estou sugerindo que precisamos ultrapas-
sar nossas noções ingênuas e simplistas de susten-
tabilidade como uma realidade provável para nós, 
ou até para nossos netos, e, em vez disso, aceitar 
que nossa tarefa é usar nossa familiaridade com a 
mudança contínua para nos adaptar ao declínio de 
energia. (HOLMGREN, 2013b, p. 48).

Para o autor de Princípios e caminhos além da sus-
tentabilidade, a permacultura corresponderia, portanto, a 
uma “cultura do decrescimento”, uma adaptação sincera 
e séria às realidades ecológicas de declínio energético e 
populacional que poderá vir a se concretizar após um clí-
max caótico da cultura pós-moderna (HOLMGREN, 2013b). 
Holmgren estrutura suas reflexões num novo conjunto de 
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princípios11 que viria a se tornar mais frequentemente ci-
tado do que o conjunto original, sistematizado por Molli-
son e Slay (GRAYSON, 2007). 

Em setembro de 2016, Mollison faleceu, aos 88 anos 
de idade, deixando como legados a cocriação e a ampla di-
fusão do conceito de permacultura. 

Holmgren publicou em 2018, por sua própria editora, 
o livro RetroSuburbia: the downshifter’s guide to a resilient 
future12. Dirigido especificamente ao público australiano, o 
livro é organizado em três seções – o Construído, o Biológi-
co e o Comportamental – e traz orientações sobre como os 
australianos podem reduzir e reformar suas casas, jardins, 
comunidades e eles próprios para se tornarem mais resi-
lientes em um futuro incerto (HOLMGREN, 2013a).

Considerações finais

Conforme vimos, o conceito de permacultura origi-
na-se num contexto histórico de crise ambiental e profun-
da descrença frente às possibilidades de perpetuação do 
modo de vida urbano/industrial baseado numa perspectiva 
de crescimento indeterminado. Rejeitando os aspectos me-
ramente retóricos da “sustentabilidade”, seus formulado-
res direcionam esforços para a construção de um conjunto 
conceitual de aplicabilidade prática, capaz de instrumenta-
lizar as pessoas e suas comunidades rumo à transição para 
o que denominam de “um futuro de baixa energia”. 

11	1) Observe e interaja; 2) Capte e armazene energia; 3) Obtenha um rendi-
mento; 4) Aplique a autorregulação e aceite feedback; 5) Use e valorize re-
cursos e serviços renováveis; 6) Evite o desperdício; 7) Projete dos padrões 
aos detalhes; 8) Integre em vez de segregar; 9) Use soluções pequenas e 
lentas; 10) Use e valorize a diversidade; 11) Use os limites e valorize o mar-
ginal; e 12) Use e responda à mudança com criatividade.

12	RetroSuburbio: o guia dos que reduzem a marcha para um futuro resilien-
te (tradução nossa).
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Este conjunto conceitual compreende uma metodo-
logia de design integrado de propriedades e comunidades, 
inicialmente focado no campo da produção de alimentos, 
mas gradualmente estendido ao design do espaço cons-
truído e à elaboração de estratégias legais e econômicas 
para a autonomia comunitária. Para tanto, articula di-
versas áreas do conhecimento científico, como ecologia, 
agronomia, arquitetura, ciência do design, etc., bem como 
saberes tradicionais de culturas ancestrais.

Não obstante sua origem contra-hegemônica, o con-
ceito de permacultura vem sendo equivocadamente se-
questrado por concepções simplistas e superficiais, muitas 
vezes conflitantes com a proposta de seus idealizadores. 
Com a realização do presente trabalho, procuramos histo-
ricizar o conceito em seus respectivos contextos históricos 
e teórico-epistemológicos com vistas a proporcionar uma 
melhor compreensão de suas origens e desenvolvimento e, 
na medida do possível, contribuir com sua semântica epis-
temológica original.
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Introdução

De acordo com Diegues (2008), as populações tra-
dicionais e suas culturas tradicionais não indígenas são 
fruto da miscigenação entre o índio, o negro e o europeu 
colonizador, que, ao longo da história, foram ocupando 
territórios e desenvolvendo suas vidas de forma particu-
lar. No entanto, estes modos de vida demandam da natu-
reza recursos naturais, gerando, de um lado, uma depen-
dência do homem em relação à natureza e possibilitando, 
de outro lado, aos povos tradicionais a construção de co-
nhecimentos empíricos sobre os ciclos biológicos, sim-
bologias, mitos, palavras e até linguagem específica, bem 
como inúmeras palavras de origem indígena e negra que 
compõem hoje a língua portuguesa falada no Brasil. 

Sabe-se que o Brasil não é somente rico em biodiver-
sidade, mas também em sociodiversidade, associada aos 
saberes tradicionais. Sobretudo a respeito do uso de plan-
tas medicinais, esses conhecimentos representam grande 
“[...] potencial necessário para o desenvolvimento de pes-
quisas resultando em tecnologias e terapêuticas apropria-
das” (BRASIL, 2006, p. 9). 

Diniz et al. (2020) observam que o uso de plantas 
medicinais vem sendo estudado ao longo dos anos, tendo 
em vista que no Nordeste do Brasil predomina esse tipo de 
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investigação por sua rica biodiversidade. O uso das plan-
tas medicinais na terapia tradicional ganha ainda mais 
importância em situações precárias, onde a assistência 
médica é insuficiente, perante as adversidades que uma 
pandemia pode trazer. 

No último mês do ano de 2019, Diniz et al. (2020) 
apontam o surgimento de uma epidemia (que posterior-
mente se fez pandemia) causada pela família do vírus 
Sars-CoV-2, um vírus altamente transmissível e conta-
gioso, que fez com que a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) declarasse como medida de freamento da ascensão 
da contaminação nas pessoas o isolamento social. 

Cavalcanti (2020, p. 9) acrescenta que o:

[...] isolamento social foi uma das medidas adota-
das mundialmente para minimizar a velocidade de 
transmissão do novo Coronavírus possibilitando, 
desta forma, a diminuição de casos e mortes por 
Covid-19. 

Todo esse contexto de pandemia e isolamento social 
gera nas pessoas diversos sentimentos devido a incerte-
zas quanto a questões econômicas e sanitárias que podem 
se agravar, gerando ansiedades ou outras patologias. Nes-
sa situação, é possível que as pessoas se valham de todos 
os recursos que estejam ao seu alcance, podendo lançar 
mão de fitoterápicos já consolidados ou que surgem junta-
mente com a pandemia. 

Assim, se residimos em região de grande sociobio-
diversidade, onde predominam saberes tradicionais sobre 
as plantas medicinais, aguçamos o seguinte questiona-
mento: como tem sido o relacionar das famílias de estu-
dantes ao uso de plantas medicinais em meio ao isolamen-
to social ainda vigente pela pandemia da Covid-19?
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Inicialmente apresentaremos uma revisão de lite-
ratura, dialogando sobre o que é a pandemia da Covid-19, 
sobre como ela tem nos afetado e sobre a importância dos 
conhecimentos etnobotânicos das plantas medicinais no 
convívio com o meio ambiente a partir dos conhecimen-
tos tradicionais. Depois apresentaremos os dados da pes-
quisa sobre o uso de plantas medicinais pelas famílias dos 
estudantes do ensino médio de duas escolas no estado do 
Ceará. Posteriormente realizaremos as discussões e tece-
remos as considerações finais.

Metodologicamente a pesquisa partirá de um ques-
tionário semiaberto, que servirá de instrumento para a 
coleta de dados. As análises serão feitas nas abordagens 
quantitativa e qualitativa. A natureza da pesquisa é bási-
ca e será aplicada junto a 60 estudantes voluntários entre 
as Escolas Estaduais de Ensino Médio (EEM) Dione Maria 
Bezerra Pessoa, situada em Pacajus, Ceará (CE), e João dos 
Santos de Oliveira, localizada em Madalena-CE, com a fi-
nalidade de mostrar a importância dos conhecimentos ad-
quiridos por saberes tradicionais e o seu relacionar com o 
meio ambiente.

O que é a pandemia da Covid-19 e como ela tem nos 
afetado?

No dia 11 de março de 2020, a OMS lançou o alerta 
mundial de que o surto do novo coronavírus, da família 
Sars-Cov-2, cujo epicentro se deu na cidade de Wuhan, 
província da China, provoca estragos na saúde humana e 
espalha-se rapidamente. O ir e vir de pessoas pelos dife-
rentes meios de transporte fez com que a disseminação do 
vírus se propagasse por diversos países em um período de 
curto tempo. 
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Para Lima, Buss e Paes-Sousa (2020, p. 35), a pande-
mia tem levado o planeta a uma crise sanitária e humanitá-
ria e está a testar a espécie humana em muitas dimensões: 

A pandemia magnifica as tensões dilacerantes da 
organização social do nosso tempo: globalizada nas 
trocas econômicas, mas enfraquecida como projeto 
político global; interconectada digitalmente, porém 
impregnada de desinformação; à beira de colapso 
ambiental, mas dominantemente não sustentável; 
carente de ideais políticos, mas tão avessa à política 
e a projetos comuns. A pandemia nos coloca diante 
do espelho, que nos revela um mundo atravessado 
por muitas crises e carente de mudanças. 

O mundo mergulha em época de incertezas que afe-
tam as pessoas mais vulneráveis nos países em desenvol-
vimento, entre os quais o Brasil. A situação vigente reve-
la as “vísceras” de uma sociedade no século XXI marcada 
ainda pela crescente desigualdade, pela desinformação e 
principalmente pela ganância de um sistema de saúde pri-
vado em que o modelo de saúde está centrado na medicina 
curativa, o qual interessa à indústria farmacêutica, que, 
de certa forma, colabora com o pensamento político-eco-
nômico do neoliberalismo como versão dominante do ca-
pitalismo (SANTOS, 2020).

Souza (2020) afirma que a população mais pobre é 
suscetível à contaminação e à transmissão do vírus, prin-
cipalmente pela falta de equipamentos individuais de pro-
teção e de terapias necessárias ao tratamento. Lima (2020) 
complementa que se abateu neste país e sobre o seu povo 
o negacionismo governamental quanto à vida e à prote-
ção social, refletido pelo desmonte dos serviços públicos 
e pelo aumento da miséria, além de proporcionar também 
uma “guerra cultural” contra a Educação, as Ciências e as 
Manifestações Artísticas. 
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Consoante Nakamura e Silva (2020), dentre muitas 
reflexões sobre a crise mundial, está a impotência humana 
para lidar com o vírus, com a doença, com a morte e com as 
consequências profundas para a nossa cidade, país e plane-
ta. Para as referidas autoras, as “[...] respostas à pandemia 
não têm a mesma velocidade que a capacidade de contami-
nação e de adoecimento” (NAKAMURA; SILVA, 2020, p. 161).

Cavalcanti (2020) constata que os últimos estudos 
realizados e publicados revelam que nenhum alimento, vi-
tamina, complemento alimentar, planta ou medicamento 
tem as propriedades fitoterápicas ou farmacológicas para 
prevenção ou cura para a Covid-19. Existem “[...] substân-
cias imunomoduladora e antimicrobiana que podem au-
xiliar o organismo na defesa contra as ações de micror-
ganismos invasores” (CAVALCANTI, 2020, p. 10). Braga e 
Da Silva (2021) apontam que as propriedades biológicas 
de algumas plantas medicinais estimulam ações e reações 
imunomoduladoras. 

Nessa perspectiva, faz-se importante analisar a re-
levância dos conhecimentos etnobotânicos sobre plantas 
medicinais e os contributos dos saberes tradicionais na 
saúde das famílias. 

A importância dos conhecimentos etnobotânicos das 
plantas medicinais no convívio com o meio ambiente a 
partir dos conhecimentos tradicionais 

A história humana é permeada de relações com a na-
tureza, desde quando eram caçadores e coletores e depois 
quando fizeram a revolução agrícola. Consoante Harari 
(2020), a sobrevivência dessas comunidades humanas pri-
mitivas dependia do conhecimento íntimo de animais que 
caçavam e das plantas que coletavam na biodiversidade. 
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Para Franco, Lamano-Ferreira e Ferreira (2011), 
a etnobotânica tem se colocado como um instrumento 
acessível para pesquisa que possibilita estudar a relação 
do humano com a biodiversidade vegetal e que, por con-
seguinte, possibilita contribuir no combate às  enfermi-
dades, nos rituais religiosos e até mesmo na alimentação 
humana de forma significativa. 

O Brasil é reconhecido pela importância de sua biodi-
versidade, especialmente quanto à diversidade de plantas, 
muitas delas com propriedades medicinais, em que os po-
vos tradicionais, principalmente os indígenas, desenvolve-
ram, numa relação com a natureza, conhecimentos sobre 
biodiversidade, contribuindo para o avanço da saúde.

Assim, de acordo com Almeida (2008), 75% das dro-
gas usadas em tratamentos médicos têm origem nos sabe-
res tradicionais, que são atuais, constituindo-se como par-
te do cotidiano dos povos tradicionais das florestas. Além 
do mais, entre os elementos que compõem a biodiversida-
de, “[...] as plantas são a matéria-prima para a fabricação de 
fitoterápicos e outros medicamentos” (BRASIL, 2006, p. 14). 

Embora a medicina moderna tenha avançado, prin-
cipalmente nos países centrais, a OMS traz o reconheci-
mento de que parte das populações de países periféricos, 
ou seja, em desenvolvimento, é dependente da medicina 
tradicional para atenção primária, por isso 80% da popu-
lação desses países utilizam práticas tradicionais e 85% 
utilizam plantas ou preparações destas nos cuidados da 
saúde (BRASIL, 2006).

Borges e Bautista (2010) indicam que a etnobotânica 
faz uma abordagem sobre como os diferentes grupos hu-
manos interagem com as plantas, sendo, por isso, interes-
santes os estudos sobre uso e manejo da flora, sua percep-
ção e classificação pelas comunidades locais. Em outros 
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termos, a etnobotânica é uma ciência que busca estudar 
a relação íntima entre homens e plantas, proporcionando 
o resgate e a conservação de saberes tradicionais sobre 
plantas medicinais transmitidos ao longo de gerações. 

O uso de plantas medicinais pelas famílias dos 
estudantes do ensino médio de duas escolas no estado 
do Ceará 

Para identificar como os estudantes utilizam as 
plantas medicinais em meio à pandemia da Covid-19, uti-
lizou-se como estratégia de aproximação da realidade vi-
venciada em períodos em que ocorrem as aulas remotas 
o formulário eletrônico, semiestruturado, subdividido em 
três partes: a primeira voltada para a identificação dos es-
tudantes e para a abordagem de conhecimentos prévios 
sobre plantas medicinais; a segunda voltada para a análise 
sobre o uso dessas plantas no cenário pandêmico vigente 
e para o modo como passaram a utilizá-la; e a terceira vol-
tada para o relato de um episódio.

O formulário foi proposto aos estudantes de duas 
escolas: EEM Dione Maria Bezerra Pessoa, localizada em 
Pacajus-CE, e EEM João dos Santos de Oliveira, situada no 
município de Madalena-CE.

A EEM Dione Maria Bezerra Pessoa é uma instituição 
pública, regular, de ensino médio, pertencente à rede es-
tadual de ensino do Ceará, inaugurada no ano de 2017, lo-
calizada na Região Metropolitana de Fortaleza. Atualmente 
atende a um total de 834 estudantes, sendo 265 alunos na 1ª 
série, 235 alunos na 2ª série e 334 alunos na 3ª série. 

A EEM João dos Santos de Oliveira (João Sem Ter-
ra) é a primeira das dez escolas do campo conquistadas 
junto ao governo do estado do Ceará através da luta do 
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Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
por uma educação do campo em movimento. A escola foi 
inaugurada em 2010, estando localizada na comunidade 
do Quieto, Assentamento 25 de Maio. No momento, a esco-
la tem uma matrícula de 120 alunos, sendo 43 na 1ª série, 
37 na 2ª série e 40 na 3ª série. 

Quem são esses estudantes e quais os seus 
conhecimentos prévios sobre plantas medicinais

Participaram desta pesquisa 60 estudantes, 30 de 
cada escola citada, contemplando as três séries do ensi-
no médio, 1ª, 2ª e 3ª, sendo 16 participantes das 1as séries, 
24 das 2as séries e 20 das 3as séries. Em relação às idades, 
são alunos na faixa dos 15, 16, 17, 18 e 23 anos nas respectivas 
quantidades de participantes da pesquisa: 17, 18, 20, quatro 
e um discente. Quanto ao gênero, 36 declararam serem do 
sexo feminino, 26 do sexo masculino e um não quis declarar 
seu gênero. Sobre a localização de sua residência, 28 edu-
candos afirmaram morar na zona urbana e 32 na zona rural.

Observou-se que grande parte dos estudantes parti-
cipantes da pesquisa tem conhecimento sobre plantas me-
dicinais, pois, ao serem indagados sobre o assunto, 88,3% 
afirmaram conhecer alguma planta medicinal, enquanto 
10% afirmaram talvez conhecê-las e apenas 1,7% disse não 
conhecer nenhuma planta medicinal.

Análise sobre o uso das plantas no cenário pandêmico 
vigente e reflexão sobre a finalidade da sua utilização

Ao indagarmos sobre como os estudantes enfoca-
vam a utilização das plantas medicinais no cenário viven-
ciado pela Covid-19, oferecemos-lhes seis opções de esco-
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lha, das quais poderiam  escolher apenas uma. Obtivemos 
os seguintes resultados: 40% dos participantes disseram 
utilizá-las na mesma proporção de antes da pandemia; 
21,7% disseram utilizá-las de maneira razoável; 21,7% dis-
seram que passaram a utilizá-las de maneira frequente; 
8,3% disseram não as utilizar; 6,7% disseram que passa-
ram a utilizá-las de outra forma; e 1,7% dos participantes 
disse utilizá-las raramente.

Quando causamos a reflexão sobre a finalidade do 
uso das plantas medicinais para auxiliar no combate à Co-
vid-19, os estudantes poderiam marcar mais de uma op-
ção entre as indicadas. Os discentes as indicaram para os 
seguintes resultados (Figura 1): 76,7% disseram acreditar 
que a utilização das plantas medicinais auxilia no aumen-
to da imunidade para combater o contágio da Covid-19; 
16,7% disseram acreditar que servem para prevenir o con-
tágio; 1,7% disseram acreditar que o uso delas cura; 40% 
disseram acreditar que auxiliam na cura juntamente com 
os remédios; 15% não souberam responder; e 3,3% disse-
ram acreditar que podem ser usadas para outra finalidade 
ante o combate à Covid-19.

Figura 1 – A finalidade do uso das plantas medicinais no 
período pandêmico de acordo com os estudantes

Fonte: Autoria própria (2021).
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Quando indagamos aos estudantes se eles mesmos 
e/ou familiares ou alguém do seu convívio tinham pas-
sado a utilizar alguma planta medicinal neste período de 
pandemia da Covid-19, obtivemos as seguintes respostas: 
31 estudantes (52%) responderam que sim, 27 alunos (45%) 
responderam que não e dois discentes (3%) responderam 
que continuavam usando as mesmas plantas medicinais 
que já usavam antes da pandemia. 

Dos participantes que responderem sim, as plantas 
citadas em seus relatos estão representadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Plantas medicinais que passaram a ser utilizadas 
durante a pandemia

Planta medicinal citada (nome popular) Quantidade de vezes citadas

Boldo 12
Limão – Mastruz 5

Cidreira 4
Camomila – Capim-Santo – Gengibre – 

Hortelã 2

Acerola – Alho – Babosa – Canela – 
Colônia – Guago 1

Fonte: Autoria própria (2021).

Relato de um episódio: as plantas medicinais em 
momento pandêmico 

Ao pedirmos aos estudantes que citassem um episó-
dio em que, na falta de um remédio (farmacêutico), o uso 
de uma planta medicinal foi essencial para o momento de 
isolamento social: 20 participantes apontaram para a não 
utilização de plantas medicinais; um disse não ter passado 
por essa situação; e 39 afirmaram que houve situações em 
que haviam recorrido às plantas medicinais. 

Sobre os estudantes que indicaram a não ocorrência 
do fato, podemos visualizar os seguintes depoimentos: 
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Não. Continuamos usando as mesmas plantas. 
(E16).

Não na pandemia, mas a romã foi utilizada para a 
melhora da dor de garganta. (E39). 

Para os estudantes que indicaram a ocorrência do 
fato, os relatos podem ser visualizados: 

Sim. Alho, quando faltou medicamentos para pres-
são arterial alta, boldo para dor de barriga e horte-
lã para nariz entupido. (E34).

Eu mesmo levei um corte na perna muito grande [...] 
minha avó utilizou babosa para curar o ferimento 
e também alguns remédios feitos com plantas para 
ajudar com a dor. (E60).

Discussão sobre os dados obtidos

No Brasil, historicamente a utilização de plantas me-
dicinais tem origem nos saberes tradicionais das tribos in-
dígenas. Além do mais, as populações tradicionais não só 
estabeleceram uma relação de convivência com a biodiver-
sidade, mas também nomearam e classificaram as plantas 
segundo suas próprias categorias e nomes (DIEGUES, 2000).

Nesse sentido, os resultados obtidos revelam que os 
conhecimentos prévios sobre plantas medicinais subsi-
diaram as famílias de alunos para a sua utilização como 
meios e formas de enfrentamento ao isolamento social e 
de atenção básica à saúde.

Observamos também que a frequência de diversas 
plantas com finalidades medicinais tem se dado de forma 
ascendente, o que colabora o postulado por Diniz et al. 
(2020) nesta análise sobre a importância e a eficiência da 
utilização dessas plantas medicinais para o tratamento e/
ou prevenção de doenças, prática que atravessa gerações, 
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principalmente no Nordeste do Brasil, pela diversidade do 
bioma, tornando-a uma região rica em cultura e saberes 
culturais.

A Covid-19, segundo Diniz et al. (2020), como doença 
se assemelha muito com uma “síndrome gripal”. Nos da-
dos observados no Gráfico 1, retrata-se o uso das plantas 
medicinais para o tratamento desses sintomas, numa bus-
ca por novos conhecimentos etnobotânicos na procura de 
uma cura; além disso, mostra-se também que estudantes 
e seus familiares têm se preocupado com formas de pre-
venir o contágio da doença, ponderando o uso das plantas 
medicinais para aumento da imunidade. 

Para Cavalcanti (2020, p. 10): 

O sistema imunológico é composto por um com-
plexo de células e moléculas espalhadas por todo 
organismo. Esse sistema tem a função de reconhe-
cer de forma específica estruturas de moléculas 
estranhas ou antígenos, e após esse reconhecimen-
to, desencadear uma resposta efetora causando a 
destruição ou inativação dessas estruturas. Devido 
a essas funcionalidades, o sistema imune é consi-
derado eficaz na defesa contra microrganismos e 
também no controle das modificações celulares que 
originam células malignas. Esta função de defesa é 
primordial para controlar o desenvolvimento de in-
fecções e tumores. 

Em busca dessas defesas naturais, proporcionadas 
pelo sistema imunológico, estudantes e seus familiares 
têm procurado a utilização de outras plantas medicinais, 
como mostra o Quadro 1, havendo grande predominân-
cia do boldo, aguçando nossa avaliação em relação a esse 
dado, uma vez que, segundo Cavalcanti (2020), o boldo 
serve para tratar dores de cabeça e problemas digestivos, 
como diarreia, náusea e vômito. 
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A autora afirma ser fake news:

O consumo de chás como os de erva-doce, boldo, 
mistura de jambu, limão, alho, quina-quina, equi-
nácea, garra-do-diabo, unha-de-gato, gengibre e 
produtos naturais como o flavonoide quercetina 
têm eficácia contra o novo Coronavírus. (CAVAL-
CANTI, 2020, p. 31). 

Corroborando o mesmo pensamento, Paganotti 
(2020) afirma que, dentre as notícias consideradas “falsas” 
relacionadas ao tratamento da Covid-19, está a do boldo 
caseiro. No entanto, Cavalcanti (2020, p. 32) discorre que 
muitas plantas medicinais têm comprovação científica 
que auxiliam no tratamento, por exemplo: 

[...] ajustar funções fisiológicas, restabelecer a imu-
nidade, estimular a desintoxicação e o rejuvenesci-
mento, combater dores, diminuir o estresse, além das 
propriedades antimicrobiana e anti-inflamatória.

Ao certo, não sabemos até que ponto o boldo pode ser 
eficaz ou não, mas, pelo fato de não ter sido comprovado 
cientificamente, os estudiosos o desconsideram. Diante dos 
resultados apurados no Quadro 1, vale a pena uma investi-
gação a fundo sobre esse caso, uma vez que estamos falan-
do dos conhecimentos tradicionais e saberes culturais. 

Sobre conhecimentos tradicionais e saberes cul-
turais, importa trazermos as considerações de Diegues 
(2019, p. 120), quando o autor afirma que a:

[...] cultura enquanto conhecimento que permite às 
populações tradicionais entendê-la, representá-la 
mentalmente, manuseá-la, retirando espécies, co-
locando outras e enriquecendo a sociobiodiversi-
dade ou etnobiodiversidade. 

Em análise aos depoimentos dos estudantes que 
não passaram a utilizar novas plantas, há afirmações que 
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apontaram para a utilização das plantas medicinais para 
outras determinadas finalidades. Evidenciamos nos re-
latos o uso das plantas medicinais como calmantes, uma 
vez que as crises de ansiedade têm se perpetuado entre as 
famílias dos estudantes. Diniz et al. (2020) complementam 
que esse é um dos problemas associados à pandemia da 
Covid-19 causado pelo isolamento social, de ordem psico-
lógica, que tem sido causa de incidência ou exacerbamen-
to para quem já era portador de alguns dos sintomas.

 Para Paulino e Pessoa (2020), o uso dessas plantas 
medicinais pode ser benéfico em combate aos sintomas de 
ansiedade; dependendo do grau em que o ser humano se 
encontra, pode ser uma alternativa de tratamento.

Na nossa última análise em relação às narrativas 
transcritas na íntegra, constamos a relação dos estudan-
tes e suas famílias com o meio ambiente, inclusive no to-
cante às plantas medicinais. Diegues (2020, p. 30) asse-
vera que “[...] conhecimento tradicional é definido como 
o conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do mundo 
natural, sobrenatural, transmitido oralmente de geração 
em geração”, o qual tem ajudado a superar conflitos do dia 
a dia em meio ao isolamento social.

Concluímos que os estudantes e seus familiares têm 
acreditado e buscado o resgate dos saberes tradicionais 
durante a pandemia da Covid-19. Destacamos aqui que os 
discentes responderam aos questionários durante as au-
las síncronas, evidenciando que esses saberes têm sido 
contínuos. 

Considerações finais

A forma como estes estudantes aprendem a se rela-
cionar com o meio ambiente, partindo de conhecimentos 
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etnobotânicos, tem mostrado alternativas de vivência em 
meio ao cenário pandêmico vigente. O consumo de plantas 
medicinais da biodiversidade brasileira faz parte da cultu-
ra tradicional das famílias, seja no campo ou na cidade. 

A convivência com o meio ambiente e sua diversida-
de tem sido um fator primordial para o enfrentamento das 
adversidades encontradas quando a saúde dos estudan-
tes ou familiares tem sido afetada. Sobre isso, Cavalcanti 
(2020, p. 12) afirma que o “[...] cultivo de plantas medicinais 
é uma das opções existentes para quem deseja uma vida 
saudável e livre de toxinas”. 

A pesquisa revela também que se tem feito o uso de 
plantas medicinais com a utilização de conhecimentos tra-
dicionais, no meio rural ou urbano, por parte das diversas 
famílias representadas pelos estudantes participantes, 
para o enfrentamento da Covid-19, seja para aumentar a 
imunidade, seja para prevenir doenças, seja para auxiliar 
na cura delas. 

Os relatos mostram a relação dos discentes e seus 
familiares com a importância de se ter o conhecimento 
etnobotânico, de repassar às gerações futuras os saberes 
tradicionais adquiridos outrora. Assim, avulta-se a ideia 
de que o homem não vive sem se relacionar com o meio 
ambiente e suas dádivas oferecidas pela rica biodiversida-
de do bioma caatinga. 
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Introdução

O processo de ensino e aprendizagem da Mate-
mática é algo desafiador, pois a disciplina muitas vezes 
é compreendida como uma ciência totalmente abstrata e 
distante da realidade do estudante. Nesse sentido, novas 
abordagens vêm surgindo e se consolidando na educação, 
possibilitando aos professores a busca por metodologias e 
estratégias que permitam despertar o interesse e a aten-
ção do aluno pela Matemática. Segundo Costa (2016), o 
ensino da Matemática deve favorecer a formação crítica, 
reflexiva do discente, possibilitando resolver problemas e 
situações referentes ao seu cotidiano.

Nesse viés, um ramo da Educação Matemática que 
busca trabalhar com os conhecimentos e princípios ma-
temáticos desenvolvidos a partir da própria realidade do 
educando é a Etnomatemática. Ela busca explicar que uti-
lizamos conceitos matemáticos em tudo ao nosso redor, 
como, por exemplo, no ato de uma pessoa estudar o con-
sumo diário de energia de sua casa, ela precisa saber as 
noções básicas de contagem e estatística para conseguir 
compreender o problema e resolvê-lo. Logo, a Matemática 
não é uma ciência pronta e exata como muitos acham, ela 
é desenvolvida a partir de todos os conhecimentos e sa-
beres adquiridos ao longo das gerações, através dos con-
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textos socioculturais e econômicos das sociedades (ROSA; 
OREY, 2018).

A Matemática é uma ciência que pode ser relaciona-
da com diferentes saberes por meio das várias interliga-
ções e conexões existentes entre as áreas do conhecimen-
to. Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo 
compreender noções de sustentabilidade relacionadas ao 
ensino de Matemática a partir da visão de professores dos 
anos finais do ensino fundamental da rede municipal de 
ensino de Barreira, Ceará (CE).

Este estudo foi realizado a partir de uma abordagem 
qualitativa, através de uma pesquisa bibliográfica e a uti-
lização de um questionário on-line, elaborado no Google 
Forms e disponibilizado aos professores de Matemática 
dos anos finais do ensino fundamental da rede municipal 
de ensino do município de Barreira-CE.

A pesquisa bibliográfica coloca o pesquisador em 
contato direto com tudo o que foi escrito e vivido (MAR-
CONI; LAKATOS, 2015). Corroborando isso, Pizzani et al. 
(2012) apontam que esse tipo de pesquisa permite a com-
preensão das principais teorias e ideias que nortearam o 
trabalho científico. Dessa forma, por meio desta pesquisa, 
poderemos compreender melhor o objeto de estudo e suas 
características básicas.

Neste estudo, como estratégia de aproximação com 
a realidade, utilizamos o questionário. Segundo Chaer, Di-
niz e Ribeiro (2011, p. 260), “[...] o questionário é uma técnica 
que servirá para coletar as informações da realidade, tan-
to do empreendimento quanto do mercado que o cerca”.

Evidenciamos que, para fins de análise, visando ga-
rantir o anonimato dos participantes, utilizamos a letra “P” 
para representar os professores, seguida de um número 
para estabelecer ordem, preservando, assim, a identidade 



CECÍLIA MARIA LIMA SILVA • ELCIMAR SIMÃO MARTINS

56

dos informantes. Para tanto, guiamo-nos pela Resolução nº 
510/2016, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2016), 
que determina normas para as pesquisas em ciências hu-
manas e sociais e assevera o dever ético do pesquisador.

Ensino de Matemática

Ensinar Matemática não é uma tarefa fácil, tendo 
em vista que ela é vista como uma disciplina difícil de se 
aprender e os investimentos para melhorar o ensino ainda 
são poucos. A Matemática ao longo do tempo vem sofren-
do várias transformações. Ainda assim, percebemos que 
contextualizar e trabalhar a Matemática dentro de sala de 
aula é um grande desafio, posto que muitas vezes não são 
construídas as ligações entre os conceitos abstratos ma-
temáticos e as situações vivenciadas no cotidiano do edu-
cando. De acordo com Barbosa (2004, p. 2);

Talvez, no fundo, resida aí o pressuposto de que a 
matemática pertença a um mundo exterior e quan-
do a conectamos com situações do dia a dia ou de ou-
tras ciências estabelecemos a tal contextualização. 

Nesse sentido, é essencial que o:

[...] ensino esteja diretamente ligado, também, ao 
interesse e à necessidade dos alunos. A reflexão e 
a busca por estratégias que articulem o conteúdo 
com ferramentas e temáticas diversas, inclusive as 
do cotidiano. (PEREIRA; CEDRO, 2015, p. 11).

Os estudantes estão cansados de todos os dias na 
escola usarem as mesmas metodologias tradicionais de 
30 anos atrás, estratégias que vêm sendo passadas de ge-
ração a geração favorecendo um ensino bastante teórico 
e menos prático (VEIGA; SILVA, 2012). Com um currículo 
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sobrecarregado de conteúdo, o ensino se torna cada vez 
mais teórico e tecnicista, trabalhando muitas vezes so-
mente com os conteúdos abstratos, que são totalmente 
distantes da realidade do educando. Mesmo diante dessas 
dificuldades, os docentes precisam analisar que os discen-
tes de hoje não são os mesmos de 30 anos atrás; vivemos 
numa nova era tecnológica em uma sociedade em rede 
com várias inovações e possibilidades. O estudante, por 
sua vez, almeja investigar, analisar e questionar seus co-
nhecimentos, saberes e habilidades.

Assim, o processo de ensino e aprendizagem deve 
estar intimamente relacionado com as dificuldades, os 
anseios e as potencialidades dos alunos. Os professores 
devem desenvolver um trabalho reflexivo, que parta das 
necessidades e dificuldades que os educandos possuem, 
e, a partir disso, procurar formas e táticas para tornar o 
ensino e aprendizagem da Matemática algo mais diversifi-
cado, atraente, compreendido e condizente com a realida-
de do estudante, colaborando para o aperfeiçoamento da 
formação dos sujeitos como cidadãos.

As novas formas de educar requerem uma redefini-
ção da profissão docente, assumindo e englobando novas 
competências, conhecimentos, habilidades e saberes que 
vêm surgindo no cenário educacional. De outro modo, a 
nova era precisa de profissionais da educação que sejam 
diferenciados, reflexivos e inovadores (IMBERNÓN, 2011). 

Os professores precisam ainda acompanhar as no-
vas tecnologias e propostas educacionais existentes na 
educação, tentando, dessa forma, melhorar sua prática e 
estratégias pedagógicas, na medida em que são viabili-
zados e inseridos novas formas e meios inovadores de se 
trabalhar os conhecimentos e princípios matemáticos.
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Matemática e cotidiano

A prática docente reafirma que diariamente nos di-
versos espaços utilizamos princípios e conceitos matemá-
ticos, como, por exemplo, no ato de uma criança comprar 
“bombom” ou “dindim”, ela precisa saber o quanto é neces-
sário para realizar a compra; é nesse instante que se estão 
operando as noções básicas de contagem (D’AMBROSIO, 
2005). Os alunos, ao relacionarem esses conhecimentos 
à sua realidade cotidiana, estão empregando a noção de 
Etnomatemática. De acordo com D’Ambrosio (2005), a Et-
nomatemática aborda as várias maneiras, técnicas e habi-
lidades de se estudar os conhecimentos matemáticos dos 
diversos contextos naturais e socioeconômicos da reali-
dade. Corroborando isso, Rosa e Orey (2018) apontam que 
a Matemática é desenvolvida a partir dos conhecimentos 
socioculturais e históricos de cada grupo social e que a Et-
nomatemática visa compreender os conhecimentos pro-
duzidos e acumulados nesses grupos sociais.

Muitas vezes os estudantes não observam que estão 
empregando esses conhecimentos no seu cotidiano, fa-
zendo-nos refletir que o ensino da Matemática é trabalha-
do em moldes abstratos e mecânicos, não dialogando com 
a realidade dos discentes nem favorecendo um processo 
de ensino e aprendizagem crítico e reflexivo. Nesse senti-
do, comumente a Matemática é assumida pelos estudantes 
como algo “difícil” ou “impossível de se aprender”. Isso se 
deve ao fato de muitos alunos não conseguirem interligar 
os conhecimentos e princípios abstratos com sua realida-
de cotidiana.

O educando pode ter a possibilidade de aprender e 
conhecer por meio de suas experiências pessoais, sociais 
e culturais, na medida em que são viabilizados experiên-
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cias e conhecimentos com os outros sujeitos do processo 
educativo. Segundo D’Ambrosio (2015, p. 22):

[...] o cotidiano está impregnado dos saberes e faze-
res próprios da cultura. A todo instante, os indiví-
duos estão comparando, generalizando, inferindo 
e, de algum modo, avaliando e usando os instru-
mentos materiais e intelectuais que são próprios a 
sua cultura. 

Dessa forma, os docentes devem incorporar em suas 
aulas formas e meios multidisciplinares de ensinar a Ma-
temática, visando aos conhecimentos e às aprendizagens 
adquiridas ao longo da vida do educando, de modo a con-
textualizar os conceitos e os princípios matemáticos com 
a realidade do discente para oferecer um melhor processo 
de ensino e aprendizagem.

A Modelagem Matemática, dentro do ramo da Edu-
cação Matemática, tem buscado processos de ensino que 
proporcionem a aprendizagem da Matemática, enfatizan-
do que o trabalho pedagógico do professor não deve se 
limitar apenas ao estudo de conceitos e princípios mate-
máticos distantes das realidades e necessidades dos dis-
centes (PONTES; BURAK, 2016).

A Modelagem Matemática vem sendo analisada e 
discutida nas ciências por grandes pensadores; desde 
aproximadamente 1200 antes de Cristo (a.C.), os estudio-
sos trabalhavam com problemas cujas soluções criaram 
os primeiros modelos matemáticos (FLEMMING; LUZ; 
MELLO, 2005). No Brasil, a Modelagem Matemática come-
çou a ganhar força e foi discutida por volta da década de 
1980, através dos trabalhos de Ubiratan D’Ambrosio, Rod-
ney Bassanezi, João Frederico Meyer, dentre outros (MA-
LHEIROS, 2012).
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Durante esse período, os educadores buscavam tor-
nar o ensino de Matemática algo mais relevante e atrativo, 
com ênfase no discente como sendo construtor do seu pró-
prio conhecimento, assim proporcionando aos educandos 
desenvolverem os conhecimentos matemáticos através da 
sua própria autonomia, por meio da construção de estra-
tégias que possibilitassem as resoluções de situações-pro-
blema (BURAK, 2016).

Nesse viés, a Modelagem Matemática busca apri-
morar o ensino da Matemática por meio da construção de 
modelos que possibilitam ao discente criar e analisar os 
conceitos e os princípios matemáticos a partir de sua rea-
lidade. Segundo Miguel e Natti (2012, p. 4):

A Modelagem Matemática é uma estratégia de ensi-
no que possibilita aos alunos criar, construir, anali-
sar, estabelecer relações entre conteúdos matemá-
ticos e a sua vivência. Assim, o educando consegue 
desenvolver sua própria autonomia, apropriando-
-se de novos conceitos, ajudando na formulação e 
fornecendo significado às ideias matemáticas, dan-
do sentido e clareza aos conteúdos.

A Modelagem Matemática possibilita a discentes e 
docentes uma maior capacidade de construir e estabele-
cer os conhecimentos através das experiências sociais e 
culturais concebidas ao longo da vida. Barbosa (2001, p. 
8-9) destaca que a:

[...] modelagem contribui na compreensão dos con-
ceitos matemáticos, desenvolve habilidades de pes-
quisa e experimentação, leva em conta o contexto 
sócio-cultural [sic] e, por fim, viabiliza a interdisci-
plinaridade e a espiralização do currículo.

Nesse viés, por meio das noções de Modelagem e de 
Etnomatemática, é desenvolvida a ideia de etnomodela-
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gem. De acordo com Rosa e Orey (2018), a etnomodelagem 
pode ser estabelecida como um conjunto de estratégias e 
meios que possibilitam a resolução de situações-problema 
existentes nos diversos contextos culturais, além de esta-
belecer as relações entre traços culturais com desenvol-
vimento matemático curricular para oferecer um melhor 
processo de ensino e aprendizagem para os discentes. Em 
estudo anterior, Rosa e Orey (2012, p. 868) destacam que a: 
“[...] etnomodelagem envolve as práticas matemáticas de-
senvolvidas e utilizadas em diversas situações-problema 
enfrentadas no cotidiano dos membros desses grupos”. 
Assim, a etnomodelagem trabalha com situações-proble-
ma existentes na realidade dos alunos, buscando desen-
volver um ensino mais efetivo e coerente com suas neces-
sidades e dificuldades na aprendizagem de Matemática, 
proporcionando aos discentes relacionar e construir seu 
próprio conhecimento a partir de saberes e culturas do 
seu cotidiano. Rosa e Orey (2018) ainda destacam que:

[...] existe a necessidade de que os pesquisadores e 
educadores abordem as necessidades educacionais 
e pedagógicas dos alunos por meio da etnomode-
lagem, que valoriza e promove as interpretações 
matemáticas locais relacionadas com os símbolos 
culturais, incluindo os artefatos, a música, o fol-
clore, a arquitetura, o patrimônio e as paisagens 
geográficas como características relevantes para o 
desenvolvimento do conhecimento êmico.

Assim, de acordo com Rosa e Orey (2012), a etnomo-
delagem é uma ferramenta essencial para a melhoria do 
ensino de Matemática e consequentemente para o proces-
so de ensino e aprendizagem, pois possibilita a docentes e 
discentes estudar e relacionar os conhecimentos matemá-
ticos com os aspectos e traços socioculturais e econômi-
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cos das sociedades, além de promover uma aprendizagem 
mais efetiva e condizente com a realidade do educando.

Matemática e sustentabilidade

A contextualização da Matemática com as diversas 
áreas do conhecimento nem sempre é uma tarefa fácil, 
pois comumente a disciplina é rotulada como de difícil 
aprendizagem. Os professores precisam, então, desen-
volver uma educação matemática aliada a outros conhe-
cimentos e saberes, proporcionando aos discentes uma 
aprendizagem mais significativa e condizente com a sua 
realidade.

Assim, trabalhar com a Matemática aliada às noções 
de sustentabilidade pode ser uma estratégia viável, tendo 
em vista que é possível estudar questões ambientais e de 
sustentabilidade através de conhecimentos e princípios 
matemáticos. Nesse sentido, pesquisamos essa temática 
a partir da aplicação de um questionário aos professores 
de Matemática dos anos finais do ensino fundamental da 
rede municipal de ensino do município de Barreira-CE.

Na análise dos questionários, observamos que qua-
tro professores responderam ao instrumental de pesqui-
sa, sendo dois docentes do sexo feminino e dois do sexo 
masculino. Notamos que todos possuem nível superior, 
sendo que dois têm licenciatura plena em Pedagogia, um 
possui licenciatura plena em Ciências da Natureza e Ma-
temática e um possui licenciatura plena em Matemática. 
Evidenciamos ainda que todos possuem especialização, 
sendo que um tem especialização em História, Geografia e 
Gestão Escolar, um tem em Ensino de Língua Portuguesa, 
um possui em Ensino de Matemática e um tem em Ensino 
de Matemática, Física, Química e Biologia.
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Em relação ao tempo de docência, averiguamos que 
as experiências profissionais são bem variadas e diversas, 
tendo uma variação de quatro a 28 anos de experiência 
docente. Dos quatro participantes da investigação, dois 
professores trabalham em uma escola da zona rural e dois 
em duas escolas da zona urbana. No que se refere às expe-
riências profissionais, estas estão relacionadas ao aperfei-
çoamento dos profissionais, que devem ter condições de 
trabalho favoráveis para que consigam desenvolver suas 
práticas pedagógicas, na medida em que são viabilizadas 
e vivenciadas pelos docentes (SOUZA; GOUVEIA, 2011).

Nesse sentido, indagamos aos professores o que 
compreendiam por sustentabilidade. Entre as falas, ob-
servamos que sustentabilidade foi apontada como: “Sus-
tentabilidade consiste na utilização dos recursos naturais 
de forma sustentável, preocupando-se com o futuro das 
gerações futuras” (P.3). O professor P.1 ainda apontou que: 
“É o ato de usar os recursos de maneira consciente pen-
sando no bem comum dos atuais habitantes, mas também 
com foco nas gerações futuras”. De acordo com Boff (2017, 
p. 107), sustentabilidade pode ser compreendida como:

Toda ação destinada a manter as condições ener-
géticas, informacionais, físico-químicas que sus-
tentam todos os seres, especialmente a Terra viva, 
a comunidade de vida, a sociedade e a vida humana, 
visando sua continuidade e ainda atender às neces-
sidades da geração presente e das futuras, de tal 
forma que o capital natural seja mantido e enrique-
cido em sua capacidade de regeneração, reprodu-
ção e coevolução.

A sustentabilidade visa preservar os recursos natu-
rais existentes no planeta, buscando desenvolver um pen-
samento sustentável nos indivíduos. O objetivo da susten-
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tabilidade é equilibrar a preservação do meio ambiente, 
explorando os recursos naturais de uma forma sustentá-
vel, para deixar esses recursos para as gerações futuras 
(COSTA, R.; COSTA, H.; FELIX, 2020).

Em seguida, questionamos se os professores traba-
lham tópicos de sustentabilidade em suas aulas. O profes-
sor P.4 destacou que: “Sim. Combatendo o uso indevido de 
materiais escolares, desligar luzes e ventiladores na sala 
de aula”. E o docente P.3 evidenciou ainda que: 

Sim. Buscando conscientizar os alunos que, se cada 
um fizer a sua parte, o meio ambiente terá chance 
de se restabelecer e a vida no futuro será próspera. 
Caso contrário, a humanidade estará fracassada. 

De acordo com Guimarães (2015, p. 3), da “[...] pre-
servação e convivência harmônica do homem com o meio 
ambiente” emerge o conceito de consumo sustentável, que 
pressupõe o consumo consciente, também chamado de 
“consumo verde”, “consumo ético” ou “consumo respon-
sável”. A partir dessa perspectiva, o indivíduo passa a ter 
possibilidade de preservar e utilizar os recursos naturais 
de uma forma mais sustentável, contribuindo para que as 
pessoas utilizem esses recursos de uma forma mais cons-
ciente e equilibrada.

Nessa perspectiva, requisitamos aos docentes que 
descrevessem se suas aulas eram planejadas de modo a 
interagir tópicos de sustentabilidade com a disciplina da 
Matemática. O professor P.4 apontou que: “Sim. Com situ-
ações-problema reais: desmatamento, poluição, desper-
dícios, etc., de uma forma contextualizada”. Nesse viés, 
Paraizo (2018, p. 42) destaca que: 

Trabalhar questões ambientais para sustentabi-
lidade nas aulas de Matemática exige dedicação, 
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criatividade e estudo, também por parte do profes-
sor/pesquisador, que não deve desviar do proces-
so de Modelagem e dos temas matemáticos. Dessa 
forma, podemos motivar a aplicação da Matemática 
com investigações e problematizações, dando sig-
nificado a essa ciência, possibilitando ao estudante 
ser um agente transformador, reputando um modo 
de viver com maior dignidade. 

Trabalhar noções de sustentabilidade nas aulas de 
Matemática exige do docente uma maior dedicação e pla-
nejamento, pois é necessário o cuidado em relacionar os 
conceitos matemáticos com as noções de sustentabilida-
de através de aspectos que sejam presentes na realidade 
do educando. Os professores precisam ainda rever suas 
estratégias pedagógicas na medida em que são viabiliza-
das novas experiências e conhecimentos, tentando, dessa 
forma, melhorar o processo de ensino e aprendizagem de 
Matemática.

Através disso, solicitamos que os participantes da 
pesquisa relatassem se, ao longo da formação como do-
centes, haviam participado de alguma experiência voltada 
para a sustentabilidade aliada ao ensino da Matemática. 
Dos quatro professores, três apontaram que não, e ape-
nas um evidenciou que sim. O professor P.2 destacou que: 
“A iniciativa de relacionar sustentabilidade e Matemática 
partiu da minha parte”. 

Observamos, então, a dificuldade de incentivos para 
uma formação continuada para os docentes trabalharem 
dentro de sala de aula tópicos de sustentabilidade alia-
dos ao ensino de Matemática. Diante dessa realidade, é 
necessário que os docentes busquem metodologias e es-
tratégias pedagógicas que trabalhem com essa temática, 
contribuindo para contextualizar o ensino de Matemática 
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com a realidade do educando. Contudo, é fundamental re-
fletir que:

Se não houver um investimento estruturado na for-
mação inicial e contínua dos docentes, valorização 
social e financeira, adequada infraestrutura esco-
lar, investimentos em equipamentos, apoio da fa-
mília, acompanhamento por parte das secretarias 
de educação municipal ou estadual, provavelmen-
te, a qualidade da educação permanecerá apenas 
nos discursos ou em ações isoladas. Não é possível 
dissociar a formação docente das políticas públicas 
voltadas para a educação. (MARTINS, 2014, p. 173).

Os docentes sozinhos não darão conta de seu pro-
cesso formativo. É necessário um investimento macro, um 
compromisso político, envolvendo as instâncias munici-
pal, estadual e federal, para que tenhamos um processo 
formativo de pessoas críticas e reflexivas.

Na sequência, convidamos os docentes a descreve-
rem quais são os conteúdos mais propícios para trabalhar 
as questões de sustentabilidade. O docente P.2 ressaltou 
que é “Consumo de água e utilização de recursos natu-
rais, pois esses conteúdos possibilitam uma relação entre 
a sustentabilidade e a Matemática”. O professor P.3 evi-
denciou a “Coleta seletiva, reuso da água, compra cons-
ciente, diminuição dos materiais descartáveis por serem 
algo do convívio dos alunos”. Assim, é possível trabalhar 
a sustentabilidade aliada à Matemática por meio de uma 
perspectiva interdisciplinar entre as áreas do conheci-
mento. Segundo Pimenta (2012, p. 25):

A educação escolar, por sua vez, está assentada 
fundamentalmente no trabalho dos professores e 
dos alunos, cuja finalidade é contribuir com o pro-
cesso de humanização de ambos pelo trabalho co-
letivo e interdisciplinar destes com o conhecimen-
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to, numa perspectiva de inserção social crítica e 
transformadora.

A educação só é possível ser construída a partir da 
interligação dos saberes das diferentes áreas do conheci-
mento. No caso da Educação Matemática, é fundamental 
relacionar os conceitos abstratos com a realidade do dis-
cente, numa ação transformadora, interdisciplinar e re-
flexiva da prática docente.

Por fim, solicitamos que os docentes apontassem os 
principais desafios de se trabalhar tópicos de sustentabili-
dade na disciplina de Matemática. O docente P.3 destacou 
o seguinte: 

Inculcar nos professores a importância de traba-
lhar com projetos que sejam de interesse da cole-
tividade e de forma interdisciplinar, mas projetos 
que sejam elaborados pela comunidade escolar; 
não esses que já vêm prontos e que pedem apenas 
para serem executados; esses já estão predestina-
dos ao fracasso. 

De acordo com Veiga e Silva (2012, p. 25):

[...] construir projetos na esteira da formação hu-
mana significa trilhar caminhos participativos e 
solidários, com coragem, consciência crítica, indig-
nação e muita luta para a construção de uma escola 
de melhor qualidade para todos.

Assim, o ensino precisa de mais projetos integra-
dores que trabalhem a Matemática aliada às noções de 
sustentabilidade numa perspectiva interdisciplinar, pos-
sibilitando aos docentes desenvolver estratégias pedagó-
gicas inovadoras e transformadoras na vida do educando. 
Dessa forma, teremos um ensino pautado nos desejos e na 
realidade dos alunos e consequentemente um melhor pro-
cesso de ensino e aprendizagem de Matemática.
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Considerações finais

Esta investigação buscou compreender noções de 
sustentabilidade relacionadas ao ensino de Matemática a 
partir da visão de professores dos anos finais do ensino 
fundamental da rede municipal de ensino de Barreira-CE. 
Para tanto, utilizamos um questionário elaborado no Goo-
gle Forms, que foi aplicado a quatro docentes.

Dentre os achados da pesquisa, percebemos que a 
sustentabilidade é trabalhada dentro de sala de aula de 
forma contextualizada por meio de situações-problema 
que estabelecem a relação entre conceitos matemáticos 
e noções de sustentabilidade. Essas relações são feitas de 
forma simples e efetiva, através de conhecimentos e as-
pectos existentes na realidade dos discentes, mostrando 
que é possível interligar os conhecimentos matemáticos 
com as noções de sustentabilidade numa perspectiva 
interdisciplinar.

Notamos que a sustentabilidade aliada ao ensino da 
Matemática é uma estratégia de ensino eficiente e concre-
ta para o desenvolvimento da noção de Etnomatemática 
dentro do ensino de Matemática, pois possibilita que o dis-
cente aprenda a partir das experiências e vivências da sua 
própria realidade sociocultural e econômica. Além disso, 
contribui para a criação de projetos integradores que uti-
lizam a Modelagem Matemática e a etnomodelagem como 
ferramentas pedagógicas para interligar e relacionar as 
noções de sustentabilidade com o ensino de Matemática.

Podemos afirmar que os docentes buscam desenvol-
ver um ensino matemático voltado para a conscientização 
de um consumo mais sustentável dos recursos naturais, 
por meio de situações-problema que evidenciam a impor-
tância de cuidar dos recursos do planeta para garantir a 
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existência das gerações futuras. Por outro lado, percebe-
mos que os docentes recebem poucos incentivos para de-
senvolver uma Educação Matemática mais voltada para as 
noções de sustentabilidade. 

Por isso, precisamos de um trabalho coletivo, em 
que professores/as, estudantes, coordenadores, formado-
res e currículos educacionais estejam abertos ao diálogo e 
à construção do saber a partir das interligações e relações 
entre as diversas áreas do conhecimento, por meio das 
habilidades, aptidões, aprendizagens e competências bá-
sicas para a construção de uma educação mais inovadora 
e transformadora na vida do educando. 
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Introdução 

A trajetória profissional dos professores de Ma-
temática é marcada pela presença constante de debates 
acerca dos desafios relacionados ao ensino e à aprendi-
zagem dos conteúdos relacionados a essa área do conhe-
cimento. Nela, experiências e avanços distintos dialogam 
permanentemente e nos convidam a lançar um olhar pro-
blematizador sobre os aspectos políticos e pedagógicos a 
ela relacionados. 

A relação estabelecida entre as dimensões técnica 
e política do trabalho formativo desenvolvido é histori-
camente tensa. Assim, coloca-nos diante de importantes 
questões que conferem sentido e significado para o nosso 
trabalho como educadores: que tipo de sujeito queremos 
ajudar a formar? Em que projeto de sociedade se assenta 
esse compromisso? Os diferentes horizontes para onde 
tais questões nos conduzem afetam de forma direta o nos-
so trabalho como professores, aproximando-nos ou dis-
tanciando-nos de uma formação comprometida com os 
sujeitos em sua integralidade. 

No que se refere ao ensino da Matemática, percebe-
mos que historicamente prevalecem modelos de forma-
ção pautados na memorização de conteúdos e com preo-
cupações relacionadas às características da própria área 
do conhecimento científico (PAIS, 2015). 
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Essa perspectiva distancia os conhecimentos e a lin-
guagem matemática da vida dos educandos, dificultando, 
assim, a aprendizagem. A leitura crítica desse fenôme-
no contribui para a formulação de outras perspectivas de 
abordagem do ensino, que reconhecem o estudante como 
sujeito no processo de construção do conhecimento, valo-
rizando seu contexto de vivência, numa relação dialógica 
entre o currículo escolar e a vida, a prática, o pensamento, 
os saberes, as crenças e as concepções do professor que 
ensina Matemática (FIORENTINI; PASSOS; LIMA, 2016). 

Em nosso exercício profissional como professores 
de Matemática, buscamos, através da reflexão sobre nos-
sas próprias práticas, encontrar formas de superação da 
perspectiva reducionista com a qual a Matemática é tra-
tada e torná-la significativa para os estudantes. Assim, o 
presente estudo objetiva refletir, a partir da perspectiva 
de sujeitos envolvidos em uma experiência da aprendiza-
gem cooperativa no ensino da Matemática, sobre o desen-
volvimento do pensar e agir coletivos. A ação pedagógica 
é sediada em uma escola do ensino médio localizada em 
Pacajus, Ceará, Brasil. Metodologicamente o movimento 
investigativo se assentou na abordagem qualitativa, utili-
zando como estratégia de pesquisa a análise do diário de 
campo de uma das autoras deste escrito que participou da 
implementação do projeto cooperativo na instituição e a 
aplicação de formulários eletrônicos junto a 44 estudan-
tes da referida escola, após a implementação do projeto. 
Apoiamo-nos teoricamente nos contributos de D. John-
son, R. Johnson e Smith (1998), Skovsmose (2001) e Zabala 
(2010).

Os resultados obtidos através do estudo apontam 
para a importância da Aprendizagem Cooperativa como 
estratégia formativa que promove o desenvolvimento 
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do protagonismo juvenil, a valorização do diálogo e das 
experiências pessoais e o fortalecimento de vínculos de 
empatia e tolerância, fundamentais ao pensar e agir co-
letivos. Tais posturas são fundamentais para a construção 
de uma sociedade mais consciente, em que todos colabo-
rem com a perspectiva sustentável, baseada no equilíbrio 
das dimensões sociais, econômicas e ambientais de nossa 
existência, envolvendo-se como criadores e utilizadores 
de matemática. 

 Reflexões sobre o ensino de Matemática 

É oportuno destacar que atualmente a Educação Ma-
temática consolida-se como uma grande área de pesquisa 
educacional. O seu objeto de estudo é:

[...] a compreensão, interpretação e descrição de 
fenômenos referentes ao ensino e à aprendizagem 
da Matemática, nos diversos níveis da escolarida-
de, quer seja em sua dimensão teórica ou prática. 
(PAIS, 2015, p. 10). 

Os estudos nesse campo, portanto, trazem elemen-
tos fundamentais ao ensino de Matemática, bem como 
problematizam sua constituição histórica e apontam para 
os atuais princípios que devem orientar o ensino da disci-
plina. Zorzan (2007, p. 78) assevera que:

[...] até as décadas de 60 e 70 [do século XX], o ensino 
da matemática, em diferentes países, recebeu influ-
ências do movimento conhecido como ‘matemática 
moderna’, cujo enfoque central era o ensino volta-
do para o desenvolvimento excessivo da abstração, 
enfatizando muito mais a teoria do que a prática. 
Mas, no decorrer do ensino-aprendizagem da ma-
temática, foi percebida a inadequação de alguns 



JULIANA FERNANDES DA SILVA QUEIROZ • ELISANGELA ANDRÉ DA SILVA COSTA
JOSERLENE LIMA PINHEIRO

78

princípios dessa matemática moderna; [...] Com es-
sas reformas, evidenciam-se a ênfase na resolução 
de problemas, a exploração da matemática a partir 
dos problemas vividos no cotidiano, a compreensão 
da importância do uso da tecnologia, o direciona-
mento para a aquisição de competências básicas ao 
cidadão e a ação do aluno no processo da constru-
ção do conhecimento.

As reflexões sobre a aprendizagem na disciplina se 
voltam à compreensão do que se deseja quando falamos 
em ensinar Matemática. Observa-se que o surgimento de 
propostas alternativas para a ação pedagógica insere-se 
no movimento de práticas de ensino da disciplina, o que 
é reconhecido mundialmente como tendências em Educa-
ção Matemática. Tais tendências emergem das frequentes 
críticas que denunciam no trabalho docente marcas muito 
fortes de uma racionalidade técnica e pragmatista. Deno-
ta-se que o processo de ensino e aprendizagem pautado 
na transmissão de conteúdos, distante da realidade e da 
vida dos educandos, reduz o processo educativo à memo-
rização de conceitos e à aplicação de fórmulas. 

A busca por outras abordagens pedagógicas volta-
das à aprendizagem discente se desenvolve em diferentes 
sentidos. Portanto, concebe-se que o trabalho docente so-
fre crescentemente apelos para que se desenvolva a partir 
de situações baseadas na problematização e interessadas 
na produção de sentido para os alunos. Compreende-se 
atualmente que a busca pela execução de cálculos não deve 
se sobrepor à constituição de uma ação pedagógica capaz 
de possibilitar novas representações do que seja uma aula 
de Matemática. Mostra-se como necessária a constituição 
de práticas que se diferenciem daqueles padrões estere-
otipados apresentados pelas professoras, decorrentes do 
que se denomina “paradigma do exercício” (NACARATO, 
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2011, p. 175), que ainda caracteriza a organização pedagó-
gica das práticas relacionadas ao ensino de Matemática 
em um ambiente escolar tradicional.

Nessa perspectiva, os livros-texto ocupam papel 
central e o professor atua trazendo novos conteúdos que 
devem ser aferidos por métodos de avaliação instituídos. 
Aos alunos cabe a resolução de exercícios propostos pelos 
professores, sendo o ato de corrigir e encontrar erros em 
resoluções a atividade que caracteriza a estrutura geral 
da aula (ALRØ; SKOVMOSE, 2006; NACARATO, 2011). 

Compreende-se que, apesar das devidas críticas, as 
aulas tradicionais, por vezes, também se desenvolvem em 
atmosferas amigáveis, não relacionadas necessariamente 
apenas a aspectos negativos e estereotipados do ensino da 
disciplina, em que professores tiranizam os alunos física 
ou mentalmente.

Quanto às tentativas de superação desse modelo de 
Educação Matemática e seus impactos negativos nos pro-
cessos formativos dos indivíduos, são propostos em dife-
rentes países projetos que reconfigurem as relações es-
tabelecidas entre educadores e educandos, entre escola e 
comunidade, entre conhecimentos científicos e outros tipos 
de conhecimentos gerados nas relações sociais e, por fim, 
entre as dimensões políticas e pedagógicas das instituições 
de ensino. Pretende-se superar o que Freire (1987) denomi-
na como “educação bancária” por meio de uma educação 
problematizadora, sustentada pelo diálogo como forma de 
encontro entre os sujeitos, mediatizados pelo mundo. As-
sim, para além dos conteúdos relativos a fatos e conceitos 
matemáticos, a escola deve se ocupar também com aqueles 
relacionados a procedimentos e atitudes (ZABALA, 2010). 

Deve-se problematizar ainda que a permanência de 
práticas de ensino tradicionais passa pelo pouco espaço 
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dedicado à criatividade pedagógica no ambiente escolar. 
Apesar dos evidentes problemas apontados em mode-
los tradicionais, enfrentamos o desafio da efetiva valori-
zação da criatividade e da autonomia pedagógica como 
exigências para tal superação e para o desenvolvimento 
de competências por meio de atividades de ensino. Evi-
dentemente as mudanças em educação constituem uma 
problemática complexa, por implicarem inúmeros desa-
fios potenciais sem que seja possível assegurar resultados 
previamente. Apesar disso, autores diversos compreen-
dem como necessário esse enfrentamento ao desafio de 
revitalização dos sistemas educacionais na era da pós-
-modernidade (FIORENTINI; PASSOS; LIMA, 2016; PAIS, 
2015; ZABALA, 2010).

Uma das propostas para a mudança no ensino de 
Matemática é denominada Educação Matemática Crítica. 
A Educação Matemática Crítica se volta à abordagem de 
problemas existentes fora do universo da Educação, inse-
rindo-os no processo educacional. Dessa forma, defende 
que o uso de conceitos matemáticos seja contextualizado a 
partir de problemas reconhecidamente relevantes para os 
estudantes por possuírem uma relação próxima com situ-
ações ou problemas existentes em seu contexto social. Por 
princípio, a atuação do professor e dos estudantes parte 
da compreensão de que, “[...] para ser crítica, a educação 
deve reagir às contradições sociais” (SKOVSMOSE, 2001, 
p. 101). 

Qualquer ação a partir dessa abordagem deve se 
ater aos problemas sociais como fundamentação para a 
organização de projetos temáticos que são necessaria-
mente interdisciplinares e voltados à emancipação e em-
poderamento dos sujeitos envolvidos. Sua proposta pre-
ocupa-se fundamentalmente com a democratização do 
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conhecimento no estabelecimento de relações baseadas 
no diálogo, buscando desenvolver a capacidade de inte-
ragir em situações sociais e políticas estruturadas pela 
Matemática.

Em vez de valorizar ou incentivar o paradigma do 
exercício, Skovsmose (2001, 2006) defende que se estabe-
leça um ambiente de ensino favorável à investigação. Por 
meio de projetos, os sujeitos envolvidos se tornam capazes 
de desenvolverem conceitos em três domínios da produ-
ção matemática, a saber: da investigação em Matemática 
Pura, da investigação com referência à semirrealidade e 
das investigações com referência na realidade.

Os detalhes de desenvolvimento de projetos de 
aprendizagem matemática envolvem uma reflexão pro-
funda sobre mudanças curriculares e um posicionamen-
to preciso quanto aos efeitos sociais da produção e uso 
do conhecimento matemático. Do exposto considera-se 
oportuno neste trabalho que seja possível reconhecer as 
características de uma realidade escolar envolvida na 
incorporação do ensino e aprendizagem cooperativos. A 
aproximação com o campo investigativo aqui delimitado 
é apresentada em resultados preliminares, no intuito de 
que as reflexões possam estimular maiores aprofunda-
mentos por meio de outras pesquisas sobre os temas aqui 
abordados.

Uma experiência de ensino de Matemática com 
aprendizagem cooperativa

O contexto em que se desenvolveu a experiência re-
latada neste estudo teve como local de pesquisa uma escola 
do ensino médio localizada em Pacajus, no Ceará. Trata-se 
de uma instituição pública da rede estadual de ensino do 
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Ceará, inaugurada no ano de 2017. A escola oferece ensi-
no médio regular, atendendo atualmente a um total de 834 
estudantes. Conta com uma equipe composta por quatro 
funcionários administrativos e 37 professores. A gestão 
escolar é composta por um diretor e duas coordenadoras. 
A escola foi escolhida por apresentar como marca identi-
tária a valorização da cooperação e da solidariedade, valo-
res destacados inclusive em suas normas internas. 

Na instituição, a organização do processo de ensino-
-aprendizagem conduz professores e estudantes à cons-
trução do conhecimento através de relações dialógicas. A 
experiência com a metodologia de Aprendizagem Coope-
rativa é fundamentada em D. Johnson, R. Johnson e Smith 
(1998, p. 92), que a expressam da seguinte forma:

[...] o coração do aprendizado baseado em Pen-
sar, Dialogar e Aprender problemas. Relaciona-se 
com a aprendizagem colaborativa, que enfatiza o 
‘aprendizado natural’ (em oposição ao treinamento 
resultante de situações de aprendizagem altamente 
estruturadas), que ocorre como um efeito da comu-
nidade onde os alunos trabalham juntos em grupos 
não-estruturados [sic] e criam sua própria situação 
de aprendizado. 

Como é possível visualizar, as relações que se esta-
belecem entre os sujeitos no processo de construção do 
conhecimento convidam a articulações diversas com os 
conteúdos de ordem conceitual, sem perder de vista os 
de ordem procedimental e atitudinal. Ressalte-se que o 
contato da escola com a metodologia cooperativa foi rea
lizado através de parceria estabelecida entre a Secreta-
ria da Educação do Estado do Ceará (Seduc) com o antigo 
Programa de Aprendizagem Cooperativa em Células Es-
tudantis (Pacce) da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
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descontinuado em 2020. O modelo de ensino fundamen-
ta-se em cinco pilares: interação social, responsabilização 
individual, desenvolvimento de habilidades sociais, pro-
cessamento de grupo e interdependência positiva (JOHN-
SON, D.; JOHNSON, R.; KARL, 1998).

Ao eleger a abordagem da aprendizagem coopera-
tiva para organizar as práticas educativas, a gestão esco-
lar definiu estratégias para a apropriação crítica dos ele-
mentos teóricos e metodológicos a ela relacionados, com 
a realização de sessões de estudo durante planejamentos 
semanais. Assim, na medida em que a metodologia era es-
tudada pelo coletivo, também era incorporada às aulas. A 
complexidade presente neste movimento remetia o coleti-
vo à busca de constantes aprofundamentos que permitis-
sem, de um lado, entender os horizontes para onde suas 
práticas caminhavam, e, de outro lado, não desistir diante 
dos desafios. O excerto de nosso diário de campo permite 
compreender melhor a afirmação: 

Sair da zona de conforto e esbarrar com diversas 
situações [...] me fez acreditar que essa metodolo-
gia não funcionaria para grupos tão heterogêneos 
e desafiadores [...]. Recorrentemente recebia por 
parte dos discentes uma avalanche de indagações 
e informações nas oficinas de estudos da apren-
dizagem cooperativa. Dentre elas, rememoro: ‘Se 
ele quer aprender, porque não presta atenção na 
aula?’; ‘Quando quero ajudar o colega, ele pega o 
celular e não presta atenção!’. Entre outras tantas: 
‘Não vou perder meu tempo estudando em grupo; 
sozinho aprendo mais!’.

A partilha dos relatos de experiência por ocasião das 
sessões de introdução à aplicação da metodologia revelou 
a existência de frustrações. Por outro lado, a presença de 
outros sujeitos com maior vivência que apoiavam e siste-
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matizavam o processo de implementação na escola per-
mitiu que o projeto tivesse continuidade. 

O conjunto de atores desenvolveu ações em diversas 
áreas do conhecimento. Para a Matemática, organizaram-
-se da seguinte forma: semanalmente em 110 minutos – 
duas horas-aula –, ocorria a aplicação dos conteúdos cur-
riculares por meio das células cooperativas. Inicialmente 
eram trabalhados conteúdos previstos para a respectiva 
série que ainda não haviam sido apropriados pelos estu-
dantes em momentos anteriores; posteriormente eram 
realizadas revisões; e, por fim, eram abordados os conteú-
dos propostos no currículo. 

As oficinas de aprendizagem cooperativa eram divi-
didas em períodos e tempos preestabelecidos no plano de 
execução, ocorrendo da seguinte forma: 

I – Estudo individual – O estudo era particionado, 
com os sujeitos, que tinham a missão de entender 
‘sua parte’ e responsabilizar-se por explicar para 
os demais posteriormente; II – Estudo em grupo – 
Partilha do estudo realizado individualmente, de 
modo que todos integrantes do grupo socializas-
sem os conhecimentos pré-adquiridos na etapa in-
dividual; III – Meta coletiva – Desafio proposto pelo 
professor-facilitador a ser resolvido pelo método 
de colaboração; IV – Meta individual – Cada estu-
dante era convidado a colocar em prática os co-
nhecimentos adquiridos nos processos anteriores; 
V – Processamento de grupo – Momento de apre-
sentação do conjunto de células, para que toda a 
classe tenha acesso ao que foi aprendido durante o 
processo de estudo; VI – (Auto)Avaliação – Os gru-
pos são desfeitos momentaneamente e cada sujeito 
relatará quais os progressos e dificuldades enfren-
tadas durante o processo; esse último movimento 
se dá de várias maneiras. (DIÁRIO DE CAMPO).
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Vale destacar que os integrantes dos grupos coo-
perativos não eram selecionados por afinidades, mas por 
características dos sujeitos que se complementavam. Os 
grupos, marcados pelo caráter heterogêneo, eram rota-
tivos e redefinidos a cada bimestre. A apropriação dessa 
nova forma de organização do trabalho pedagógico não 
foi fácil, sobretudo diante do modelo de sociedade que 
vivemos, orientada pela competitividade e pelo individu-
alismo, que desestimula a construção de laços de coope-
ração entre as pessoas. De acordo com o diário de campo:

Conviver com esse desestímulo não foi fácil. Tinha 
a sensação de que meus esforços estavam sendo 
desperdiçados; em alguns momentos, duvidava da 
eficácia da metodologia. Revivi momentos reflexi-
vos e autoavaliativos quanto à práxis pedagógica; 
alguns questionamentos foram reverberados, tais 
como: é possível transformar alunos competitivos, 
individualistas, egoístas e egocêntricos em pessoas 
cooperativas, empáticas e solidárias? Até que pon-
to a sociedade e a essência do ‘ser’ controla cada 
indivíduo? Alunos inteligentes que já se saem bem 
em todas as disciplinas conseguirão promover essa 
troca mútua de conhecimentos? Qual a perspecti-
va de desenvolver respeito e uma tolerância recí-
proca? Conclui, a priori, que todo esse processo era 
utopia. Acreditei que os discentes não tinham ma-
turidade suficiente para transcender para esse tipo 
de transformação social indagado anteriormente. 

As reflexões trazidas pelo diário permitem compre-
ender a necessidade de reconhecimento das relações es-
tabelecidas entre as dimensões política e pedagógica das 
instituições de ensino. Não se ensina Matemática – nem 
outra área do conhecimento – distante das perspectivas 
sociais que afetam o modo como os sujeitos se relacionam 
entre si, mediados pelo conhecimento. Tal questão nos re-
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mete às reflexões trazidas por Zabala (2010) quando apon-
ta para a necessária abordagem de conteúdos de nature-
zas diversas que colaborem não só para a compreensão 
de fatos e conceitos, mas dos processos através dos quais 
se chega a eles e do modo como são utilizados por nós nas 
atitudes diante da vida. Tal pensamento converge para os 
princípios apontados pela Educação Matemática Crítica 
(SKOVSMOSE, 2001).

Outro elemento ao qual o excerto do diário faz men-
ção é a necessidade de reflexão sobre as práticas na pers-
pectiva da práxis, que convida cada professor a assumir a 
atitude de sujeito diante do seu trabalho, articulando, de 
maneira crítica e refletida, os elementos teóricos e práti-
cos presentes em sua ação como docente, conferindo-lhes, 
como unidade indissociável que são, rumo e significado 
(PIMENTA, 2011). 

Os horizontes formativos para onde o projeto polí
tico-pedagógico de uma escola convida o coletivo a cami-
nhar alteram as subjetividades não só dos educandos, mas 
dos educadores também. Tal perspectiva é valorizada pela 
proposta de radicalidade democrática, que fundamenta 
o ensino de Matemática na proposta apresentada por 
Skovsmose (2001). Ao se realizar a primeira avaliação geral 
da experiência ao final do primeiro ano, observou-se que:

Ao avaliarmos o processo vivenciado durante o 
ano, foram reveladas mudanças cognitivas ex-
pressivas e solidificadas. Pessoas mais tolerantes, 
solidárias e empáticas foram entregues à socieda-
de, já que esse experimento ocorreu nos 3os anos 
do ensino médio. A sensação de dever cumprido 
rugia no meu ser. As modificações perceptíveis não 
ficaram somente aos discentes; o meio proporcio-
nado a cada oficina da Aprendizagem Cooperativa 
me transformou como pessoa e consequentemente 



APRENDIZAGEM COOPERATIVA NA DISCIPLINA DE MATEMÁTICA: 
IMPRESSÕES, DESAFIOS E [IN]CONCLUSÕES

87

como profissional. Relembro da educadora que fui, 
exigente, competitiva, que não abria espaço para 
discussões para o trato dos conhecimentos prévios 
que os estudantes traziam, incorporada de uma 
postura autoritária, fechada a amizades, uma ver-
dadeira detentora do saber. (DIÁRIO DE CAMPO).

Conforme os depoimentos coletados do diário de 
campo, percebemos que as frustrações iniciais foram ce-
dendo espaço à confiança e credibilidade na implementa-
ção do projeto cooperativo. Os resultados obtidos junto aos 
atores envolvidos trouxeram à tona a alegria de constatar 
o que a cooperação é capaz de produzir entre os sujeitos. 

Segundo o movimento reflexivo aqui brevemente 
descrito, as ideias de poder e autoritarismo, tão presen-
tes na educação de um modo geral, mas particularmente 
presentes no ensino de Matemática (SKOVSMOSE, 2001), 
mostraram-se como elementos que não fazem parte de 
sua natureza, mas correspondem a mecanismos de exer-
cícios de poder, que, portanto, sempre são passíveis de 
crítica e mudança.

O olhar dos estudantes sobre a experiência 

Para identificarmos como os estudantes egressos da 
turma em que ocorreu a experiência com a aprendizagem 
cooperativa a vivenciaram, utilizamos como estratégia de 
aproximação com a realidade a aplicação de um formulá-
rio eletrônico, o qual foi enviado aos 44 alunos envolvidos 
na implementação do projeto, que o responderam em sua 
totalidade. As seções a seguir apresentam aspectos decor-
rentes da análise desses dados. 
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A percepção do processo formativo antes da experiência

Os processos de reflexão sobre as práticas deman-
dam um olhar abrangente sobre as formas como as rela-
ções estabelecidas entre professores, estudantes e conhe-
cimento se materializam e o que são capazes de gerar no 
coletivo. Para estabelecermos uma visão longitudinal, que 
expresse a historicidade do fenômeno, iniciamos nossas 
interlocuções com os sujeitos indagando como conside-
ravam o ensino-aprendizagem antes da metodologia da 
aprendizagem cooperativa. Suas respostas nos condu-
ziram às seguintes formulações: ensino-aprendizagem 
individualista e competitivo com ausência de empatia e 
compreensão (nove sujeitos); movimentos de aprendiza-
gem lentos, sem dinamicidade e interação, dificultando 
o protagonismo e a criticidade (19 sujeitos); e, por fim, foi 
observado um grupo que gostava da metodologia, embora 
não a considerasse completa (16 sujeitos).

Os relatos que apontam para um ensino-apren-
dizagem individualista e competitivo, com ausência de 
empatia e compreensão, podem ser exemplificados pelos 
seguintes depoimentos: “Muito individualista, sem muita 
colaboração entre os colegas de classe” (S1); “Sinceramen-
te, era muito mais complicado entender os conteúdos [...]” 
(S39). 

A visão de um ensino sem dinamicidade e interação, 
proporcionando uma aprendizagem lenta, dificultando o 
protagonismo e a criticidade, pode ser representada pelas 
seguintes afirmativas: “Era monótono e de forma complexa” 
(S3); “Antes, estava para ter um discernimento, mas, depois 
da metodologia, ficou bem mais fácil de aprender” (S17). 

O grupo que gostava da metodologia utilizada, mas 
reconhecia a necessidade de flexibilidade, pode ser repre-
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sentado pelos seguintes depoimentos: “Achava muito in-
teressante, mas tinha muitas falhas” (S26); “Nós tínhamos 
uma aprendizagem melhor; aprendemos com mais facili-
dade as matérias” (S27).

O conjunto de depoimentos revela marcas da con-
cepção bancária de educação, que demanda de professo-
res e estudantes o uso de suas energias em processos de 
assimilação de conteúdos, realizado de forma solitária, 
com abordagem pedagógica centrada na perspectiva da 
exposição por parte do professor e da realização de ati-
vidades de fixação e aplicação por parte dos estudantes 
(FREIRE, 1987). Tais concepções remetem ainda ao para-
digma do exercício (SKOVSMOSE, 2001) e reafirmam o 
apego às práticas tradicionais de ensino que, apesar de 
criticadas, seguem vistas como uma maneira adequada de 
ensinar Matemática. 

A perspectiva pedagógica apontada pelos estudan-
tes sustenta-se na crença de que o processo de aprendi-
zagem se dá exclusivamente através das capacidades e 
compromissos individuais. Essa postura estimula não só 
o agir mecânico e acrítico, como também dificulta os pro-
cessos de interação, aprendizagem com a diversidade de 
culturas e pensamentos, fragilizando os processos demo-
cráticos que deveriam orientar as práticas educativas de-
senvolvidas no contexto escolar.

A percepção da experiência com a aprendizagem 
cooperativa

Tomando como ponto de partida as reflexões sobre 
as experiências formativas vividas antes da implementa-
ção das atividades pautadas na aprendizagem cooperati-
va, seguimos indagando aos sujeitos como eles avaliavam 
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essa vivência. As respostas indicaram que 35 responden-
tes consideraram ótima, oito consideraram boa e apenas 
um considerou regular. Para aprofundarmos essa com-
preensão, solicitamos que justificassem as suas respostas. 
As habilidades sociais, a empatia, o protagonismo, a criti-
cidade e o espírito de coletividade foram observados em 31 
relatos dos sujeitos, que podem ser visualizados a partir 
dos depoimentos: 

Aprendi muita coisa, tanto na matéria como tam-
bém em fazer laços de amizade e cooperação. (S02). 

Aprendi a entender a dificuldade dos outros, a sa-
ber lidar melhor com o erro, com isso aprendi a ter 
paciência. (S03). 

Eu tive muitas dificuldades, porém a aprendizagem 
cooperativa me ajudou a vencer barreiras que eu 
sozinha não vencia. (S18). 

Percepções para a melhoria da aprendizagem da 
disciplina, interação e autonomia podem ser refletidas nos 
relatos de 13 sujeitos, dentre eles: 

Antes do ensino, eu detestava Matemática. Com o 
método e a professora, passei a amar a disciplina. 
(S06). 

Me ajudou bastante, minhas notas melhoraram [...], 
ganhava mais conhecimento. (S29). 

Aprendizagem cooperativa é muito boa, pois ajuda 
os alunos a aprenderem de forma mais dinâmica e 
com mais facilidade. (S33). 

O conjunto de depoimentos dos sujeitos indica que 
os contributos da aprendizagem cooperativa estão situa-
dos em um universo de relações muito mais amplo do que 
a simples capacidade de assimilação dos conteúdos. Nesse 



APRENDIZAGEM COOPERATIVA NA DISCIPLINA DE MATEMÁTICA: 
IMPRESSÕES, DESAFIOS E [IN]CONCLUSÕES

91

sentido, ocorre uma necessidade de investimento na orga-
nização pedagógica das experiências formativas para que 
através destas se alcancem os objetivos mútuos: confiar, 
aceitar e apoiar uns aos outros; comunicar-se sem inse-
guranças; e resolver conflitos de forma construtiva. As “[...] 
habilidades devem ser enfatizadas até os alunos integra-
rem em seus repertórios comportamentais, e fazer isso 
automaticamente e habitualmente” (JOHNSON et al., 2019, 
p. 1-2).

Diante do exposto, entendemos que as aprendiza-
gens do pensar e do agir coletivo, manifestas em expres-
sões como habilidades sociais, empatia, protagonismo, 
criticidade e espírito de coletividade, colaboraram para 
que os educandos percebessem a si mesmos como sujeitos 
individuais e coletivos capazes de construir estratégias 
diversificadas de interação no/com o mundo, de forma 
crítica e refletida. Portanto, uma maneira de se exercer e 
produzir conhecimentos matemáticos.

Os sujeitos que consideraram a experiência boa e 
regular demonstraram em seus depoimentos traços de in-
dividualismo e competição, mas consideraram que o mé-
todo ajudou na melhoria da aprendizagem na disciplina. 
Seguem algumas de suas manifestações: 

Falhas vinham porque, às vezes, a equipe não se 
ajudava e a avaliação não era muito boa. (S26).

Pelo fato de não gostar tanto da matéria, acabava não 
me esforçando e me escorava nos coleguinhas. (S35).

Eu não era muito fã de trabalhar em grupo, mas, 
principalmente em matérias em que eu era mais 
ruim, foi mais fácil de encarar. (S38).

A partir dos relatos dos sujeitos, visualizamos que 
o movimento avaliativo realizado guarda relação muito 
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próxima com o modelo capitalista de sociedade vigente, 
que trata de maneira utilitarista as relações estabelecidas 
entre os sujeitos. A escola, como instituição, acaba por tra-
duzir em sua forma de organização curricular os valores e 
princípios desse projeto de sociedade. Assim, a busca por 
resultados se constitui como o principal horizonte de or-
ganização das ações, valorizando produtos, e não proces-
sos, o que dificulta a reflexão dos sujeitos sobre si mesmos 
nos movimentos que realizam individual e coletivamente 
para construir conhecimentos, o que reforça a visão de 
polos de produção de conhecimento matemático desco-
nectados das práticas sociais (ALRØ; SKOVMOSE, 2016; 
PAIS, 2015; SKOVMOSE, 2001).

Diante do exposto, concordamos com Zabala (2010), 
quando aponta que a forma reducionista de organização 
curricular em torno de conteúdos factuais e conceituais 
afasta a escola e os sujeitos que a constituem do desenvol-
vimento de habilidades necessárias para que continuem 
aprendendo ao longo de suas vidas, nos mais diferentes 
espaços. Ademais, Skovsmose (2001) indica que tal efeito 
sobre a formação dos sujeitos implica o estabelecimento 
de uma sociedade com menores possibilidades de organi-
zação democrática.

Considerações finais 

Ao longo deste estudo, debruçamo-nos sobre a pers-
pectiva dos agentes envolvidos na implementação de uma 
experiência da aprendizagem cooperativa no ensino da 
Matemática com vistas ao desenvolvimento do pensar 
e agir coletivos. A experiência desenvolvida através das 
ações colaborativas entre os agentes possibilitou aprendi-
zagens de diferentes ordens para este coletivo. A saída da 
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zona de conforto, a autoavaliação e percepção dos limites 
e possibilidades das relações com o grupo, o respeito às 
diferenças, a valorização das habilidades sociais, a parti-
lha de responsabilidades, a organização do tempo e a res-
significação dos campos de poder são alguns dos muitos 
contributos deixados pela metodologia de aprendizagem 
cooperativa. 

Outro aspecto importante a ser considerado diz res-
peito ao pensar coletivo “para outros mundos possíveis”, 
que se torna uma prática cada vez mais necessária diante 
dos inúmeros desafios de ordem social, política, econômi-
ca, ambiental e sanitária vividos pela humanidade. Quan-
do saímos de nós mesmos e nos percebemos na relação 
com o outro e a totalidade, somos convidados a enten-
der mais criticamente nossas ações e o impacto que elas 
têm no mundo e nas diferentes formas de vida que nele 
existem. 

Por fim, se queremos viver em um mundo habitável 
e preservá-lo para as gerações futuras, devemos começar 
pela mudança de atitudes diante dos coletivos e contextos, 
buscando o equilíbrio das dimensões sociais, econômicas 
e ambientais de nossa existência, para a construção de um 
mundo efetivamente sustentável. Sendo assim, por que 
não começar pela Educação Matemática?
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Conceitos básicos: alimentação e nutrição 

Nutriente e alimento. Alimentação e nutrição. Po-
demos usar estes termos para definir a ciência da nutri-
ção, ora utilizados como sinônimos, ora como termos de 
conceitos específicos. Mas o que é a ciência da nutrição 
senão a definição de todos esses termos corroborando um 
ao outro? 

Para Mitchell (1978), nutrição é a ciência dos alimen-
tos, dos nutrientes, sua ação, interação e equilíbrio rela-
cionados à saúde e à doença, bem como o processo pelo 
qual o organismo ingere, digere, absorve, transporta, uti-
liza e excreta as substâncias alimentares. Em outras pa-
lavras, podemos dizer que a alimentação ou nutrição é o 
processo pelo qual o homem obtém e assimila os alimen-
tos ou nutrientes para as suas funções vitais, mas também 
para manter ou melhorar sua saúde.

Alimento é tudo aquilo que ingerimos, no seu estado 
natural ou processado (PRADO et al., 2011), com o objetivo 
de nos mantermos nutridos, e nutriente é aquilo que está 
presente no alimento. Por exemplo, ao comermos um pe-
daço de pão, estamos ingerindo um alimento, no entanto, o 
pão contém carboidratos, elemento que denominamos de 
nutriente. Portanto, os alimentos são separados em gru-
pos distintos conforme seus nutrientes e podemos dividi-
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-los em dois grupos: macro e micronutrientes (MAHAN; 
ESCOTT-STUMP; RAYMOND, 2018; SMS-RJ, 2002).

Dentre os macronutrientes, temos os carboidratos 
(grupo dos açúcares, pães, massas e tubérculos), os lipí-
dios (grupo dos óleos e gorduras) e as proteínas (grupo das 
carnes, ovos, leites e derivados). Já dentro dos micronu-
trientes, temos as vitaminas (por exemplo: A, complexo B, 
C, D, etc.) e os minerais (por exemplo: cálcio, ferro, zinco, 
etc.).

Os nutrientes podem se combinar entre si e formar 
variadas preparações, umas com mais ou menos gordu-
ras, outras com mais ou menos açúcares, outras com mais 
ou menos proteínas, por isso nossa alimentação só será 
equilibrada se for variada. Quando deixamos de comer 
certos alimentos ou comemos sempre os mesmos, a ali-
mentação poderá ficar desequilibrada por falta ou excesso 
desses nutrientes (SMS-RJ, 2002).

Requerimentos nutricionais e recomendações

Como qualquer ser vivo, os humanos só perpetuam 
sua espécie se obtiverem um ambiente propício para isso e 
uma alimentação equilibrada que dê subsídios à manuten-
ção de sua saúde (GUIMARÃES; SILVA, 2003). Porém, para 
determinarmos as necessidades adequadas para cada in-
divíduo saudável, devemos levar em consideração carac-
terísticas como sexo, idade, atividade física e medidas cor-
porais. Assim, estabelecemos as necessidades adequadas 
de cada nutriente baseadas nas Dietary Reference Intakes 
(DRIs) ou Ingestão Dietética de Referência (PADOVANI et 
al., 2006).

As DRIs foram estabelecidas em conjunto pelos Es-
tados Unidos da América (EUA) e Canadá, tendo como re-
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ferência a população desses países, sendo publicadas no 
período de 1997 a 2004. Substituem as antigas Recommen-
ded Dietary Allowances (RDAs) e as Dietary Standards/
Recommended Nutrient Intakes (RNIs), padrões de re-
ferência dos EUA e Canadá, respectivamente, que eram 
utilizadas desde 1941 (GALANTE; SCHWARTZMAN; VOCI, 
2007).

Para Cozzolino e Colli (2001), elas diferem das anti-
gas RDAs porque, para a construção de seus limites, foi 
considerado também o risco de redução de doenças crô-
nicas não transmissíveis, tendo sido incluída a recomen-
dação de que a ingestão diária não ultrapasse um limite 
máximo para prevenir riscos de efeitos adversos. Assim 
como as antigas RDAs, cada DRI refere-se a uma ingestão 
de nutriente ao longo do tempo por indivíduos aparente-
mente saudáveis. 

A ingestão dietética de referência (DRI) se divide em 
quatro valores, conforme Cozzollino e Colli (2001) e Pado-
vani et al. (2006): RDA (ingestão dietética recomendada); 
EAR (necessidade média estimada); AI (ingestão adequa-
da); e UL (limite superior tolerável de ingestão). Esses va-
lores devem ser utilizados na avaliação e planejamento de 
dietas de indivíduos e de grupos e objetivam a otimização 
da saúde, diminuição do risco de doenças e do consumo ex-
cessivo de algum nutriente. Deve-se salientar que as DRIs 
foram elaboradas com base em populações norte-ameri-
canas e em indivíduos saudáveis, portanto não devemos 
utilizá-las em indivíduos com doenças agudas, crônicas 
ou que tenham carências nutricionais prévias (GALANTE; 
SCHWARTZMAN; VOCI, 2007). No caso de aplicação à po-
pulação brasileira, devemos considerar a margem de erro 
associada, baseando-nos em critérios metodológicos bem 
definidos e utilizando o bom senso, para que ao final te-
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nhamos um diagnóstico e uma orientação dietética confi-
áveis (COZZOLLINO; COLLI, 2001; MARCHIONI; SLATER; 
FISBERG, 2004).

Sustentabilidade alimentar

O termo “sustentabilidade” anda em evidência nos 
últimos anos, não somente na área da saúde, mas em di-
versas outras, como na economia, na indústria, na educa-
ção, na administração pública, entre outras. Mas, afinal, o 
que quer dizer “sustentabilidade”? Palavra originária do 
latim sustentare: significa sustentar, conservar, defender, 
favorecer, apoiar, cuidar, ou seja, é definida como a habi-
lidade de ser capaz de sustentar ou suportar uma ou mais 
condições (BRUNDTLAND, 1987; CASTRO, 2015; REZENDE; 
TRISTÃO, 2017); é a capacidade de o ser humano interagir 
com o mundo preservando o ambiente no qual vive sem 
comprometê-lo para as gerações futuras (NAVES; RECINE, 
2014).

Essa denominação foi proposta em 1972, durante 
a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, em Estocolmo, na Suécia, 
com o objetivo de discutir assuntos relacionados ao meio 
ambiente e sua conservação, além de buscar soluções 
para a preservação da humanidade. Podemos dizer em 
outras palavras que é a busca da harmonia entre homem 
e natureza. A conferência foi a primeira promovida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) para tratar de as-
suntos sobre o meio ambiente (FREITAS, s.d.).

Em se tratando de Brasil, o termo ganhou destaque 
em 1992, na Conferência sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento, conhecida como Eco-92 ou Rio-92, ocorrida 
no Rio de Janeiro, entendendo o conceito como o desen-
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volvimento a longo prazo, de maneira que os recursos na-
turais utilizados pelos homens não sejam exauridos. Du-
rante a conferência, nasceu a Agenda 21, documento que 
estabeleceu a importância do comprometimento de todos 
os países com as soluções dos problemas socioambientais 
(ECYCLE, 2020; LASSU, s.d.). 

Não dá para falar em sustentabilidade sem falar em 
nutrição, especificamente no contexto alimentar, pois al-
guns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
mencionados na Agenda 2030 são a erradicação da fome 
e a agricultura sustentável. Segundo o ODS nº 2, ainda 
havia 795 milhões de pessoas no mundo em 2014 que vi-
viam à sombra da desnutrição crônica, assim o objetivo 
é erradicar todas as formas de fome e má nutrição até 
2030, garantindo que todas as pessoas, principalmente as 
crianças, recebam acesso suficiente a alimentos nutritivos 
durante todos os anos, incentivando a prática da agricul-
tura sustentável, por meio do apoio à agricultura familiar 
e do acesso igualitário à terra, à tecnologia e ao mercado 
(PLATAFORMA AGENDA 2030).

De acordo com o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2006), citado por Jerôni-
mo (2015), sustentabilidade se relaciona diretamente com 
o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 
acerca da realização do direito de todos ao acesso perma-
nente e regular a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso às demais necessi-
dades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde que respeitem a diversidade am-
biental, cultural, econômica e socialmente sustentável.

Para Martinelli e Cavalli (2019), o consumo de ali-
mentos vem sofrendo alterações que provocam impactos 
negativos para a saúde e para o ambiente. A alimentação 
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atual, baseada em produtos com alto valor energético e 
pobres em variedade, apoia e incentiva a intensificação da 
agricultura, além de agravar a tendência para uma epi-
demia global de obesidade. O consumo de alimentos em 
excesso também é tratado por alguns autores como con-
trário à sustentabilidade, já que ultrapassa a necessidade 
do indivíduo, tornando-se desperdício.

Mudanças individuais na dieta podem ter grande 
potencial para influenciar a demanda por certos alimen-
tos e diminuir a pressão sobre o sistema alimentar global. 
Para isso, é preciso instrumentalizar os consumidores e 
influenciar no comportamento de escolha (RILEY; BUT-
TRISS, 2011). A divulgação de informações para a popula-
ção é uma das metas dos países signatários dos ODS da 
ONU até 2030 (PLATAFORMA AGENDA 2030). Por isso, 
enfatiza-se a necessidade de as diretrizes dietéticas in-
corporarem recomendações diretas de sustentabilidade 
(HORGAN et al., 2016).

O Brasil detém de 15 a 20% da biodiversidade mun-
dial, no entanto observa-se uma redução real das varieda-
des alimentares consumidas, o que pode comprometer a 
garantia da segurança alimentar e nutricional e a sobera-
nia alimentar (ALLEN et al., 2014).

Como vimos, o conceito tem uma definição muito 
ampla por envolver questões sociais, energéticas, eco-
nômicas e ambientas, porém iremos nos deter às ques-
tões ambientais que envolvem a nutrição e a atuação do 
nutricionista.

A inserção do profissional nutricionista

Aplicando o termo “sustentabilidade” à nutrição, en-
tendemos, numa visão mais ampla, como aquilo que con-
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tribui com as necessidades das gerações presentes sem co-
locar em risco as necessidades das gerações futuras, mas 
sem olhar somente sob a perspectiva da qualidade nutricio-
nal. Devemos nos atentar também à produção do alimento 
economicamente viável, ambientalmente sustentável, que 
assegure a dignidade humana (NAVES; RECINE, 2014).

O nutricionista está envolvido em um ou mais seto-
res do processo de produção de alimentos, portanto pode 
ser um agente influenciador, defendendo e apoiando o de-
senvolvimento sustentável nas suas mais diversas áreas 
de atuação (DIETBOX, s.d.; PREUSS, 2009).

Na alimentação coletiva: priorizar alimentos da re-
gião e da época; preferir o uso de alimentos advindos da 
agricultura familiar e orgânicos; usar técnicas de aprovei-
tamento da água e de energia; apoiar programas contra 
o desperdício de alimentos; fazer coleta seletiva do lixo; e 
sensibilizar o público com palestras e informativos.

Na nutrição clínica e hospitalar: orientar o paciente 
a buscar alimentos da época; priorizar alimentos orgâni-
cos e de feirinhas de produtores locais; preferir alimentos 
frescos e evitar os processados; e estimular o consumo 
consciente dos alimentos.

Na saúde coletiva: participar e desenvolver pesqui-
sas com equipes interdisciplinares; promover eventos que 
apoiem a agricultura familiar; e participar de programas e 
companhas governamentais e não governamentais.

Na docência: abordar assuntos sobre agricultura 
sustentável; debater e pesquisar sobre técnicas de con-
servação do meio ambiente; conhecer e visitar a produção 
local de alimentos; conhecer os agricultores e apoiar o de-
senvolvimento sustentável.

Na indústria de alimentos: incentivar a produção de 
alimentos orgânicos; usar embalagens biodegradáveis, etc. 
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Para o Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), o 
alimento provém da terra e da água, o que desperta pre-
ocupação em relação à qualidade de vida das gerações 
futuras, devido à dinâmica socioeconômica atual, à de-
manda do mercado e à produção industrial em larga es-
cala. Nesse contexto, o CFN volta o olhar sobre uma ali-
mentação adequada, sustentável e saudável, exigindo do 
nutricionista atenção quanto aos fatores que prejudicam o 
alcance desses objetivos e do seu papel na preservação da 
biodiversidade. 

Segundo Preuss (2009), cada etapa do ciclo de vida 
do produto traz consequências ao meio ambiente, maio-
res ou menores, dependendo do alimento em questão, seja 
ele de origem animal, vegetal, processado ou da época, e 
das técnicas utilizadas, como: consumo de energia, uso 
da terra e da água, efeitos dos pesticidas, tipo de trans-
porte, etc., o que prossegue até o consumo (transporte do 
alimento, acondicionamento, preparação e lixo). O estudo 
de Jungbluth e Frischknecht (2003 apud JERÔNIMO, 2015) 
aponta que o consumo de alimentos contribui com 10 a 
20% do impacto ambiental em países desenvolvidos. Para 
Bonomo (2014), os atuais processos de cultivo e produção, 
a utilização da terra e o consumo de alimentos podem con-
tribuir de maneira irresponsável para o esgotamento dos 
recursos naturais.

Estima-se que em 2050 a humanidade atingirá cerca 
de nove bilhões de pessoas, o que é visto como sucesso. 
O prolongamento da vida pelas ciências médicas é visto 
como preocupação e como desafio pela agricultura, já que 
alimentar uma população tão numerosa com segurança e 
qualidade exige inovação tecnológica e sustentável a fim 
de não esgotar os recursos naturais (LOPES; CONTINI, 
2012). Ainda segundo Lopes e Contini (2012), a inovação 
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agropecuária é componente crítico do processo de de-
senvolvimento sustentável e condição para melhoria da 
alimentação e nutrição no mundo; também se espera da 
agricultura uma contribuição significativa na produção 
de energias renováveis para substituir parte dos recursos 
fósseis limitados.

O livro publicado pela Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura (FAO), intitulado Dietas 
sustentáveis e biodiversidade, destaca que todos os países 
deveriam tomar medidas imediatas para promover hábi-
tos alimentares mais sustentáveis, como forma de melho-
rar a alimentação de sua população, pois incentivar dietas 
sustentáveis é equilibrar a saúde e o bem-estar; é preser-
var a biodiversidade, o meio ambiente e o clima; é favo-
recer um comércio justo através de alimentos sazonais e 
locais; é valorizar o conhecimento e a cultura; é favorecer 
a acessibilidade e a segurança alimentar (HERRERA, 2012).

Incentivar a alimentação sustentável traz benefícios 
não só para o meio ambiente, mas para o homem em si, 
privilegiando as relações homem-natureza, as condições 
saudáveis de cultivo livre de produtos tóxicos, as refeições 
mais ricas em nutrientes, evitando, dessa forma, o apare-
cimento de doenças crônicas não transmissíveis, favore-
cendo uma melhor qualidade de vida (BONOMO, 2014).

Considerações finais

Trabalhar práticas e ações sustentáveis atualmente 
ainda é um desafio para diversos profissionais. Apesar de 
a alimentação estar dentro de quase todos os ODS, depen-
demos de mudanças mais expressivas dentro do nosso 
atual sistema alimentar. Porém, cada área da Nutrição ou 
profissional pode fazer sua parte e deixar seu legado posi-
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tivo para as gerações futuras. É papel do nutricionista fa-
vorecer práticas sustentáveis, procurar preservar recur-
sos naturais, melhorar a saúde da população e a segurança 
alimentar e incentivar uma dieta mais saudável. Assim, a 
Nutrição é de suma importância para assegurar e lutar 
pelo direito de uma alimentação mais saudável e adequa-
da, embora ainda seja pouco desenvolvida e valorizada.
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Introdução

O cajueiro (Anacardium occidentale) é uma espécie 
pertencente à família Anacardiaceae. É uma planta nativa 
do Brasil, ocorrendo em áreas de de caatinga e de cerra-
do, bem como na Amazônia, produzindo o caju e a casta-
nha-de-caju. O caju, popularmente conhecido como fruto, 
é na verdade um pedúnculo do desenvolvimento floral; o 
fruto verdadeiro da planta é a castanha, sendo ambas as 
partes comestíveis (SERRANO; PESSOA, 2016). Apresenta 
uma ampla distribuição geográfica, sendo encontrado es-
pecialmente em países como Brasil, Vietnã, Índia, Nigéria, 
Indonésia, Filipinas, Benin, Guiné-Bissau e Costa do Mar-
fim. O cajueiro tem característica perene com tamanhos 
diferentes, mas geralmente possui de 8 a 15 metros de al-
tura (BRITO; SILVA; RODRIGUES, 2018). 

É uma espécie que apresenta considerável capacida-
de adaptativa a solos de baixa fertilidade, a temperaturas 
elevadas e a estresse hídrico. Diante dessas característi-
cas edafoclimáticas e aliado ao aspecto vigoroso da planta, 
o cultivo do cajueiro se tornou uma das mais importantes 
atividades agrícolas do Nordeste brasileiro, possuindo ele-
vada importância socioeconômica para a região, princi-
palmente para o semiárido, por gerar postos de trabalho e 
renda na época mais seca do ano (BRAINER; VIDAL, 2020). 
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Diversos produtos podem ser explorados comercialmente, 
dentre eles, a madeira proveniente da poda da planta, a cas-
tanha e o caju, que apresentam uma versatilidade de uti-
lizações alimentícias e industriais (BRAINER; VIDAL, 2018). 

Essa prática de comercializar o caju e seus deriva-
dos, além de um conjunto de diversas atividades que dão 
origem a vários produtos intermediários e finais, denomi-
na-se cajucultura (OLIVEIRA et al., 2018). 

Tendo em vista a importância econômica de produtos 
como a amêndoa presente na castanha-de-caju, os plantios 
organizados começaram a se desenvolver na região Nor-
deste, especificamente no estado do Ceará, com a promoção 
de políticas de incentivo fiscal para o plantio de cajueiro, que 
se concentrou em maior parte no Ceará, fazendo com que o 
estado tenha uma grande área plantada, que se mantém até 
os dias atuais (IBGE, 2020; SERRANO; PESSOA, 2016). 

Diversos trabalhos abordam os aspectos da repre-
sentatividade socioeconômica em volta do cultivo do ca-
jueiro no Ceará, sem analisar as diversas propriedades 
medicinais que a planta apresenta. Considera-se que é 
importante destacar que, além de sua grande represen-
tatividade econômica, o cajueiro é uma planta que apre-
senta diversas propriedades medicinais e tem sua sig-
nificativa importância do ponto de vista farmacológico, 
como evidenciado pelo estudo de Nicolau et al. (2019), que 
demonstraram que a goma do cajueiro, um exsudato go-
moso (também chamado de resina), protege topicamente a 
mucosa esofágica na doença do refluxo não erosiva.

Diante disso, este trabalho objetiva destacar aspec-
tos da representatividade socioeconômica do cultivo de 
Anacardium occidentale e fazer uma análise da espécie 
sobre sua relevância sob o ponto de vista biológico, com 
base nos estudos científicos que demonstram diversas 
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propriedades que as diferentes partes das plantas pos-
suem, através de uma pesquisa bibliográfica de caráter 
exploratório-descritivo, em que os dados foram analisa-
dos de forma qualitativa. 

O início da exploração do cajueiro e as potencialidades 
econômicas 

De acordo com Lima (1988), os primeiros modelos 
de exploração do cajueiro foram o extrativista e o plan-
tio desorganizado. Além disso, também se iniciaram os 
primeiros tratos culturais, destacando-se a realização de 
roçados em volta das plantas e de podas de limpeza que 
se difundiram por todo o Nordeste. O plantio desorgani-
zado era realizado em pequenos pomares domésticos e 
iniciou-se com a crescente valorização dos produtos pro-
venientes do cajueiro comercializados pelos colonizado-
res. Destaca-se que, durante o período da Segunda Guerra 
Mundial, surgiu um grande interesse pelo líquido da casca 
da castanha-de-caju. Passada a guerra, o interesse econô-
mico passou a ser a exploração da amêndoa-de-caju, o que 
proporcionou um crescimento significativo da agroindús-
tria de caju. Consequentemente, devido à demanda da 
amêndoa-de-caju, iniciaram-se os primeiros plantios or-
ganizados no Nordeste, especificamente no Ceará. 

As explorações rurais podem destinar o caju para 
quatro principais atividades na sequência da cadeia pro-
dutiva, são elas: para os corretores de castanha (interme-
diários); diretamente para a indústria processadora de 
castanha; para a indústria de processamento do pedún-
culo para fabricação de sucos, cajuínas e outras bebidas, 
bem como de doces; e para os distribuidores do caju de 
mesa; e o bagaço ou fibra resultante do processamento do 
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caju, um coproduto abundante nas fábricas de suco, que 
normalmente é descartado, tem sido utilizado na fabrica-
ção de hambúrguer (EMBRAPA, 2013). 

Contudo, entre todos os produtos provenientes da 
cajucultura, o que possui maior valor agregado é a amên-
doa proveniente do processamento da castanha (CAMELO, 
2014). Da amêndoa tem sido ainda produzida uma espécie 
de queijo criado por empresários cearenses que utilizam 
as amêndoas quebradas, que têm baixo valor comercial 
para a indústria, servindo como uma forma de agregar 
valor ao alimento (TOOGE, 2020). Outras partes da planta, 
como os galhos podados, as cascas da árvore e as folhas, 
são ainda utilizadas na indústria química e na geração de 
energia, por serem fontes de tanino e goma (SERRANO; 
PESSOA, 2016).

Vidal-Neto et al. (2018) destacam que a cajucultura 
está passando por um processo de transição entre o ex-
trativismo e o cultivo com bases técnicas, demandando 
novas tecnologias, entre as quais cultivares melhorados, 
com geração de produtos que atendam às exigências do 
mercado consumidor, caracterizado pela incorporação de 
clones selecionados da planta, que têm por características 
uma maior produtividade e qualidade do produto.

A representatividade comercial da produção do cajueiro 
no Ceará 

A cajucultura se desenvolve com a participação de 
importantes atores, os quais são os produtores, as asso-
ciações, os comerciantes, os fornecedores de insumos, 
além das indústrias de beneficiamento da castanha, que 
são geradoras de empregos diretos e indiretos (BRAINER; 
VIDAL, 2020). Diversos produtos podem ser explorados 
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comercialmente, dentre eles: a madeira proveniente da 
poda da planta, a castanha e o caju (pedúnculo), que apre-
sentam uma versatilidade de utilizações alimentícias e in-
dustriais (BRAINER; VIDAL, 2018). 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), no ano de 2019, a área destinada à colhei-
ta no estado do Ceará foi de 269.829 hectares. A quantidade 
de castanha produzida foi de 87.659 toneladas, liderando o 
ranking nacional brasileiro entre os maiores produtores da 
castanha-de-caju, seguido dos estados do Piauí, Rio Gran-
de do Norte, Bahia e Maranhão (IBGE, 2020). Além disso, o 
Ceará é o estado que exporta o maior volume de castanha-
-de-caju do Nordeste (81,6%), tendo, assim, uma represen-
tatividade e importância no mercado nordestino e nacional 
(BRAINER; VIDAL, 2020). Os principais países para onde 
são exportados a castanha e seus derivados são: Estados 
Unidos, Canadá, Itália, Holanda e Alemanha (FIEC, 2019). 

Trata-se de uma cultura de relevante importância 
social e econômica cearense, sendo responsável pelo em-
prego direto de 25.000 pessoas no campo e 12.000 na in-
dústria. O cultivo do cajueiro, no Ceará, abrange todos os 
municípios do litoral, estendendo-se até a área semiárida, 
constituindo-se, em muitos locais, uma das poucas e ren-
táveis opções de exploração agrícola (EMATERCE, 2016). 

Destaca-se que o desenvolvimento consistente de 
melhorias genéticas e manejo adequado dos plantios de 
cajueiro têm permitido moldar a estatura da planta para a 
colheita, regular o tamanho e a cor da amêndoa e do pseu-
dofruto e aumentar a produtividade dos pomares. Além 
disso, a utilização de clones de cajueiro-anão-precoce é 
muito elevada em comparação com as plantas originais, 
frondosas, cultivadas de forma semiextrativista (PESSOA, 
2003). O governo do estado promove ações de incentivo 
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ao plantio desse tipo de cajueiro por meio de programas 
como o Hora de Plantar, que distribui mudas de cajuei-
ro-anão-precoce em diversos municípios. Em 2021, por 
exemplo, o município de Ocara, no Ceará, recebeu 75.050 
mudas para beneficiar diretamente a 300 cajucultores, 
que plantarão 368 hectares (EMATERCE, 2021).

Estudos sobre atividades biológicas do cajueiro 
(Annacardium occidentale)

Além da utilização com fins comerciais, Annacar-
dium occidentale é descrita como uma espécie utiliza-
da na medicina popular. A castanha in natura é indicada 
como tônico e contra anemia; o caju usado na forma de 
suco também é indicado no tratamento da anemia e para 
diabetes; a casca do caule, na forma de decocção de uso ex-
terno, é utilizada para tratamento de ulcerações vaginais 
e, de forma interna, contra diarreias; e a resina ou goma 
é indicada contra verrugas e para tratamento de feridas e 
tosses (AGRA; DE FREITAS; BARBOSA FILHO, 2007).

A espécie faz parte do Programa Nacional de Plan-
tas Medicinais e Fitoterápicos do Ministério da Saúde, 
constando na Relação Nacional de Plantas Medicinais de 
Interesse ao Sistema Único de Saúde (Renisus), que se ba-
seia na utilização com base na sabedoria popular e nas 
comprovações científicas, bem como prioriza a inclusão 
de plantas nativas dos diversos biomas do país, que pos-
sibilitam atender às doenças mais comuns nos brasileiros 
(BRASIL, 2009). A. Occidentale também está na relação do 
Formulário de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira, 
que indica a utilização da casca do caule na forma de de-
cocção para alívio sintomático de diarreia leve não infec-
ciosa (BRASIL, 2021). 



SAMIRA LOPES DE ALMEIDA • DANIEL FREIRE DE SOUSA • JULIANA JALES DE HOLLANDA CELESTINO 

116

Ademais dos registros de uso popular, após a rea-
lização de uma busca sobre atividades biológicas, obser-
va-se que as diferentes partes da planta – casca do cau-
le, castanha, caju, folhas e goma – demonstram diversas 
atividades biológicas, conforme pode ser observado no 
Quadro 1, que demonstra a atividade biológica e o tipo de 
material utilizado no estudo. 

Quadro 1 – Atividades biológicas de diferentes partes de 
Anacardium occidentale

Parte 
da plan-

ta

Atividade 
biológica

Tipo de extra-
ção/material

Tipo 
de 

análi-
se

Concentra-
ção/
dose

Referên-
cia

Caju

Anti-inflama-
tória e cicatri-

zante

Suco do caju 
verde

 
In vivo

2 ml
Vasconce-

los et al. 
(2015)

Hipoglicêmica Polpa In vivo 100 mg/kg
Dionísio et 

al., 2015

Antibiofilme Suco da polpa
In 

vitro
500 μg/mL

Dias-Sou-
za et al. 
(2017)

Antiobesidade Fibra do caju In vivo 10%
Carvalho 

et al. (2019)
Imunomodula-

dora
Suco In vivo 3,5 ml/kg

Prasertsri 
et al. (2019)

Antimicro-
biana

Subproduto do 
suco

In 
vitro

50 e 100 
μg/mL

Sousa et 
al. (2020)

Gastroprote-
tora e antioxi-

dante
Polpa e fibra

 
In vivo

1 mg/kg 
0.05 mg/

mL

Sabino et 
al. (2020)

(Continua)
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Casca 
do caule

Hipoglicêmica Extrato aquoso 
e metanólico In vivo 200 mg/kg

Olatunji, 
Okwusidi 
e Soladoye

(2005)

Antimutagê-
nica

Extrato meta-
nólico

In 
vitro

500, 1000 
e 2000 μg/

mL

Barcelos et 
al. (2007)

Antioxidante Extrato etanó-
lico

In 
vitro 100 μg/mL Chaves et 

al. (2010)

Hipotensiva Extrato hexâ-
nico In vivo 40 a 16 mg/

Kg
Tchikaya 

et al. (2011)

Anti-inflama-
tória

Extrato hidro-
alcoólico

In 
vitro

25, 50 e 100 
μg/mL

Olajide, 
Aderogbba 

e Fiebich 
(2012)

 Larvicida Fração hexâ-
nica

In 
vitro

LC50 4.01 
mg/L e 

LC90 de 
11.29 mg/L

Torres, 
Garbo e 
Walde 
(2015)

Casta-
nha

Antidiabética Extrato hidroe-
tanólico

In 
vitro 100 μg/mL Tedong et 

al. (2010)

Antibacteriana
Líquido da 

casca da cas-
tanha

In 
vitro 0,35%

Ashraf 
e Rathi-
nasamy 

(2018)

Ansiolítica
Extrato hexâ-
nico da casca 
da castanha

In vivo 25 e 50 mg/
mg

Gomes 
Júnior et 
al. (2018)

Antioxidante Administração 
oral In vivo 100 mg/kg Fusco et 

al. (2020)

Hipotensiva Fração pro-
teica

In 
vitro 1,2 mg/mL Arise et al. 

(2021)

Folhas

Antimicro-
biana

Extrato etanó-
lico

In 
vitro 20 mg/mL Anand et 

al. (2015)

Antidiabética Extrato etanó-
lico In vivo 100 mg/kg Jaiswal et 

al. (2017)
Antioxidante e 
anti-inflama-

tória

 
Extrato hidroe-

tanólico

In 
vitro

0.5 μg/mL e 
5 μg/mL

Souza et 
al. (2017)

Anti-inflama-
tória e bronco-

dilatadora

 
Extrato etanó-

lico
In vivo 500 mg/kg 

250 mg/kg
Awakan et 

al. (2017)

Citotóxica Hidroetanólico In 
vitro

45 a 65 μg/
mL

Santos et 
al. (2019)

(Continua)
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Goma

Antibacteriana
Nanopartícu-
las de prata

In 
vitro

6,75 μgAg 
/ mL

Quelemes 
et al. (2013)

Antidiarreica
Heteropolissa-

carídeo
In vivo 60 mg/kg

Araújo et 
al. (2015)

Moduladora
Fração polissa-

carídica
In 

vitro
160 µg/mL

Yamassaki 
et al. (2015)

Antinocicep-
tiva e 

 anti-inflama-
tória

Extrato padro-
nizado livre 

de polissacarí-
deos

In 
vitro

 
150 mg/kg

Silva et al. 
(2017)

Anti-inflama-
tória

Goma purifi-
cada

In vivo 90 mg/kg
Miranda et 

al. (2019)
Esofagoprote-

tora
Goma purifi-

cada
In vivo 10%

Nicolau et 
al. (2019)

Antitumoral
Polissacarídeo 

isolado
In vivo

50 e 100 
mg/kg

Barros et 
al. (2020)

Antiprolifera-
tiva

Goma purifi-
cada

In 
vitro

500 μg/mL
Ribeiro et 
al. (2020)

Fonte: Elaboração própria (2021).

Um dos principais produtos provenientes do caju é a 
polpa ou suco. Como observado no Quadro 1, o suco apre-
senta atividade anti-inflamatória, cicatrizante, antibiofil-
me e imunomoduladora. Além disso, destaca-se que a fibra 
proveniente do processamento do caju apresenta ativida-
de gastroprotetora e antioxidante, ademais de promover 
a prevenção da obesidade. Ressalta-se que as diversas 
partes da planta e diferentes tipos de extratos apresentam 
o efeito anti-inflamatório, antioxidante, antimicrobiano e 
hipoglicêmico. Os presentes dados corroboram o fato de a 
planta estar incluída na lista da Renisus, com considerável 
potencial de bioprospecção.

A casca do caule, que está na relação do Formulá-
rio de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira como an-
tidiarreico, além da capacidade antioxidante e anti-infla-
matória, apresenta ainda atividade hipoglicêmica, sendo 
uma alternativa para o tratamento da hiperglicemia, ten-

(Continuação)
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do importância também no controle da pressão arterial 
(hipotensivo). A castanha ainda tem demonstrado apre-
sentar estas duas propriedades, além de ser um alimen-
to funcional e com atividade antibacteriana, anticâncer 
e ansiolítica. Também se evidenciam diversas atividades 
de grande relevância científica para a goma do cajueiro, 
como as propriedades antitumoral, antiproliferativa e 
esofagoprotetora.

Esses resultados se devem à composição química 
das diversas partes da planta, como polissacarídeos, os 
quais são biomoléculas descritas na literatura como res-
ponsáveis por diversas atividades biológicas (TAMIELLO-
-ROSA et al., 2019). Além disso, é importante ressaltar que 
diversos estudos trazem dados sobre a toxicidade de dife-
rentes partes da planta, revelando a segurança quanto ao 
seu uso (COSTA et al., 2020).

Considerações finais

O cajueiro detém uma importante representativida-
de socioeconômica para o Brasil, para o Nordeste e para 
o estado do Ceará, estando presente em outros países. A 
cajucultura é considerada uma cultura de geração de em-
prego nos municípios cearenses, a qual lidera o ranking 
nacional brasileiro de produção e área plantada.

Diversos produtos podem ser comercializados a 
partir da produção da espécie Anacardium occidentale 
(cajueiro), que também se mostra como uma espécie muito 
relevante do ponto de vista científico, bem como do ponto 
de vista das propriedades medicinais que apresentam as 
diversas partes da planta, ademais das partes destinadas 
para fins comestíveis (caju e castanha), assim como a cas-
ca, as folhas e a goma. Além disso, observa-se que até mes-
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mo o bioproduto do processamento do suco do caju é um 
material responsável por atividades biológicas que está 
sendo empregado na alimentação humana. 

Compreende-se, assim, a importância desta planta 
como uma fonte de compostos para tratar diversas enfer-
midades, desde condições mais simples, como diarreias, 
até problemas como refluxo e câncer. Anacardium occi-
dentale é mais do que uma espécie de fonte de renda para 
o Ceará e demais locais que a produzem; é uma planta fon-
te de diversas propriedades medicinais.
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Introdução

O uso de plantas medicinais e de suas propriedades 
é uma prática conhecida no meio das comunidades tradi-
cionais na forma de remédios caseiros, sendo reconheci-
dos como base para fabricação de fitoterápicos e uma boa 
parte dos medicamentos utilizáveis de forma sustentável 
(FIRMO et al., 2011). Hoje em dia, caracteriza-se o uso das 
plantas medicinais como uma maneira complementar de 
promover cuidado e bem-estar à saúde das pessoas em 
vários lugares do mundo (COLET et al., 2015). 

De acordo com Firmo et al. (2011) e Pedro et al. (2020), 
é considerada planta medicinal toda planta que, quando 
administrada ao homem, por qualquer via ou forma, pro-
mova alguma ação terapêutica e benéfica. Dada essa im-
portância, dados mundiais apontam que há grande núme-
ro de pessoas que procuram as plantas medicinais para 
tratamento das enfermidades que as incomodam. Isso re-
vela que a confiança nessa alternativa terapêutica é bem 
acentuada, podendo isso ser corroborado através de um 
estudo que revelou que cerca de 80% das pessoas, prin-
cipalmente dos países em desenvolvimento, confiam nos 
derivados de plantas medicinais (FIRMO et al., 2011; TORO 
et al., 2018). 

Pode-se demonstrar ainda que aproximadamente 
25% de todas as prescrições feitas pelos médicos e ou-
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tros profissionais da saúde são formulações baseadas em 
substâncias derivadas de plantas ou análogos sintéticos 
derivados destas (FIRMO et al., 2011). 

São várias as plantas medicinais com uso ampla-
mente conhecido no mundo, entre elas, a Aloe vera, co-
nhecida popularmente como babosa. Em torno do mundo, 
existem mais de 300 espécies de babosa distribuídas em 
vários países, sendo utilizada para fins medicinais, cos-
méticos e alimentícios (COLET et al., 2015; SOUZA; SILVA; 
ZANACHI, 2017). No entanto, destaca-se que no Brasil o uso 
de babosa no ramo alimentar é restringido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), sendo permiti-
da a utilização apenas como aromatizante (SOUZA; SILVA; 
ZANACHI, 2017).

Acredita-se que a babosa (Aloe vera) é uma planta 
originária do Nordeste da África e da região do Mediterrâ-
neo, podendo esta adaptar-se aos climas quentes. No Bra-
sil, é bem conhecida pelo nome popular da babosa e ainda 
por babosa-de-arbusto, erva-babosa, erva de azebra, ca-
raguatá, candelabro, caraguatá-de-jardim e baba-de-boi; 
tradicionalmente a população usa esta planta com a fina-
lidade de tratamento e cuidados da pele, cabelos e cicatri-
zação; sabe-se que os homens já a utilizavam há mais de 
5.500 anos para outros tratamentos medicinais (SOUZA; 
SILVA; ZANACHI, 2017). 

Dessa forma, considerando o uso popular das plan-
tas medicinais, em especial, a babosa, para alívio de sin-
tomas ou cura de algumas afecções que comprometem a 
saúde humana, este trabalho de revisão bibliográfica obje-
tivou conhecer e discutir as diversas atividades farmaco-
lógicas da babosa (Aloe vera) e suas aplicações cosmetoló-
gicas no cuidado à saúde humana. 
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Materiais e métodos

O presente trabalho constitui-se de um estudo des-
critivo e exploratório a partir de um levantamento biblio-
gráfico junto a uma base de dados; para isso, foram feitas 
leitura, análise e interpretação de artigos publicados em 
periódicos científicos, disponibilizados na internet, com 
perfil alinhado com o objetivo deste trabalho. É importante 
enfatizar que esse tipo de estudo dispensa a necessidade 
do parecer do Comitê de Ética em Pesquisa por se tratar 
de dados secundários, conforme preconizado na Resolu-
ção nº 466/2012.

A pesquisa bibliográfica objetiva direcionar o leitor 
ao estudo de determinado assunto que lhe interessa, pro-
porcionando o saber, por meio de uma pesquisa a partir 
de um construto de referenciais. Além disso, serve como 
base para as outras pesquisas, através de uma leitura e 
análise críticas das obras relacionadas ao assunto que se 
pretende estudar (AMARAL et al., 2020). Dessa maneira, 
pretende-se responder à seguinte pergunta norteadora: 
quais são as atividades farmacológicas e as aplicações 
cosmetológicas da babosa (Aloe vera)?

Após a definição do tema, do objetivo e da pergunta 
norteadora, iniciou-se a busca dos artigos científicos e dis-
sertações de mestrado nas bases de dados virtuais que se 
seguem: Google Acadêmico e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO); salienta-se que, para esse levantamento, 
foi utilizado computador com acesso à internet. 

O processo da busca bibliográfica foi feito por meio 
do uso dos termos em português, utilizando-se as se-
guintes palavras-chave: “atividade farmacológica”, “cos-
méticos” e “babosa e/ou Aloe vera”. Prosseguimos com o 
agrupamento das palavras-chave da seguinte forma: “ati-
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vidade farmacológica” e “babosa e/ou Aloe vera”; “babosa 
e/ou Aloe vera” e “cosméticos”.

Adotaram-se como critérios de inclusão neste traba-
lho artigos, trabalhos de conclusão de curso e dissertações 
publicados no período de 2011 a 2021, que se encontrassem 
disponíveis on-line na íntegra, no idioma português, que 
abordassem sobre propriedades farmacológicas e aplica-
ções cosmetológicas da babosa. Foram excluídos do estu-
do trabalhos científicos que não se alinharam com a temá-
tica deste estudo, incluindo artigos que tratavam sobre o 
uso da babosa para controlar afecções ou para outro uso 
fora do período estipulado para os artigos e dissertações 
que compuseram o presente estudo. 

Para a construção deste, foi utilizado o método de-
dutivo, no qual se parte do geral para o específico. A análi-
se e categorização dos artigos foram realizadas por meio 
de uma leitura interpretativa dos que se alinharam com 
critérios de inclusão do estudo; após isso, foi realizada a 
análise descritiva do conteúdo de acordo com o objetivo 
proposto e a pergunta norteadora. Após a leitura dos ar-
tigos selecionados, as informações foram apresentadas 
através de revisão bibliográfica, sendo abordadas a par-
tir de quatro categorias: “características gerais da babo-
sa (Aloe vera)”; “propriedades farmacológicas da babosa 
(Aloe vera)”; “aplicações cosmetológicas da babosa (Aloe 
vera)”; e “outras aplicações da babosa (Aloe vera)”. 

Resultados e discussão

Características gerais da babosa (Aloe vera) 

A utilização medicinal e cosmetológica da babosa é 
amplamente distribuída por todo o mundo e remonta à 
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Antiguidade, quando era utilizada por populações ances-
trais, de acordo com os registros encontrados em papiros 
egípcios catalogados com data de 3.500 anos antes de Cris-
to e nas populações antigas da Grécia, Roma e Arábia, bem 
como da África e Ásia (SOUZA; SILVA; ZANACHI, 2017). A 
utilização de Aloe vera pelos egípcios era tida como capaz 
de permitir a imortalidade e promover a beleza. Historica-
mente foi relatado o seu uso por rainhas como Nefertiti e 
Cleópatra (ANDRADE JÚNIOR et al., 2020). 

Freitas, Rodrigues e Gaspi (2014) e Souza, Silva e Ga-
nachi (2017) relataram que o nome “Aloe” significa amargo 
e brilhante ou cristalino; a origem desse nome possivel-
mente deriva da palavra arábica “alloeh” e posteriormente 
ganhou tradução do latim, permitindo a atribuição desse 
termo como nome científico dessa planta. Ganhou esse 
nome porque, ao remover a casca do vegetal, o gel contido 
no seu interior se assemelha a um bloco de gelo. No meio 
popular brasileiro, Aloe vera é conhecida como babosa por 
seu gel ser semelhante à saliva de animais ruminantes, 
como os bovinos.

Aloe vera (L) Burm. f. pertence à família Aloaceae, 
que inclui cerca de 15 gêneros e 800 espécies. Caracteriza-
-se como uma planta herbácea e perene que pode atingir 
até um metro de altura e possui uma boa adaptação em 
diferentes tipos de solo por não exigir grande quantidade 
de água. Apresenta folhas com a coloração ou tonalidade 
verde, com espinhos nas margens, tem espessura grossa, 
sendo internamente suculentas e cheias de uma substân-
cia gelatinosa, medindo de 30 a 60 centímetros (ANDRADE 
JÚNIOR et al., 2020; FREITAS; RODRIGUES; GASPI, 2014; 
PEDRO et al., 2020; REIS; FORTUNA, 2016). 

Estudos apontam que a parte usada da planta para 
fins medicinais e alimentícios é a folha. Até o momento, 
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mais de 200 substâncias bioativas e componentes vitais 
foram descobertos (PARENTE et al., 2013; SOUZA; SILVA; 
ZANACHI, 2017). A polpa crua contém aproximadamente 
98,5% de água, enquanto a mucilagem ou gel consiste em 
cerca de 99,5% de água (RAMOS; PIMENTEL, 2011). 

O gel extraído das folhas de Aloe vera apresenta cer-
ca de 1% de matéria seca, seu pH varia entre 4,3 e 4,4, con-
tendo 0,2 a 0,3% de açúcares solúveis de baixo peso mole-
cular e 0,1 a 0,2% de polissacarídeos. Na sua composição 
química, apresenta componentes ativos, como enzimas, 
aminoácidos essenciais, aminoácidos não essenciais, áci-
dos graxos e várias outras substâncias, como triglicérides, 
esteróis, sais e ácidos orgânicos. Possui ainda vitaminas e 
minerais, atuando como antioxidante natural, como vita-
minas B1, B2, B6, C, ß-caroteno, colina, ácido fólico, a-to-
coferol e alguns micronutrientes como zinco, magnésio, 
cálcio e potássio (ANDRADE JÚNIOR et al., 2020; CAGNI; 
LUBI, 2018; SOUZA; SILVA; ZANACHI, 2017).

A babosa possui propriedades farmacológicas anti-
-inflamatória, cicatrizante, hipolipidêmica, antineoplási-
ca, hipoglicemiante, antimicrobiana e antioxidante. Essa 
planta é aplicada ainda para tratamento da dermatite e 
mucosite por radiação, no tratamento da psoríase e na 
conservação de alimentos; em outros países, é utilizada 
como alimento (salada) nas refeições diárias. No mercado 
farmacêutico, podem ser encontrados diversos produtos 
desenvolvidos à base de Aloe vera nas formas de gel hi-
drofílico e pomada, que podem ser aplicados de uma a três 
vezes por dia na área afetada (ALBUQUERQUE et al., 2017; 
ANDRADE JÚNIOR et al., 2020; CAGNI; LUBI, 2018; CAR-
VALHO et al., 2020; FREITAS; RODRIGUES; GASPI, 2014; 
PARENTE et al., 2013; SOUZA; SILVA; ZANACHI, 2017). 
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Propriedades farmacológicas da babosa (Aloe vera)

Atividade anti-inflamatória e cicatrizante: entre os 
metabólitos catalogados, evidenciou-se que os polissaca-
rídeos se apresentam como os mais importantes para o 
processo de cicatrização, destacando-se acemanana, ma-
nose-6-fosfato e glucomanano (ANDRADE JÚNIOR et al., 
2020). A aloína, alantoína e antraquinonas, presentes na 
casca da babosa, constituem excelentes cicatrizantes, po-
rém sua ingestão pode causar sérios problemas de saúde 
(RAMOS; PIMENTEL, 2011). 

A acemanana, polissacarídeo referido anteriormen-
te, é encontrada abundantemente no gel de Aloe vera. Al-
guns estudos realizados in vitro demonstraram a sua ca-
pacidade de estimular macrófagos murinos da linhagem 
RAW 264.7, de liberar interleucina-6, fator de necrose tumo-
ral-α e óxido nítrico (FREITAS; RODRIGUES; GASPI, 2014). 

Segundo Andrade Júnior et al. (2020), Costa et al. 
(2019) e Freitas, Rodrigues e Gaspi (2014), estudos reali-
zados in vitro indicaram que a acemanana foi capaz de 
estimular a proliferação de fibroblastos, a produção de 
colágeno do tipo I e a secreção do fator de crescimen-
to de queratinócitos e do fator de crescimento endotelial 
vascular (VEGF). De modo geral, todas essas substâncias 
contribuem para o processo de cicatrização, uma vez que 
trabalham em conjunto para o processo de angiogênese, 
formação de tecido conjuntivo e re-epitelização tecidual. 

Outro polissacarídeo que foi destacado é a mano-
se-6-fosfato, um composto presente no gel de Aloe vera. 
Freitas, Rodrigues e Gaspi (2014) relataram no seu traba-
lho que alguns estudos realizados envolvendo a manose-
-6-fosfato com animais acelerou o processo de cicatrização 
e diminuiu a inflamação em camundongos na dosagem de 
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300 mg/kg (MR). Por outro lado, acredita-se que a mano-
se-6-fosfato se liga a receptores de manose encontrados 
nos fibroblastos, levando maior deposição de colágeno e 
culminando com a ajuda no processo de cicatrização (AN-
DRADE JÚNIOR et al., 2020). 

Em relação ao glucomanano, outro polissacarí-
deo presente no gel de Aloe vera, estimula a liberação 
VEGF. O VEGF age em receptores tirosino-quinase (TK), 
conhecidos como VEGFR-1 (fms-like tyrosine kinase 1 ou 
Flt-1), VEGFR-2 (fetal liver tyrosine kinase, Flk-1 ou KDR) 
e VEGFR-3 (fms-like tyrosine kinase 4, Flt4). Contudo, no 
endotélio vascular encontram-se apenas os receptores 
VEGFR-1 e VEGFR-2. A VEGF se liga a esses receptores le-
vando à ativação de muitas vias, com a inclusão das vias 
responsáveis pela promoção de angiogênese e mudança 
da permeabilidade vascular, causando o aumento da vas-
cularização na área do ferimento, facilitando a produção 
de colágeno e favorecendo o processo de cicatrização na 
área afetada (ANDRADE JÚNIOR et al., 2020). 

Cagni e Lubi (2018), por meio de uma revisão da li-
teratura, demonstraram um estudo de caso clínico de um 
paciente com diagnóstico de hipertensão e diabetes que 
possuía uma ferida isquêmica e foi submetido ao trata-
mento com curativos não convencionais de Aloe vera e co-
lágeno. O resultado obtido foi satisfatório, porém, segundo 
eles, esse resultado não pode atestar a funcionalidade des-
se método, visto que precisa ser realizado um estudo mais 
detalhado incluindo um número maior de amostra para 
se obter resultados mais precisos sobre a utilização des-
sa técnica; contudo, nenhuma complicação ou desconforto 
foram identificados ou observados durante esse estudo. 

Atividade antineoplásica: Aciole e Souza (2019) afir-
maram no trabalho realizado como requisito de conclusão 
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de curso que a Aloe vera apresenta uma potente atividade 
antitumoral e antioxidante no extrato das folhas; o estudo 
in vitro externou a potencialidade do extrato dessa planta 
para inibir a propagação da linhagem das células do cân-
cer de mama de forma efetiva.

Alguns estudos experimentais revelaram também a 
atividade antineoplásica da Aloe vera para diversos outros 
tipos de câncer. Diante disso, pode-se supor que os com-
ponentes dessa planta (aloína, aloe-emodina e acemana-
na) atuam de forma parcial, permitindo que seja feita essa 
atividade. Com relação aos efeitos citotóxicos promovidos 
pela Aloe vera, foram citados vários mecanismos desen-
cadeantes desse processo, os quais parecem depender da 
dose utilizada e do tipo de tumor. Levantou-se a hipótese 
de que parece haver a redução de proporção de células na 
fase mitótica por indução de apoptose provocada pelas 
antraquinonas (FREITAS; RODRIGUES; GASPI, 2014).

Freitas, Rodrigues e Gaspi (2014) demonstraram, no 
trabalho feito por meio da revisão de literatura, que a inter-
ferência no ciclo e na diferenciação celular, assim como na 
estimulação do sistema imune e ainda na marcante ativi-
dade antioxidante, são sugestões que resultariam em efeito 
antiproliferativo. Segundo eles, em um estudo feito havia 
pouco tempo, foi utilizada uma solução em que se misturou 
mel de abelhas e Aloe vera em ratos; constatou-se diminui-
ção progressiva do tamanho do tumor quando comparado 
com o grupo controle.

Atividade hipoglicemiante e hipolipidêmica: Alcân-
tara, Bezerra e Carvalho (2014) apontam, no seu trabalho 
de revisão de literatura sobre a ação da Aloe vera, ativida-
des antidiabética e hipoglicemiante. Segundo os autores, 
encontraram-se melhora dos níveis da insulina plasmáti-
ca em animais portadores de diabetes e redução significa-
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tiva da glicose de jejum, além de melhora importante nos 
parâmetros que revelam distúrbios no metabolismo de li-
pídios, pela diminuição de colesterol, triglicérides, ácidos 
graxos livres e fosfolipídios em animais submetidos ao 
tratamento com o extrato em gel de Aloe vera. 

Nesse sentido, Freitas, Rodrigues e Gaspi (2014) re-
latam ainda o uso dessa planta nos humanos para o tra-
tamento de diabetes e de dislipidemia. Eles citaram a 
existência de oito estudos clínicos realizados com 5.285 
pacientes, tendo concluído que há indícios de benefícios 
do uso da Aloe vera na redução da glicose e do colesterol.

Atividade antimicrobiana: Reis e Fortuna (2016) fize-
ram um estudo experimental para analisar as atividades 
antimicrobianas dos extratos da babosa contra Staphylo-
coccus aureus e Escherichia coli. Nesse estudo, esses pes-
quisadores obtiveram os seguintes resultados: o extrato 
da babosa, tanto a partir do solvente álcool a 70% quanto 
a partir do solvente éter etílico a 35%, apresentou ativi-
dade antimicrobiana contra S. aureus, sendo com melhor 
resultado o extrato da babosa a partir do solvente álcool a 
70%, nas concentrações 0,25 (25 μg/mL) e 0,125 (12,5 μg/
mL), que apresentaram médias iguais, sendo que nas ou-
tras concentrações também houve dados expressivos. 

Com relação ao uso do extrato da babosa para E. coli 
a partir do solvente álcool a 70%, houve ação antibacteria-
na somente na concentração 1,0 (100 μg/mL). No extrato 
da babosa a partir do solvente éter etílico a 35%, também 
houve resultados consideráveis contra S. aureus, sendo 
na concentração 1,0 (100 μg/mL) o dado mais relevante 
(REIS; FORTUNA, 2016).

Em outro estudo, desenvolvido por Souza et al. 
(2020), bem como no trabalho de Pedro et al. (2020), re-
velou-se que a Aloe vera possui componentes com ação 
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bactericida ou bacteriostática para diversos fungos, vírus 
e bactérias, tanto Gram positivas como Gram negativas, 
tais como: Bacillus cereus, Candida albicans, Escherichia 
coli, Helicobacter pylori, Mycobacterium tuberculosis, 
Pseudomonas aeruginosa, Salmonella typhi, Shigella fle-
xneri, Staphylococcus aureus, Streptococcus pyogenes, 
entre outros. Esses dados revelam a importância que essa 
planta possui no combate a várias doenças infecciosas que 
atingem os seres humanos. 

Hoje em dia, na medicina, aborda-se muito a pro-
blemática da resistência microbiana a partir do uso irra-
cional de antibióticos. Nesse sentido, as principais indús-
trias farmacêuticas, junto às universidades, perceberam 
que há uma grande necessidade de desenvolver estudos 
que ajudem a ciência a obter respostas contra esse pro-
blema (PEDRO et al., 2020). Nessa perspectiva, alguns 
estudos apontam que a Aloe vera pode desempenhar um 
papel importante como alternativa à resistência a anti-
bióticos pelo papel que desempenha na redução da car-
ga microbiana de algumas espécies de bactérias, como 
Staphylococcus aureus, Bacillus spp., Enterococcus 
spp., Escherichia coli, Salmonella typhimurium, Pseudo-
monas aeruginosa e Vibrio sp., e ainda frente a fungos e 
vírus (ALCÂNTARA; BEZERRA; CARVALHO, 2014; PEDRO 
et al., 2020; RAMOS; PIMENTEL, 2011). Devido às suas 
propriedades químicas, acredita-se que as substâncias 
presentes na planta atuam de forma sinérgica (PEDRO 
et al., 2020). 

Aplicações cosmetológicas da babosa (Aloe vera)

Os cosméticos são obtidos de substâncias sinté-
ticas ou naturais, aplicados para o uso externo, tendo 



ALBERTO JOÃO M’BATNA • JEFERSON FALCÃO DO AMARAL

138

como principais finalidades: hidratar, tonificar, higieni-
zar e nutrir a pele. O uso dos produtos cosméticos é uma 
prática feita há pelo menos uns 30 mil anos e iniciou-se 
quando os povos primitivos pintavam seus corpos. No 
entanto, no final do século XVIII, os cosméticos eram ti-
dos como gesto de bruxaria, havendo punição a quem os 
usasse. Só no século XX, as indústrias de cosméticos co-
meçaram a surgir e ter mais aceitação para o uso popular 
(RIGOTTI, 2014).

Estudos indicam que a Aloe vera é usada também 
como ingrediente para fabricar diversos produtos cos-
méticos que se aplicam como produtos de beleza/estética, 
como, por exemplo, cuidados com os cabelos e pele por 
causa das suas riquíssimas propriedades terapêuticas, 
que, de modo geral, atuam como lubrificante, recondi-
cionando cabelos secos e quebradiços; ou seja, funciona 
como um condicionador natural capaz de tornar os fios 
mais hidratados, brilhantes e macios (SILVA et al., 2013).

Essa planta possui gel que exerce a atividade do 
hidratante de uma forma muito boa. A parte utilizada na 
cosmetologia é a polpa, conhecida também como muci-
lagem, que é incolor e possui um gosto amargo (RIGOT-
TI, 2014). Estudo envolvendo formulação de cosméticos 
mostrou que altas concentrações do gel liofilizado (0,25% 
e 0,5%) dessa planta possibilitou aumento na hidratação 
do estrato córneo da pele com apenas uma aplicação. Isso 
demonstra que o gel de Aloe vera possui, nos seus compo-
nentes, substâncias que atuam na melhoria da hidratação 
da pele por meio de atividade umectante. Em decorrência 
das atividades evidenciadas no gel dessa planta, esse pro-
duto é incorporado a várias formulações com fins medici-
nais, entre elas, cosméticos e nutracêuticos (ALCÂNTARA; 
BEZERRA; CARVALHO, 2013).
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Silva et al. (2013), em estudo feito envolvendo a Aloe 
vera, demonstraram que essa planta é utilizada também 
em forma de creme, loção spray e pasta dentífrica. Afir-
maram ainda que a planta possui algumas propriedades, 
como: umectante, calmante, analgésica, regeneradora da 
pele, antialérgica, entre outras. Os cosméticos com prepa-
rações à base de Aloe vera são detentores de refrescância, 
acalmam e tratam a pele, os quais, em geral, são utilizados 
para tratamentos para acne e herpes. Essa planta possui 
princípios ativos que atuam na regeneração das células, 
permitindo que ocorra a produção de colágeno, e facilita 
a estabilização do tecido conjuntivo. Diante desses benefí-
cios, entende-se que os componentes da Aloe vera podem 
ser usados para terapia de antienvelhecimento. 

Outras aplicações da babosa (Aloe vera)

Essa planta tem sido utilizada em diferentes países 
do mundo para variados fins, como produção de bebidas, 
como ingrediente e como fonte de alimentos funcionais, 
processado, para a linha de cosméticos e produtos de higie-
ne pessoal, como cremes, sabonetes, xampus, produtos de 
limpeza facial, entre outros. Somado a isso, foi observado 
o papel da Aloe vera na proteção cardiovascular, no efeito 
antiaterogênico, no combate à úlcera gástrica, na redução 
de edema e na melhora da dor, bem como no clareamen-
to da pele. É indicado ainda para o tratamento de queima-
duras de primeiro e segundo graus por possuir ação ci-
catrizante. Há relatos na literatura que ela possui função 
hepatoprotetora e nefroprotetora, atua contra psoríase e 
serve como laxante e agente desintoxicante, além de ser 
potencializadora da beleza (ALBUQUERQUE et al., 2017; AL-
CÂNTARA; BEZERRA; CARVALHO, 2014; FREITAS; RODRI-
GUES; GASPI, 2014; RIGOTTI, 2014; PARENTE et al., 2013). 
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Considerações finais

Este estudo de revisão bibliográfica, que teve como 
objetivo conhecer e discutir as diversas atividades far-
macológicas da babosa (Aloe vera) e as suas aplicações 
cosmetológicas no cuidado à saúde humana, permitiu co-
nhecer muitas descrições na literatura sobre a Aloe vera, 
suas diversas propriedades farmacológicas, aplicações na 
cosmetologia e outras aplicações. 

Destarte, as indústrias cosmetológicas podem apro-
veitar muito mais dos seus componentes para incremen-
tar os produtos já existentes no mercado, tornando-os 
mais potentes para o uso na higiene pessoal, bem como 
para desenvolver novos produtos cosméticos.

Dessa forma, conclui-se que os estudos realizados 
sobre as atividades farmacológicas dessa planta e sobre as 
aplicações dos seus componentes na produção de cosmé-
ticos são fundamentais para promover o cuidado à saúde 
humana, revelando, dessa maneira, a necessidade de conti-
nuidade dos estudos químico-farmacológicos dessa planta 
que podem ser aproveitados para a produção dos diversos 
novos fármacos para várias afecções que assolam o mundo. 
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Introdução

A presente pesquisa objetiva demonstrar os im-
pactos que o turismo pode trazer à praia de Morro Bran-
co, no município de Beberibe, estado do Ceará. No primei-
ro momento, apresentamos sucintamente como a praia 
de Morro Branco foi se estruturando ao longo dos anos e 
como uma comunidade de pescadores foi sendo descarac-
terizada com a inclusão de um modelo de turismo que visa 
apenas ao capital financeiro. Em um segundo momento, 
adicionamos ao debate a necessidade de se pensar novos 
modelos de turismo, como o turismo responsável, a fim 
de resguardar para gerações futuras aquilo que a natu-
reza pode nos oferecer. Por último, apresentamos, dentro 
desse contexto, o turismo de base comunitária, como uma 
possibilidade a ser inserida nas comunidades, pois tem 
como destaque o planejamento coletivo, a valorização e 
o respeito histórico-cultural da comunidade, além de um 
uso consciente dos recursos naturais.

Assim, partindo do princípio de que o turismo apre-
senta como ponto forte o desenvolvimento econômico, 
sendo responsável por um conjunto de modificações em 
diversos setores, a infraestrutura e a geração de emprego 
são os mais observados, no entanto:

Essa dinâmica acaba por desencadear um processo 
de exclusão das populações locais, pois essa trans-
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formação do espaço seja para construções de meios 
de hospedagem ou até mesmo de infraestrutura 
por parte do governo não leva em consideração os 
residentes locais, e quando leva é de uma maneira 
superficial. (SALES; REZENDE, 2010, p. 482).

Nesse sentido, pensar em um turismo que represen-
te uma mudança de atitude, na forma de se relacionar com 
a natureza, é urgente: 

[...] já que o turismo é utilizado para fortalecer e não 
substituir as atividades econômicas já existentes. 
Esse maior grau de organização se converte em 
sustentabilidade para o desenvolvimento da práti-
ca turística. (SALES; REZENDE, 2010, p. 486).

No referido trabalho, apresentamos o processo de 
estruturação do turismo na praia de Morro Branco, Bebe-
ribe, sua relação com a natureza e todo o contexto histó-
rico, procurando pontuar os elementos positivos e nega-
tivos do atual modelo adotado, mas explanando de forma 
pontual sobre a importância de ser inserido nesse contex-
to um novo modelo de turismo, que apresente princípios 
de sustentabilidade, que tenha uma abrangência comuni-
tária e coletiva. 

O turismo em Morro Branco (Beberibe/Ceará)

O município de Beberibe apresenta uma extensão de 
54 quilômetros de litoral, destacando-se por suas belezas 
naturais, como falésias, dunas e praias, entre elas: praia 
das Fontes, praia do Morro Branco, praia do Uruaú, praia 
do Canto Verde e praia do Parajuru. Esses atributos fazem 
do município uma referência para o desenvolvimento de 
uma economia baseada na exploração dos recursos que o 
litoral oferece.
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Dentro desse contexto de exploração associado ao 
turismo, podemos encontrar diversos equipamentos tu-
rísticos e imobiliários, como hotéis, casas de veraneio e 
parques aquáticos, incentivando, assim, a ocupação do 
litoral do município, possibilitando, dessa forma, o pro-
cesso migratório demográfico e, com ele, uma série de 
consequências para o meio ambiente e para os moradores 
locais, como mudanças de domicílio, impactos ambientais 
e descaracterização da área local. No entanto, a história 
do turismo em Morro Branco se iniciou há muito tempo, 
assim como na maioria das cidades litorâneas, que tive-
ram seus inícios como vilas de pescadores. Nesse sentido, 
Nascimento (1996, p. 11) relata que:

Constituído por pequenas casinhas de taipas, Mor-
ro Branco começou a formar-se. Ainda não possuía 
nem estrada que ligasse ao município de Beberibe. 
O lugar era habitado por humildes pescadores. De 
manhã cedinho, eles saíam para o mar, desciam por 
uma enorme ladeira, até que para descer todo santo 
ajuda, mas para subir, piedade!

O tempo passou e, aos poucos, a comunidade, que 
até então vivia da pesca, começou a ganhar novas ativida-
des econômicas e, com isso, uma infraestrutura coerente 
com o crescimento da comunidade, ou seja:

Em pouco tempo Morro Branco começou a ganhar 
suas primeiras casas de veraneio e muitas pessoas 
vinham conhecê-lo. Nesse período foi dado início à 
construção do novo hotel de Morro Branco. (NASCI-
MENTO, 1996, p. 17).

A história do turismo em Morro Branco é complexa 
e, para compreendê-la, faz-se necessário, de antemão, ex-
plicitar o próprio significado do termo “turismo”. Colaço 
(2013, p. 190) afirma que:
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O turismo, ao contrário do que muitos pensam, não 
é simplesmente um luxo ou futilidade; ele é sim, 
uma necessidade que todo ser humano possui de 
sair um pouco da rotina estressante do dia a dia, 
tendo a oportunidade de travar novos contatos, ou 
ainda, de se ver diante de circunstâncias inespe-
radas, o que ajuda o indivíduo em seu autoconhe-
cimento como ser humano e social. O ‘fenômeno 
turístico’ pode ser definido, grosso modo, como o 
deslocamento voluntário de pessoas de seu habitat 
para uma outra localidade. Apesar de, às vezes, a 
definição ser um tanto simplória, o turismo, na ver-
dade, é sempre uma atividade complexa com fortes 
implicações socioeconômicas e culturais. 

O turismo sempre será um movimento que desperta 
interesse. Em Morro Branco é possível observar uma for-
te ocupação do setor turístico, como barracas que servem 
de atrativo para dezenas de pessoas que buscam um lugar 
para recarregar suas energias. No entanto, foi apenas no 
século XX que Morro Branco começou a aparecer no cená-
rio como um forte atrativo para o lazer. Na década de 1930, 
com o processo de industrialização da capital cearense, 
novos sujeitos sociais foram se fortalecendo. 

Com o surgimento dos novos setores econômicos, 
despontam também a concentração de poder e o surgi-
mento de uma elite que começa a migrar para outras áreas 
à procura de lazer. Assim, o litoral cearense passa por um 
processo de intensificação do processo de urbanização, o 
qual, associado à ideia de lazer e à consequente aquisição 
de terrenos por parte dessa elite, faz com que surjam as 
segundas residências, localizadas principalmente no lito-
ral, movimento esse tão comum nas praias cearenses.

A praia de Morro Branco não só se tornou referência 
para o turismo na década de 1980, como até hoje é fonte de 
renda e responsável por um valor considerável na com-
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posição do Produto Interno Bruto. Segundo relata Colaço 
(2008), na década de 1980, Morro Branco começou a se 
destacar como forma de lazer e um espaço onde famílias 
tiravam seu sustento por meio do trabalho, transforman-
do a prática do turismo como principal fonte de renda. 

Com esse desenvolvimento do município e os inves-
timentos para o turismo na região, época em que o Ceará 
se tornou polo receptor turístico, Morro Branco, conforme 
Colaço (2008), passou por um longo processo de transfor-
mação de seu espaço, tornando-se alvo do mercado imo-
biliário, por meio da compra de terrenos, fortalecendo o 
fenômeno das segundas residências na década de 1990.

Para atender à crescente demanda do turismo e pen-
sando em desenvolver um turismo responsável, o municí-
pio de Beberibe, em seu Plano Diretor Participativo (2007, 
p. 64), estabelece que:

Art. 155 – Deverão ser elaborados e realizadas em 
um prazo de 03 três anos da data da aprovação des-
sa lei as seguintes intervenções: §1º. Projeto de Or-
denamento das Barracas de Praia do Morro Branco 
e Praia das Fontes (projeto piloto); I- O projeto con-
siste em um Plano de Ordenamento das Barracas 
de Praia, contendo a padronização das barracas, a 
urbanização dos espaços públicos e a dotação de 
mobiliário urbano; II- Em paralelo, a implementa-
ção da infraestruturação de limpeza pública e de 
iluminação; III- As novas barracas devem se en-
quadrar nas premissas contidas nesse plano; IV- O 
prazo de implementação é de 5 anos e será referên-
cia para urbanização das demais praias de destino 
turístico no município. §2º. Projeto de urbanização 
da Praia do Morro Branco e Praia das Fontes: Urba-
nização de espaço público que valorize os aspectos 
naturais, dotando a área de infraestrutura urbana. 
§3º. Trilha de buggy: Estabelecimento de rotas para 
passeios de buggies com sinalização e fixação de 
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horários e velocidade máxima permitida na faixa 
de praia, ver Lei do Sistema Viário Básico.

Dentro desse contexto, Morro Branco se estrutura 
como um dos principais polos receptores do turismo e 
apresenta como objetivo oferecer um turismo de qualida-
de, propiciando o desenvolvimento local. Ainda de acor-
do com Colaço (2013), o incremento da atividade turística 
é uma tendência inevitável em regiões possuidoras de 
inesgotáveis recursos naturais, como o sol e o mar. Isso 
implica que a população certamente sofrerá os efeitos 
complexos dessa transformação, devendo, portanto, estar 
engajada em todo o processo de instalação do modelo de 
turismo que o município adote. 

Turismo responsável: um caminho para a 
sustentabilidade

Atualmente muito se questiona a respeito de quais 
os caminhos que devem ser seguidos para promover um 
turismo forte economicamente e que apresente em suas 
ações mecanismos de promoção da sustentabilidade, mas 
que não fiquem apenas no papel, que sejam implantados 
no cotidiano daqueles que dependem e se relacionam com 
o turismo.

Pensar em estratégias que possam representar efe-
tivamente o desenvolvimento social, econômico e cultural, 
integrando e equilibrando os diversos setores da socieda-
de, deve ser uma tarefa recorrente de diversos municípios 
que buscam estratégias para um novo modelo de turismo, 
respeitando e interagindo com a natureza. Um modelo que 
busque: 

Manter, valorizar e proteger as paisagens naturais 
e sua diversidade biológica, assim como o patri-
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mônio histórico-cultural, é a base essencial para 
o desenvolvimento responsável do turismo, con-
tribuindo para a sua manutenção em longo prazo. 
(SALVATI, 2002 apud SALVATI, 2004, p. 16). 

Assim, o turismo responsável entra nesse contexto 
como um caminho viável para se obter o turismo sustentá-
vel. No contexto proposto, o turismo responsável:

[...] é aquele que mantém e, onde possível, valoriza 
as características dos recursos naturais e culturais 
nos destinos, sustentando-as para as futuras ge-
rações de comunidades, visitantes e empresários. 
(WWF, 2001 apud SALVATI, 2004, p. 16).

No entanto, para se chegar ao objetivo da sustenta-
bilidade, é necessário que se busquem meios eficazes, nes-
se sentido a WWW-Brasil estabeleceu como princípios do 
turismo responsável: 

1 – O turismo deve ser parte de um desenvolvimen-
to sustentável amplo e de suporte para a conserva-
ção; 2 – O turismo deve usar os recursos naturais 
de modo sustentável; 3 – O turismo deve eliminar o 
consumo insustentável e minimizar a poluição e o 
desperdício; 4 – O turismo deve respeitar as cultu-
ras locais e prover benefícios e oportunidades para 
as comunidades locais; 5 – O turismo deve ser in-
formativo e educacional.

Os princípios propostos pelo WWW-Brasil devem 
servir de referência para que o setor possa encontrar 
meio de promover um turismo de qualidade, promovendo 
a interligação entre os diversos campos e elaborando po-
líticas sólidas e eficientes na consolidação de um turismo 
responsável para o turismo sustentável. Para tanto, deve 
buscar parcerias entre os setores público e privado. Sal-
vati (2004, p. 22) destaca, no entanto, que o processo de 
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estruturar a política do turismo sustentável não é algo tão 
simples:

Embora essencial, o envolvimento do governo com 
o desenvolvimento turístico não é tarefa simples. A 
primeira tarefa é definir o lugar do turismo do pon-
to de vista da administração pública. Como o turis-
mo necessita de arranjos e ações interdisciplinares 
dentro do setor público (meio ambiente, cultura, 
infraestrutura, cidades, fazenda, planejamento, 
educação, entre outros), necessita de apoio e da in-
tervenção dos diferentes setores do governo. 

Dessa forma, o turismo sustentável deve englobar 
um planejamento que propicie o desenvolvimento social 
e apresente princípios de sustentabilidade, tais como os 
cinco princípios sugeridos por Marujo e Carvalho (2010, p. 
150, grifos do original), citando Sachs (1993), quais sejam: 

a) Sustentabilidade social: fundamentada no esta-
belecimento de um processo de desenvolvimento 
que conduza a um padrão estável de crescimento, 
com uma redução das atuais diferenças sociais; b) 
Sustentabilidade cultural: consolidada na necessi-
dade de procurar soluções de âmbito local através 
das potencialidades das culturas específicas, levan-
do em consideração a identidade cultural e o modo 
de vida local, bem como a participação da popula-
ção nos processos de decisão e na formulação de 
planos de desenvolvimento turístico; c) Sustentabi-
lidade ecológica: apoiada na teoria de que o desen-
volvimento turístico deve limitar o consumo dos 
recursos naturais e provocar poucos danos aos sis-
temas de sustentação da vida; d) Sustentabilidade 
económica: possibilitar o crescimento económico 
para as gerações atuais, bem como o manuseamen-
to responsável dos recursos naturais que deverão 
ter o papel de satisfazer as necessidades das gera-
ções futuras; e) Sustentabilidade espacial: baseada 
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na distribuição geográfica mais equilibrada dos 
assentamentos turísticos de forma a evitar exceder 
a capacidade de carga; f) Sustentabilidade política: 
alicerçada na negociação da diversidade de inte-
resses envolvidos em questões fundamentais que 
vão do âmbito local ao global. 

Beni (2002, p. 68) corrobora essa perspectiva ao des-
tacar que: “[...] o turismo é uma atividade multidisciplinar, 
explicada em vários contextos da realidade social”. Além 
de observar esses princípios multipolos, vale destacar que 
o turismo sustentável deve estar associado, entre outros 
fatores, ao processo de valorização das comunidades. 
Nesse sentido, Swarbrooke (2000, p. 13) afirma que: 

[...] o turismo sustentável é uma abordagem de tu-
rismo que reconhece a importância da comunida-
de local, a forma como as pessoas são tratadas e o 
desejo de maximizar os benefícios econômicos do 
turismo para essa comunidade. 

O conceito de turismo sustentável é muito mais 
complexo, pois exige uma junção de fatores, em que os 
diversos setores devem dialogar de forma colaborativa, 
levando em consideração o meio ambiente, as políticas 
públicas, os atores sociais envolvidos e a comunidade em 
que a atividade se desenvolverá, propiciando algo possível 
e equilibrado, ou seja, um: 

Turismo que é economicamente viável, mas não 
destrói os recursos dos quais o turismo no futuro 
dependerá, principalmente o meio ambiente físi-
co e o tecido social da comunidade local. (SWAR-
BROOKE, 2002, p. 19).

Nessa esteira, ressalta-se aquilo que foi firmado 
em 2015 por 193 Estados-membros da  Organização das 
Nações Unidas (ONU)  naquilo que ficou conhecido como 
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Agenda de 30, em que se elaborou um plano de ação global 
que reúne 17 objetivos de desenvolvimento sustentável e 
169 metas. Dentro desse contexto, o objetivo 12, que trata 
dos padrões de consumo sustentável, traz como algumas 
de suas metas: 

12.b. Desenvolver e implementar ferramentas para 
monitorar os impactos do desenvolvimento susten-
tável para o turismo sustentável que gera empre-
gos, promove a cultura e os produtos locais. 12.8 Até 
2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
tenham informação relevante e conscientização 
sobre o desenvolvimento sustentável e estilos de 
vida em harmonia com a natureza. 12.2  Até 2030, 
alcançar gestão sustentável e uso eficiente dos re-
cursos naturais.

Para alcançar o tão procurado turismo sustentável, é 
preciso compreender que os recursos naturais são finitos, 
e esse conceito deve ser incorporado aos novos modelos 
de desenvolvimento econômico, que devem levar em con-
ta o meio ambiente. Para que ocorra tal fato, é necessário 
que se planeje cada ação, inserindo todos os sujeitos ati-
vamente, a fim de se obter do objetivo central um turismo 
forte e de qualidade, que saiba interagir com a natureza. 

Turismo comunitário: uma inclusão necessária

A partir da estruturação de um turismo que visa aos 
grandes fluxos turísticos, é natural que muitos espaços 
passem por transformação para receber o grande número 
de visitantes. Nessa perspectiva, constrói-se um conjun-
to de equipamentos para atender à demanda crescente, 
como hotéis, parques aquáticos, restaurantes, feiras de 
artesanatos, entre outros equipamentos.
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Esse modelo presente em dezenas de municípios, 
contudo, apresenta no conjunto da obra aspectos positivos 
e negativos. Entre os elementos positivos, tem-se o peso 
econômico representado pelo setor, além de um conjunto 
de transformações decorrentes de sua implantação; por 
outro lado, pode-se destacar que esse atual modelo apre-
senta como principal elemento negativo a forma como o 
homem está se relacionando com a natureza, descaracte-
rizando-a e criando grandes impactos ambientais. 

Nesse contexto, é de suma importância pensar em 
um turismo que possa agregar valor a um projeto que já 
existe, pensando em um turismo que possa atender aos 
anseios daqueles que se relacionam e sobrevivem direta-
mente do turismo e que agregue os princípios da susten-
tabilidade. Tem-se como destaque o turismo comunitário, 
que pode ser inserido em uma estrutura que já existe, com 
vistas a agregar um valor histórico-cultural e criar novos 
modos de se relacionar com a natureza. Assim, Coriolano 
(2006, p. 202), discorrendo sobre o turismo comunitário, 
informa que este:

[...] prioriza a geração de trabalho para os residen-
tes nas comunidades, os pequenos empreendimen-
tos locais, a dinamização do capital local, a garantia 
da participação de todos, dando espaço também às 
mulheres e aos jovens. Assegura a participação das 
pessoas da comunidade com o planejamento des-
centralizado e associativo [...]. Busca a regulamen-
tação das unidades de conservação, assim como 
a implementação de comitês da gestão ambiental 
nessas unidades e planos de manejo e de conserva-
ção compatíveis com o turismo. 

Nesse sentido, tendo como princípio o turismo sus-
tentável, o turismo de base comunitária traz como benefí-
cios para as comunidades a valorização histórico-cultural, 
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a integração de pequenos comerciantes no cenário turís-
tico, a promoção da sustentabilidade, além de promover a 
cooperação, a solidariedade e a educação ambiental. 

O turismo comunitário é uma estratégia de comuni-
cação social para que comunidades tradicionais, com 
desvantagens históricas, viabilizem seus respectivos 
modos de vida. [...]. Comunidades e seus modos de 
vida se confundem, entre elas, extrativistas, pesquei-
ras artesanais, jangadeiros, ribeirinhos, pequenos 
agricultores familiares, faxinalenses, indígenas, qui-
lombolas, caiçaras e tantas outras. Tais comunidades, 
mesmo que ainda possuam grau de descaracteriza-
ção, frente à hegemonia das sociedades urbanas in-
dustriais, são identificadas como sendo tradicionais. 
O que possibilita encontrar no seu âmbito o principal 
atrativo do turismo comunitário, a convivencialida-
de, um tipo de hospitalidade de inspiração solidária. 
Característica esta que se tornou exótica no âmbi-
to do modo de vida urbano. (SAMPAIO, 2008, p. 2).

Em sua essência, o turismo de base comunitária 
supera o tradicional modelo adotado, que visa apenas às 
questões econômicas, bem como possibilita resgatar mo-
dos e costumes comunitários, pois entende-se que tanto 
as comunidades quanto os visitantes devem ser:

[...] considerados agentes de ação socioeconômi-
ca ambiental que devem repensar as bases de um 
novo tipo de desenvolvimento, regulando padrões 
de consumo e estilos de vida, [...], regulando a ofer-
ta de bens e serviços e seus impactos ambientais. 
(SAMPAIO, 2006, p. 6).

Corroborando a importância do turismo comunitá-
rio, Araújo e Gelbcke (2008, p. 365) relatam que:

No caso do Turismo Comunitário, reconhecer um 
território significa verificar suas particularidades 
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em termos de potenciais para um turismo emanci-
pador e educativo, suscetível de apropriação comu-
nitária a partir de um projeto multissetorial capaz 
de criar vínculos entre determinados setores tradi-
cionais da economia local.

Dessa forma, faz-se mister compreender que o tu-
rismo comunitário, emergindo das comunidades, por 
meio de um planejamento coletivo e organizado, embora 
esteja inserido em um contexto já estabelecido, poderá 
trazer como objetivo novos valores e modos de se relacio-
nar com o meio ambiente, além de integrar novos concei-
tos econômicos ao modelo tradicional, ou seja, o turismo 
de base comunitária propicia um tipo de desenvolvimento 
sustentável a partir da própria comunidade.

Considerações finais

Diante do exposto, o presente trabalho procurou 
mostrar o dinamismo existente no turismo, tendo como 
referência a estrutura montada na praia de Morro Branco, 
Beberibe, Ceará, como a rede de hotéis, de bares e de res-
taurantes, assim como o processo histórico de formação 
que colocou essa praia como uma das principais dentro 
do cenário nacional. No entanto, observa-se que esse atu-
al modelo não atende às necessidades de momento, pois 
o turismo, sendo um elemento transformador de espaços, 
traz em suas bases, como consequências negativas, a for-
ma de o homem se relacionar com a natureza, proporcio-
nando um desequilíbrio no ecossistema marinho, além de 
destruir a fauna e a flora da região.

Nessa perspectiva, o anseio por um modelo de turis-
mo que apresente princípios de sustentabilidade se torna 
urgente, uma vez que a forma como o homem está se apo-
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derando da natureza poderá trazer prejuízos irreparáveis. 
Sendo assim, o turismo sustentável é o caminho a ser per-
seguido, sendo necessário pensar em um planejamento a 
longo prazo em que um modelo de interação colaborativa 
possa ser inserido numa estrutura de turismo já existente, 
o que certamente representará um grande ganho ao meio 
ambiente.

Por fim, entende-se que, para atingir os objetivos 
e princípios da sustentabilidade, será necessário supe-
rar diversos obstáculos, pois o próprio conceito de turis-
mo já é algo complexo. O turismo de base comunitária se 
apresenta nesse cenário como um caminho viável para se 
atingir o uso sustentável dos recursos naturais, por meio 
de planejamentos e ações que integrem coletivamente co-
munidades e visitantes sobre as responsabilidades do uso 
racional daquilo que a natureza oferece.
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Introdução

Historicamente a população rural do semiárido, 
principalmente a de baixa renda, tem dificuldade para dis-
por de água para sua sobrevivência, tendo que percorrer 
vários quilômetros em busca de água, a qual, muitas vezes, 
quando a encontra, é de baixa qualidade. Essa limitação 
de acesso à água se expande para além da água potável, 
dificultando também a produção de alimentos para as fa-
mílias, deixando-as em uma condição de vulnerabilidade. 
Portanto, são necessários mecanismos para driblar a falta 
de água para o consumo humano, consumo de animais e 
produção vegetal na região semiárida, dando condições 
para o desenvolvimento sustentável dessa população.

Durante muitos anos, as políticas para o desenvolvi-
mento do Nordeste se constituíram como práticas emer-
genciais, que não davam condições de autonomia ou inde-
pendência para a maior parte do povo nordestino (VIDAL, 
2001). 

Com o passar dos anos, cansada de sofrer, a socie-
dade civil do semiárido se organizou, nascendo, assim, 
a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA, 2009), para 
iniciar um árduo trabalho de condicionar o homem e a 
mulher sertanejo/a a serem articuladores/as na luta para 
o desenvolvimento, dando-lhes condições para serem co-
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nhecedores/as dos seus direitos como cidadãos/ãs brasi-
leiros/as (ASA, 2002).

Nesse contexto, a ASA formulou o programa de Mo-
bilização Social para Convivência com o Semiárido. Um 
dos primeiros passos da ASA foi garantir água de qualida-
de para beber e cozinhar, principalmente nos períodos de 
estiagem, instituindo o Programa Um Milhão de Cisternas 
(P1MC, 2003). Posteriormente, percebeu-se que deveria ir 
mais além, como algo que proporcionasse condições às pes-
soas do semiárido de produzirem seus próprios alimentos, 
surgindo, então, o Programa Uma Terra e Duas Águas, tendo 
como objetivo promover a soberania e a segurança alimen-
tar e nutricional para as famílias do semiárido (P1+2, 2007).

O P1+2 é um Programa de Formação e Mobilização 
Social para a Convivência com o Semiárido da ASA Bra-
sil e tem como objetivo, além da captação de água da chu-
va para o consumo humano, o estímulo à construção de 
processos participativos de desenvolvimento rural no 
semiárido brasileiro, assim como promover a soberania, 
a segurança alimentar e nutricional e o incentivo à gera-
ção de emprego e renda às famílias agricultoras através 
do acesso e manejo adequado dos recursos hídricos para 
a produção de alimentos de origem animal e vegetal de 
forma sustentável, dentro dos preceitos agroecológicos 
(GNADLINGER et al., 2007).

Na perspectiva atual de crise hídrica, o desenvolvi-
mento de estudos é tido como fundamental para a sobre-
vivência digna do homem e da mulher do semiárido brasi-
leiro e também pode ser considerado como essencial para 
regiões dependentes de políticas públicas, o que leva este 
estudo a ter uma grande importância social, econômica e 
ambiental, de forma a abrir discussões sobre a proposta 
social de um projeto de convivência com o semiárido.
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Este trabalho se constitui como parte referencial da 
pesquisa de dissertação do Mestrado Acadêmico em So-
ciobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (Masts), com 
ênfase em Desenvolvimento Rural Sustentável, e objetivou 
fazer uma abordagem sobre a proposta do programa P1+2, 
enfatizando sua importância para a segurança alimentar 
diante das políticas nesse âmbito defendidas por organi-
zações nacionais e internacionais, partindo da pergunta: 
a proposta do P1+2 dialoga com as principais leis de segu-
rança alimentar e nutricional? A metodologia possui uma 
abordagem qualitativa, de natureza básica, construída a 
partir de uma pesquisa bibliográfica. 

É importante colocar que a pesquisa bibliográfica 
coloca o pesquisador em contato direto com tudo o que foi 
escrito e vivido (MARCONI; LAKATOS, 2015). Corroboran-
do isso, Pizzani et al. (2012) apontam que tal tipo de pesqui-
sa permite a compreensão das principais teorias e ideias 
que nortearam o trabalho científico. Dessa forma, por 
meio desta pesquisa, poderemos compreender melhor o 
objeto de estudo e suas características básicas.

Semiárido: realidade e práticas históricas 

A construção da proposta de convivência com o 
semiárido tem suas iniciativas vindas de centros de pes-
quisa, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária (Embrapa), e das organizações não governamentais 
(ONGs) que vêm desenvolvendo projetos nas áreas de re-
cursos hídricos, produtivos e socioculturais em áreas do 
semiárido brasileiro desde o início da década de 1980. A 
proposta ganhou impulso significativo no final da década 
de 1990, com a criação da ASA.
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Um grande ponto trazido pela implantação dessas 
tecnologias sociais de convivência com o semiárido é a re-
lação de desenvolvimento sustentável rural, envolvendo 
desenvolvimento econômico, social e respeito às limita-
ções dos recursos naturais, impulsionando fortemente a 
sociobiodiversidade (SANTOS et al., 2014).

A proposta de uma alimentação saudável no semiá-
rido fala sobre a importância de os agricultores e as agri-
cultoras da região produzirem alimentos saudáveis, de 
forma agroecológica. Essa forma de produção favorece a 
saúde de quem consome esses alimentos (SILVEIRA, 2001).

A valorização da captação e armazenamento ade-
quado da água de chuva é apenas o início de uma mudan-
ça cultural que se pretende construir na região. Ao lado 
das cisternas para abastecimento familiar, a Articulação 
do Semiárido vem disseminando práticas e tecnologias 
apropriadas de manejo de recursos hídricos e de agroeco-
logia que fortalecem a agricultura familiar (SANTOS et al., 
2014). Segundo Brasileiro (2009, p. 198):

O bioma caatinga vem despertando cada vez mais 
o interesse, principalmente, de pesquisadores e 
cientistas que trabalham com áreas em processo 
de desertificação, pois observa-se uma tendência 
à expansão de áreas desérticas. O avanço do pro-
cesso de degradação ambiental na região deve-se 
a vários fatores, entre os quais, destacam-se: as 
práticas agrícolas inadequadas, o desmatamento, 
a infertilidade e a compactação do solo, os proces-
sos erosivos, e a salinização de algumas áreas [...]. 
As comunidades rurais do semiárido estão cada vez 
mais empenhadas em conservar o pouco da vege-
tação caatinga ainda existente. Essa preocupação 
pode ser percebida nas mais variadas experiências 
e relatos que foram destacados. Além da adesão a 
técnicas de desenvolvimento rural sustentável, su-
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põe-se também estar nascendo um novo conceito 
da relação ser humano e natureza. Esse conceito 
procura aproximar as comunidades da biodiver-
sidade existente no bioma caatinga através de ma-
nejos mais adequados e de uma convivência mais 
harmoniosa.

Nesse sentido, a agroecologia desenvolvida no semi-
árido se consolida na medida em que os agricultores fa-
miliares constroem uma visão mais aprofundada de sua 
relação com o meio ambiente onde estão inseridos (BRA-
SILEIRO, 2009).

Aspectos de segurança alimentar e nutricional

A alimentação é base da estrutura humana; é de 
onde tiramos a energia que nosso corpo precisa para de-
senvolvermos nossas atividades básicas diárias; é base 
para a manutenção da saúde física e mental das pessoas, 
influenciando positivamente a qualidade de vida. 

A garantia de uma alimentação adequada tem toda in-
fluência no nível de qualidade de vida das pessoas, por esse 
motivo as políticas públicas devem ser mais perspicazes 
no desenvolvimento de planos e ações que viabilizem esse 
acesso de forma mais concreta, dando meios para a melho-
ria de vida das famílias mais vulneráveis (TEIXEIRA, 2002).

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Losan) – Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006 –, entende-se por Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) a realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessida-
des essenciais, tendo como base as práticas alimentares 
promotoras de saúde que respeitem a diversidade e que 
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sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sus-
tentáveis (BRASIL, 2006).

Na Cúpula Mundial da Alimentação realizada pela 
Organização para Alimentação e Agricultura (FAO), em 
Roma, no ano de 1996, aprovaram-se a Declaração e um 
Plano de Ação destinados a combater a fome no mundo. 
No mesmo ambiente, abordou-se o conceito de soberania 
e segurança alimentar em prol do avanço de questões que 
pudessem garantir o desenvolvimento integral do ser hu-
mano (FAO, 2014).

Para a FAO (2014, s.p.):

O maior desafio da segurança alimentar hoje é o 
acesso à alimentação adequada e saudável, que seja 
dada de forma permanente e sustentável, como ar-
ticulado claramente pela construção da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil. 
Esse desafio envolve a institucionalização e a gestão 
do Sistema Nacional de SAN (SISAN) com a missão 
de fortalecer a noção do direito humano à alimenta-
ção adequada vista por meio de programas e ações 
públicas. No entanto, a consolidação das formas 
de proteção, respeito, provimento e exigibilidade 
do direito à alimentação não constitui uma tare-
fa simples. Fica ainda muito mais complexa se for 
vista qualitativamente como a promoção de uma 
alimentação adequada e saudável. É importante 
pensar na criação de um amplo programa de edu-
cação alimentar que contemple e incentive hábi-
tos alimentares mais saudáveis. Para tal, é preciso 
fortalecer os instrumentos de regulação no Brasil. 
Isso deve ocorrer dentro do contexto de uma polí-
tica de abastecimento alimentar fundamentada em 
alimentos frescos, produzidos localmente, a menor 
custo, mais qualidade e diversidade.

Tendo em vista a relevância do assunto, devem ser 
enfatizadas questões que abordem sobre o nível desenvol-
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vimentista do país no tocante a ações de políticas públi-
cas voltadas para a resolução, prevenção e combate desse 
problema, principalmente na região semiárida brasileira. 
A segurança alimentar está diretamente ligada à sobera-
nia alimentar, uma vez que é reconhecido ao ser humano o 
direito de liberdade e desenvolvimento. O Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA) defende duas dimensões: 
o direito de estar livre da fome e o direito à alimentação 
adequada (SILVA et al., 2017). Sendo assim, os trabalhos e 
projetos a serem executados como mediação ou resolução 
das problemáticas surgidas não devem ser construídos 
somente para a apresentação de uma evolução sustentá-
vel voltada apenas à segurança alimentar.

O Programa Uma Terra Duas Águas (P1+2) 

Segundo Néri et al. (2004), há algumas décadas as 
regiões do semiárido brasileiro se consubstanciam com 
o paradigma de convivência com o semiárido, abordando 
uma proposta de superação de uma desintegração entre a 
visão que se tem e a realidade do sertão brasileiro, suge-
rindo outro modo de produção sustentável que se contex-
tualize com a realidade regional.

Sendo assim, foram anos de lutas e inúmeras polí-
ticas públicas direcionadas nesse sentido, ao passo que, 
desde o ano de 2002, por meio de organizações da socie-
dade civil, representadas em diversos graus da estrutu-
ra social, inaugurou-se uma ideia, com base na retomada 
de saberes tradicionais da população sertaneja, que não 
apoia as políticas verticalizadas que foram impostas no 
sertão, de modo que o público-alvo atingido eram as famí-
lias rurais difusas (ASA, 2002). 
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No bojo de estratégias a fim de assegurar o acesso 
descentralizado à água, é preciso destacar primeiramen-
te o Programa de Formação e Mobilização Social para a 
Convivência com o Semiárido, que passou a abrir-se em 
duas vertentes: o P1MC e o P1+2 (ASSIS, 2012; GOMES, 2012; 
MALVEZZI, 2007).

Tais programas demandam pesquisas empíricas e 
científicas, no sentido de avaliarem e conhecerem a rea-
lidade, de modo que exista uma ação satisfatória a ser se-
guida, no âmbito das políticas públicas, para a solução de 
um problema que há tempos se estende no sertão brasi-
leiro, a seca, um problema enfrentado por milhões de in-
divíduos que não mantinham uma segurança hídrica em 
comunidades rurais, demandando políticas que efetiva-
mente demonstrassem efeitos práticos e sólidos. 

Em ambos os programas, a linha central de ação 
consiste na construção de tecnologias sociais, sendo que 
as mais difundidas tendem a ser as cisternas, com a finali-
dade de captar água da chuva para consumo humano de 16 
mil litros de água e de produção com 52 mil litros de água 
(cisternas-calçadão e cisterna de enxurrada). Tais propos-
tas têm como objetivo a descentralização e a oportunidade 
de que o sertanejo tenha acesso aos recursos hídricos a 
fim de suprir suas necessidades de consumo e produção 
nos seus roçados (DIACONIA, 2008).

Brito et al. (2012) explicam que a região do semiárido 
brasileiro se estende por um território de 969.589,4 km², 
desde o estado do Piauí até o norte de Minas Gerais, per-
correndo mais de 1,1 mil municípios delimitados pela isoie-
ta de 800 milímetros ao ano, entre outras particularidades 
físicas. 

Apresenta, também, grande diversidade agroeco-
lógica e socioeconômica, onde predominam siste-
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mas agrícolas de base familiar de baixa eficiência 
de produção, em consequência da irregularidade 
das chuvas na maioria dos anos, dos solos rasos e 
pobres em matéria orgânica e fertilizante. A baixa 
eficiência da produção agrícola afeta a dieta ali-
mentar das famílias ali residentes. A diversidade da 
região implica na [sic] necessidade de múltiplas so-
luções a serem adotadas para o enfrentamento aos 
desafios impostos. (BRITO et al., 2012, p. 1).

Ainda conforme Brito et al. (2012), o processo que 
abarca o sistema de produção familiar e seu ecossistema 
poderia ser revertido por meio da utilização de técnicas 
racionais de cultivo, criação e extrativismo, desenvolvidas 
ou em desenvolvimento pelo Sistema Nacional de Pesqui-
sa Agropecuária (SNPA), coordenado pela Embrapa, com 
subsídio do conhecimento que fora adquirido e acumula-
do por parte das populações locais. 

É importante ainda que, de maneira simultânea, se-
jam consideradas as devidas limitações que impossibili-
tam a apropriação dessas tecnologias por parte do produ-
tor familiar. Assim, para uma apropriação efetiva de tais 
tecnologias, é preciso que se fomente uma ação integrada 
associativa de produtores, ONGs e entidades assistenciais 
técnicas, além de uma extensão rural subsidiada por polí-
ticas públicas apropriadas. 

[...] a dieta de 90% dos brasileiros está fora do pa-
drão recomendado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) no que diz respeito ao consumo de 
frutas, verduras e legumes, sendo sua composição 
prioritariamente por arroz e feijão, associados aos 
alimentos calóricos e de baixo teor nutritivo. Na Re-
gião Nordeste, a pesquisa estimou médias de inges-
tão energética que se situam na faixa de 1.448 kcal a 
2.174 kcal, segundo os grupos etários, entretanto, a 
ingestão de proteínas ultrapassou o limite máximo 
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recomendado de 15%. Também, a maior participa-
ção calórica média dos carboidratos entre os ado-
lescentes de 10 a 13 anos de idade, adultos e idosos 
do sexo masculino era ligeiramente mais elevada. 
Nessa região, a participação calórica dos lipídios 
esteve abaixo dos valores nacionais. Por sua vez, 
a região registrou as menores médias de ingestão 
dos componentes lipídicos da dieta na maioria dos 
grupos analisados, as menores médias de ingestão 
de fibras no sexo feminino e as menores de con-
sumo de açúcar total entre os adolescentes de 10 a 
18 anos de idade do sexo masculino. (BRITO et al., 
2012, p. 1-2). 

Na óptica da melhoria da dieta alimentar dessas fa-
mílias, algumas das comunidades rurais são contempla-
das com programas de segurança alimentar e nutricional, 
estando incluídas as cisternas de consumo e produção de 
alimentos, a exemplo de P1MC e P1+2, programas que eram 
atrelados ao antigo Ministério do Desenvolvimento Social 
e que atualmente se vinculam ao Ministério da Cidadania. 
Essas foram duas das principais alternativas tecnológicas 
utilizadas para amenizar o quadro de instabilidade de pe-
quenos produtores familiares que sobrevivem da agricul-
tura (BRASIL, 2019). 

Brito et al. (2012) explicam que o objetivo é o arma-
zenamento da água da chuva a fim de assegurar a água de 
qualidade positiva durante o ano inteiro, adequada para o 
consumo humano e para a produção de alimentos. A água 
armazenada em uma cisterna produtiva que possui ca-
pacidade para mais de 50 mil litros, se for manejada de 
maneira adequada, apresenta quantidade suficiente para 
manter um pomar de pequeno porte, com aproximada-
mente 30 fruteiras e de dois a quatro canteiros de hortali-
ças, com média entre 12 m² de área de cultivo. 
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Assim, um dos preceitos do programa P1+2 ainda é 
o de que a possibilidade de cultivo de diversas espécies de 
frutas e hortaliças, bem como a produção que será produ-
zida, tem a capacidade de ofertar um incremento na dieta 
familiar da população rural, de modo que os produtos dos 
pomares e canteiros serão livres de agroquímicos, além 
de serem nutritivos e seguros, possuindo uma diversidade 
de nutrientes fundamentais para manter o funcionamen-
to do organismo humano, prevenindo doenças e manten-
do a saúde. 

Brito et al. (2012) realizaram pesquisas com apro-
ximadamente 80 famílias distribuídas entre Bahia, Per-
nambuco e Piauí, em que todas as propriedades avaliadas 
apresentavam duas cisternas, uma para o consumo fami-
liar e outra para a produção, com o objetivo de armazenar 
água da chuva para a aplicação em pomares e canteiros 
de hortaliças, no sentido de adequar-se aos programas e 
melhorar a qualidade de vida e alimentação das famílias. 

Os resultados da pesquisa dos autores confirma-
ram, por meio das informações coletadas, que a variedade 
de frutas e hortaliças que são cultivadas nesses pomares 
e canteiros representa importância ímpar para a manu-
tenção da saúde das famílias, como preconiza o programa 
P1+2, além de promover melhorias na qualidade de vida, já 
que essas famílias podem lançar mão dos recursos antes 
direcionados à alimentação desse tipo ao suprimento de 
outras necessidades.

Considerações finais

A partir dos programas “Fome Zero” e “Brasil sem 
Miséria”, para os quais a ASA e suas organizações tiveram 
a oportunidade de propor várias ações que, assumidas 
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hoje como políticas de governo e até mesmo como polí-
ticas públicas, transformam a realidade na região; entre 
essas ações, tivemos o Programa Cisternas.

As políticas públicas de convivência com o semiári-
do, como o Programa Cisternas, são resultado da relação 
entre os interesses da sociedade e a intervenção do Esta-
do, através do empenho governamental em aderir a pro-
gramas que visem à diminuição das desigualdades. Como 
diz Silva Neto (2016, p. 8):

[...] tais sistemas se configuram como ‘tecnologias 
sociais’, já que, além de considerarem e atenderem 
as necessidades das comunidades locais, possibi-
litam claramente o exercício do fortalecimento da 
democracia e da soberania popular.

Isso vem como resultado da luta do povo por seus 
direitos diante de toda a sociedade brasileira, mostrando 
ao Estado que, através de projetos eficazes, a realidade do 
semiárido pode deixar de ser tão trágica, como em perí-
odos anteriores, durante seus polígonos de seca. Logo, a 
proposta construída pela tecnologia de desenvolvimento 
sustentável P1+2 traz consigo uma alternativa para a me-
lhoria dos problemas de acesso à água para saciar a sede 
e produzir alimentos, abastecendo a população não só 
de água, mas também de conhecimento, liberdade e au-
tonomia para os que dela dependem. A proposta dialoga 
diretamente com a Lei nº 11.346/2006, que defende a segu-
rança alimentar e nutricional, que, entre outras questões, 
possibilita a acessibilidade sustentável de alimentos por 
meio da produção sobretudo da agricultura familiar.

Vale ressaltar que o Brasil foi destaque no “Relató-
rio de Insegurança Alimentar no Mundo” de 2014, da FAO, 
por ter construído uma estratégia de combate à fome e por 
ter reduzido de forma muito expressiva a desnutrição e a 
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subalimentação. Dentro da abordagem política que pos-
sibilitou esse resultado, estão o Programa Água para To-
dos, que entregou mais de um milhão de cisternas de água 
para consumo humano no semiárido (P1MC), e as tecnolo-
gias sociais voltadas à produção de alimentos, entre elas, 
as cisternas do P1+2.
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Introdução

Em 2016, “Acabar com a pobreza em todas as suas 
formas, em todos os lugares” (ONU, 2020, s.p.), tornou-se, 
o primeiro dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU), considerada um “[...] plano de ação para 
as pessoas, o planeta e a prosperidade” (ONU, 2020, s.p.). 
Reconhecendo a necessidade imediata de medidas para a 
erradicação da pobreza no mundo, os líderes de Estado da 
ONU (2020, s.p.) reafirmaram que:

[...] aproveitar o potencial humano pleno e alcançar 
o desenvolvimento sustentável não é possível se à 
metade da humanidade continuam a ser negados 
seus plenos direitos humanos e as oportunidades. 

Diante desse marco histórico, a ONU (2020, s.p.) as-
sume o compromisso com a melhoria e a prosperidade do 
mundo:

Estamos comprometidos em acabar com a pobre-
za em todas as suas formas e dimensões, incluindo 
a erradicação da pobreza extrema até 2030. Todas 
as pessoas devem desfrutar de um padrão de vida 
básico, inclusive por meio de sistemas de proteção 
social. Também estamos determinados a acabar 
com a fome e alcançar a segurança alimentar como 
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uma questão de prioridade e acabar com todas as 
formas de desnutrição. 

As metas desse objetivo tratam da erradicação da 
pobreza extrema, medida por pessoas que vivem com me-
nos de US$ 1,25 por dia; da redução de pelo menos à me-
tade a proporção de todas as pessoas e idades que vivem 
na pobreza, em todas as suas dimensões; da implementa-
ção de medidas e sistemas de proteção social para todos; 
e ainda da garantia de que todos os homens e mulheres, 
particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos 
iguais a recursos econômicos, bem como acesso a servi-
ços básicos.

Nesse cenário de esperança e consciência, a rea-
lidade mundial da situação de pobreza é preocupante e, 
portanto, objeto de estudo de inúmeros pesquisadores/as 
e estudiosos/as do tema. Permeando o conceito de pobre-
za e considerando informações como o mapa da pobreza 
no mundo e no Brasil, o presente capítulo busca estudar 
o papel do Estado e a importância de políticas públicas 
voltadas para essa população vulnerável e seus impactos 
socioeconômicos.

Especificamente, o foco do estudo voltou-se aos pro-
gramas do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (Fecop) 
do governo do estado do Ceará, devido aos seus objetivos 
como política pública inclusiva: 

[...] cuja finalidade consiste em viabilizar, para a 
população pobre e extremamente pobre do Estado 
do Ceará, acesso a níveis dignos de subsistência, 
mediante a aplicação de recursos em ações suple-
mentares de assistência social, nutrição, habitação, 
educação, saúde, saneamento básico, reforço da 
renda familiar, combate à seca, desenvolvimento 
infantil, e outros programas de relevante interesse 
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social, de modo a promover a melhoria da qualida-
de de vida. (CEARÁ, 2020).

Assim, utilizou-se a avaliação dos programas do 
Fecop que mais possam ter contribuído para promover 
transformações estruturais que possibilitem o combate à 
pobreza no estado do Ceará, além da percepção dos im-
pactos socioeconômicos destes e sua relevância como po-
lítica pública voltada à inclusão e cidadania.

A percepção da pobreza

Percebem-se historicamente inúmeras tentativas 
de redução da pobreza mundial e busca de melhorias nas 
condições de vida das pessoas em situação de extrema po-
breza e miséria. Iniciativas, via programas sociais, são re-
latadas em várias esferas dos governos. No entanto, falar 
sobre pobreza traz inúmeras interpretações e vertentes 
sociais e políticas, causando, muitas vezes, falta de defini-
ção e de parâmetros capazes de mensurar os impactos de 
tais programas na vida dos beneficiados.

Segundo Lopes, Macedo e Machado (2003), a defini-
ção de uma linha da pobreza focada apenas na definição 
de renda per capita pode, por vezes, não retratar todas as 
dimensões da pobreza, tendo em vista que o nível de bem-
-estar das pessoas é determinado por um complexo con-
junto de fatores, e não apenas pela renda.

Vale ressaltar, contudo, que existem vários esforços 
em construir novas dimensões para análise e percepção 
acerca da pobreza que vá além da faixa de renda. De acor-
do com Hoffmann (2000), a mensuração da pobreza tam-
bém pode ser feita mediante suas manifestações ou conse-
quências, como as condições inadequadas de habitação, a 
mortalidade infantil, a desnutrição, etc. 
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Nesse sentido, conforme Rocha (2000), devem ser 
considerados outros aspectos da qualidade de vida não di-
retamente dependentes da renda, mas que têm papel fun-
damental na determinação do nível de bem-estar, como as 
condições de acesso a serviços públicos básicos. Tais refle-
xões permitem, por exemplo, o surgimento do Índice de De-
senvolvimento da Família (IDF) como referência do impacto 
das políticas públicas na população beneficiada, abordando 
seis dimensões, 22 componentes e 41 indicadores, que po-
derá ser utilizada em nossos futuros estudos sobre o tema.

Em linhas gerais, sabe-se que a pobreza passa por 
diversas conceituações, muitas vezes sendo considerada 
como privação material ou medida pela renda ou con-
sumo do indivíduo ou da família. Nesse caso, refere-se à 
pobreza extrema ou absoluta como a insuficiência de ren-
dimentos para satisfazer as necessidades alimentares bá-
sicas de uma pessoa, sendo, muitas vezes, expressas em 
termos de requisitos calóricos mínimos. Além disso, há 
a definição de pobreza geral ou relativa, que é a insufici-
ência de renda para satisfazer necessidades alimentares 
básicas e necessidades não básicas, que são vestuário, ha-
bitação e energia (UNDP, 2000). Entre os estudos brasilei-
ros, existem vários trabalhos com essa abordagem, como, 
por exemplo, Barreto (2005), Barros, Carvalho e Franco 
(2003), Hoffmann (1998), Rocha (2000), entre outros.

Segundo dados de 2011, o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS) mensurou o valor 
de renda familiar mensal de R$ 70,00 por pessoa como 
linha de miséria quando do lançamento do Programa de 
Erradicação da Extrema Pobreza do Governo Federal. Em 
conformidade com essa linha de extrema pobreza adota-
da, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
forneceu um conjunto de dados relativos à população e 
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aos domicílios particulares permanentes sem rendimento 
e com rendimento nominal mensal domiciliar per capita 
inferior a R$ 70,00 (CEARÁ, 2020).

De acordo com esses dados, o estado do Ceará pos-
sui 1.502.924 moradores residentes em domicílios com 
rendimentos mensais por pessoa que não ultrapassavam 
o valor de R$ 70,00, segundo dados do IBGE de 2010. 

Isso significa que 17,8% da população cearense foi 
classificada em situação de miséria, com base no parâ-
metro estabelecido pelo MDS. Em termos proporcionais, o 
Ceará é o sétimo estado da federação com maior percen-
tual de pessoas nessa condição. Já em termos de partici-
pação relativa, dos 16,3 milhões de brasileiros nessa faixa 
de renda domiciliar per capita, 9,24% estão localizados no 
Ceará. Isso implica que o estado é o terceiro do país com 
maior contingente de pessoas extremamente pobres ou 
miseráveis, atrás apenas da Bahia (14,80%) e do Maranhão 
(10,40%) (IBGE, 2010).

Sabe-se que o combate à pobreza genuinamente é 
uma estratégia primordial na busca da sustentabilidade 
social e contribuição real para uma sociedade mais justa 
e com menos desigualdades. Diante disso, objetivando es-
tudar qual o papel e a responsabilidade do Estado e suas 
atuações específicas, pode-se encontrar o Fecop no estado 
do Ceará, com concepção instituída por força de lei, regu-
lamentada mediante decreto, de cujos instrumentos nor-
mativos decorrem os seus elementos constitutivos, deles 
se inferindo a sua organicidade e a sua funcionalidade. O 
Fecop, portanto, será nosso objeto de estudo neste capítulo.

O Fecop

Criado e regulado pela Lei Complementar Estadual 
nº 37, de 26 de novembro de 2003 – publicada no Diário Ofi-
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cial do Estado (DOE) de 27 de novembro do mesmo ano –, 
com suas alterações posteriores; pelo Decreto Estadual nº 
29.910, de 29 de setembro de 2009 (DOE de 30 de setembro 
do mesmo ano); pelo Decreto Estadual nº 33.320, de 24 de 
outubro de 2019 (DOE de 29 de outubro do mesmo ano); e 
pelo Regimento Interno do Conselho Consultivo de Políti-
cas de Inclusão Social (CCPIS), de 10 de julho de 2013 (DOE 
de 12 de agosto do mesmo ano), o Fecop tem por finalida-
de viabilizar, para toda a população pobre e extremamen-
te pobre do Ceará, acesso a níveis dignos de subsistência, 
mediante a aplicação de recursos em ações suplementares 
de nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento bási-
co, reforço da renda familiar, combate à seca, bem como a 
outros programas de relevante interesse social, no sentido 
de promover a melhoria da qualidade de vida – vide artigo 
1º, caput, da Lei Complementar nº 37/2003.

Quanto ao horizonte temporal entre a criação desse 
fundo (por lei) e sua regulamentação, via decretos, temos 
cerca de dez anos, o que, por si só, já demonstra a força e 
determinação de implementação de uma política pública 
mais abrangente e significativa para o estado do Ceará. 
Vale ressaltar que, quando da sua criação, teve a seu favor 
a política de combate à fome empenhada pelo Governo Fe-
deral, trazendo um cenário objetivo de busca de melhorias 
nas condições de vida de milhões de brasileiros.

O Fecop é constituído por uma reserva de receitas 
especificadas na Lei Complementar Estadual nº 37, de 26 
de novembro de 2003, cujos produtos se vinculam à re-
alização da finalidade do fundo. Nesse sentido, o Fecop é 
composto dos seguintes recursos: 

I – A parcela do produto da arrecadação correspon-
dente ao adicional de dois pontos percentuais, na 
alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à 
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Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação – ICMS, ou do imposto 
que vier a substituí-lo, incidente sobre os produtos 
e serviços adiante especificados, com suas respec-
tivas alíquotas: bebidas alcoólicas – 27%; armas e 
munições – 27%; embarcações esportivas – 19%; 
fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria – 27%; 
aviões ultraleves e asas-deltas – 27%; energia elétri-
ca – 27%; gasolina – 27%; serviços de comunicação 
– 27%, exceto cartões telefônicos de telefonia fixa; 
jóias [sic] – 27%; isotônicos, bebidas gaseificadas 
não alcoólicas e refrigerantes – 19%; perfumes, ex-
tratos, águas de colônia e produtos de beleza ou de 
maquiagem, desde que o valor unitário da merca-
doria seja superior a 50 (cinquenta) UFIRCEs – 19%; 
artigos e alimentos para animais de estimação, 
exceto medicamentos e vacinas – 19%; inseticidas, 
fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, 
germicidas, acaricidas, nematicidas, raticidas, 
desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, 
estimuladores e inibidores de crescimento (regu-
ladores) – 19% – vide art. 2º, inciso I, alíneas ‘a’ a 
‘m’, da Lei Complementar nº 37/2003. b) Dotações 
orçamentárias, em limites definidos, anualmente, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias; c) Doações, 
auxílios, subvenções e legados, de qualquer natu-
reza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou do 
exterior; d) Receitas decorrentes da aplicação dos 
seus recursos; e) Outras receitas que vierem a ser 
destinadas ao Fundo – vide art. 2º, incisos II a V, da 
Lei Complementar nº 37/2003. (CEARÁ, 2003, s.p.).

As diretrizes do Fecop estão voltadas diretamente 
à atenção integral para superação da pobreza e redução 
das desigualdades sociais; o acesso de pessoas, famílias 
e comunidades à oportunidade de desenvolvimento inte-
gral; o fortalecimento de oportunidades econômicas e de 
inserção de pessoas na faixa economicamente ativa do se-
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tor produtivo; e o combate aos mecanismos de geração de 
pobreza e desigualdades sociais (vide artigo 7º, incisos I a 
IV, da Lei Complementar nº 37/2003).

Enquanto objetivos, pretende promover transfor-
mações estruturais que possibilitem o combate à pobreza; 
reduzir sistematicamente a pobreza no estado do Ceará; 
assistir às populações vulneráveis, que se situam abaixo 
da linha da pobreza, potencializando programas e proje-
tos e favorecendo o acesso a bens e serviços sociais para 
a melhoria das condições de vida; e garantir sobrevivên-
cia digna, investindo no capital humano, social e físi-
co-financeiro (vide artigo 1º, incisos I a IV, do Decreto nº 
29.910/2009).

O público-alvo do Fecop é a população pobre e extre-
mamente pobre do Ceará, assim considerados: toda pes-
soa, grupos ou famílias que apresente(m) privação acen-
tuada dos elementos básicos para a sobrevivência digna, 
tais como: alimentação, habitação e vestuário – vide Lei nº 
14.859, de 28 de dezembro de 2010 (DOE de 6 de janeiro de 
2011) (CEARÁ, 2020).

Para isso, o Fecop possui programas assistenciais, 
que priorizam ações direcionadas aos pobres crônicos 
ou grupos mais vulneráveis, com baixa potencialidade de 
migrar da condição de pobre para a de não pobre; e pro-
gramas estruturantes, que se destinam à população pobre 
para proporcionar condições de acumular meios físico, 
humano e social, sendo suas ações voltadas para educa-
ção, ocupação e renda, bem como para infraestrutura e 
participação social, possibilitando a migração da condição 
de pobre para a de não pobre (vide artigo 25º, parágrafos 
1º e 2º, do Decreto nº 29.910/2009).

De acordo com o Relatório de Desempenho Físico-
-Financeiro do Fecop (2020): 
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[...] ao longo do período de janeiro a junho deste 
ano, foram apresentados, junto à Gestão do Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, por parte 
de 09 (nove) Secretarias de Estado, 46 (quarenta e 
seis) projetos, os quais, aprovados pelo Conselho 
Consultivo de Políticas de Inclusão Social – CCPIS, 
representaram um valor semestral de recursos 
correspondente a R$ 380.082.046,54 (trezentos e 
oitenta milhões, oitenta e dois mil, quarenta e seis 
reais, e cinquenta e quatro centavos). Neste sentido, 
destacam-se, pelo desempenho, as seguintes seto-
riais: Secretaria do Esporte e Juventude – SEJUV 
(76,10%), Secretaria da Ciência, Tecnologia e Edu-
cação Superior – SECITECE (42,19%) e Secretaria da 
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Di-
reitos Humanos – SPS (41,76%). (CEARÁ, 2020, s.p.).

As funções de governo que mais tiveram volu-
me aplicado, com recursos do Fecop, foram, pela or-
dem decrescente: assistência social (41,59%); agricultura 
(20,04%); saúde (17,53%); educação (15,07%); e urbanismo 
(1,99%) (CEARÁ, 2020).

Da identificação de 29 programas governamentais 
conduzidos no primeiro semestre de 2020, infere-se que 
a aplicação dos recursos do Fundo Especial de Gestão teve 
investimentos na área de proteção social básica, num va-
lor empenhado de R$ 37.280.140,50, tendo sido necessaria-
mente pagos R$ 36.822.627,76, correspondendo a 34,20% 
de empenho e 37,95% de pagamento. Na área de Desen-
volvimento Territorial Rural Sustentável da Agropecuá
ria Familiar, de um valor empenhado na ordem de 
R$ 20.341.894,43, foram prontamente pagos R$ 13.142.114,02, 
equivalendo a 18,66% de empenho e 13,55% de pagamento 
(CEARÁ, 2020).

Já na área de Atenção à Saúde Perto do Cidadão, de 
um valor empenhado correspondente a R$ 19.112.489,83, fo-
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ram efetivamente pagos R$ 17.107.744,69, dizendo respeito a 
17,53% de empenho e 17,63% de pagamento (CEARÁ, 2020).

Na área de Proteção Social Especial, de um valor em-
penhado no montante de R$ 8.064.494,24, foram devida-
mente pagos R$ 7.927.921,67, referindo-se a 7,40% de em-
penho e 8,17% de pagamento (CEARÁ, 2020).

Por fim, na área de Desenvolvimento Integral da 
Educação Superior, de um valor empenhado no total de 
R$ 6.656.479,00, sendo esse mesmo valor rigorosamen-
te pago, foram 6,11% de empenho e 6,86% de pagamen-
to, tudo isso para além de tantas outras áreas atendidas 
(CEARÁ, 2020).

Os dados apresentados, a princípio, demonstram 
grande envergadura do Estado em programas de combate 
à pobreza no estado do Ceará, na medida em que, por ser 
muito mais do que um programa social, é, de fato, um fun-
do estadual, criado por lei e respaldado em ações de apoio 
a programas das mais diversas áreas e propostas.

Cabe avaliar, no entanto, quais impactos sociais e 
econômicos ocorreram de fato nessa população atendi-
da, o que será objeto de estudo futuro em nossas análises; 
por ora, utilizaremos dados apresentados em relatório de 
desempenho.

Desempenho Fecop 

Atuando diretamente no apoio financeiro, integral 
ou complementar, de projetos demandados pela comuni-
dade, bem como resultantes de propostas técnicas, decor-
rentes da identificação de problemas ou oportunidades, o 
Fecop realiza a aprovação de projetos apresentados pelas 
secretarias de estado, sob os pontos de vista formal e ma-
terial, à luz da legislação vigente, pelo que expede parecer 
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técnico, meramente opinativo, naquilo que diz respeito à 
existência ou não de viabilidade técnica, com a elaboração 
de ficha financeira que o instrui.

Existindo viabilidade técnica, o projeto é submeti-
do ao crivo do Conselho Consultivo de Políticas de Inclu-
são Social (CCPIS), para fins de deliberação, no sentido de 
aprová-lo ou rejeitá-lo, cuja decisão é consubstanciada 
por resolução expedida em decorrência de reunião ordi-
nária ou extraordinária. Em caso de aprovação do projeto, 
a autorização deve vir do Comitê de Gestão por Resulta-
do e Gestão Fiscal (Cogerf), cuja prestação de contas deve 
ser feita pela secretaria ao Fecop. Com base nesse proce-
dimento, percebe-se o Relatório de Desempenho, sobre o 
qual trataremos a seguir.

Gráfico 1 – Evolução da arrecadação

Fonte: Secretaria da Fazenda.

Considerando o gráfico de arrecadação do Fecop, 
desde 2004, percebe-se um crescimento de 426% em re-
lação ao ano de 2019, sendo que 92% dos valores arre-
cadados em 2019 foram de fato utilizados em programas 
sociais.
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Gráfico 2 – Evolução da arrecadação

Fonte: Gerência Executiva do Fecop.

Em termos de distribuição de recursos, percebem-se 
31,54% para programas da Secretaria de Proteção Social; 
25,52% para a Secretaria de Saúde; 22,43% para a Secreta-
ria do Desenvolvimento Agrário; e 12,89% para a Secreta-
ria de Educação como os recursos mais significativos. 

De acordo com a Secretaria do Planejamento e Ges-
tão (Seplag) (CEARÁ, 2020), inferem-se os seguintes per-
centuais de recursos aplicados por regiões: Grande For-
taleza – 57,39%; Cariri – 862%; Sertão de Sobral – 6,44%; 
Sertão dos Inhamuns – 3,13%; e Sertão dos Crateús – 3,17%.

Por sua vez, as regiões nas quais houve um maior 
número de beneficiários contemplados com a apli-
cação de recursos do Fundo Estadual de Combate 
à Pobreza – FECOP, considerando o quantitativo 
substancial de pessoas (6.044.694), foram: Grande 
Fortaleza, Cariri, Sertão de Sobral, Litoral Oeste/
Vale do Acaraú e Litoral Norte, com, respectiva-
mente, 59,05%, 7,78%, 5,78%, 2,88% e 2,85%. (CEA-
RÁ, 2020, s.p.).

Tais recursos permeiam diversos setores, via suas 
secretarias, permitindo grande diversidade de programas 



ANA MARIA ALVES DA SILVA • GERANILDE COSTA E SILVA

188

e apoios distintos, o que comprova a abrangência como 
política pública estadual e sua seriedade em diretrizes e 
normas.

Considerações finais

Em termos gerais, considera-se o Fecop como im-
portante fundo estadual, de origem legal, que atua através 
da condução de programas (assistenciais e estruturan-
tes) e projetos voltados às populações de extrema vulne-
rabilidade, os quais são apresentados e executados pelas 
secretarias setoriais, sob a supervisão do CCPIS, da Co-
ordenadoria de Promoção de Políticas de Combate à Po-
breza e Inclusão Social (Ccopi) e da Gerência Executiva 
do Fecop (GEF) (vide artigo 27 e seguintes do Decreto nº 
29.910/2009).

Desde sua criação, em 2003, iniciou uma longa jor-
nada em aplicações de recursos arrecadados com foco na 
população pobre e extremamente pobre do estado do Ce-
ará, assim considerados: toda pessoa, grupos ou famílias 
que apresente(m) privação acentuada dos elementos bási-
cos para a sobrevivência digna, como: alimentação, habi-
tação e vestuário – vide Lei nº 14.859/2010.

Pela complexidade e diversidade de programas 
apoiados pelo Fecop em inúmeros setores, desde a cessão 
de bolsas universitárias a programas de apoio produtivo, 
esse fundo merece um estudo mais aprofundado no que 
tange aos seus reais reflexos e contribuições socioeconô-
micas como política pública que objetiva a sustentabilida-
de de um Estado tão marcado pela desigualdade econômi-
ca, social e natural.
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Introdução

A produção de lixo nos últimos anos cresceu de 
forma significativa em consequência do aumento do con-
sumo. A sociedade moderna passou a gerar uma quanti-
dade cada vez maior de resíduos, no entanto, em muitas 
cidades, a criação de recursos e dispositivos para tratá-
-los, acondicioná-los ou eliminá-los não acompanhou esse 
aumento. Dessa forma, várias entidades estão buscando 
maneiras viáveis de solucionar a problemática dos resí-
duos (DALL’AGNOL; FERNANDES, 2007). 

É relevante citar que o aumento do consumo, cau-
sado pelo crescimento da população, bem como do poder 
aquisitivo, redunda em uma maior demanda de energia. 
Assim, em paralelo ao problema da geração de resíduos 
sólidos urbanos, há a questão do fornecimento de energia 
elétrica para atender ao crescimento populacional. Den-
tro dessa realidade, medidas que tenham como finalidade 
gerenciar resíduos e matérias, preservando reservas de 
energia e de recursos, são objetos de estudos em diversos 
países (BASTOS, 2013).

Segundo a Associação Brasileira das Empresas de 
Limpeza Pública (Abrelpe), o Brasil teve notável incre-
mento de geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) entre 
2010 e 2019, passando de 67 para 79 milhões de toneladas 
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por ano. No mesmo período, os RSU coletados que foram 
dispostos em aterros sanitários passaram de 33 milhões 
de toneladas por ano para 43 milhões de toneladas. No en-
tanto, a quantidade de resíduos que foram para locais ina-
dequados – lixões e aterros controlados – também aumen-
tou de 25 milhões de toneladas por ano para 29,4 milhões 
de toneladas (ABRELPE, 2020).

A parcela de resíduos orgânicos dos RSU que é de-
positada em aterros controlados ou lixões traz sérios im-
pactos ao meio ambiente, uma vez que há a geração de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) decorrentes da emissão de 
gás metano. Somado a isso, existe o risco de contamina-
ção dos recursos hídricos, bem como danos à saúde hu-
mana. De acordo com o Panorama dos resíduos sólidos 
no Brasil 2020, da Abrelpe, a disposição inadequada dos 
RSU impacta diretamente a saúde de brasileiros, tendo um 
custo ambiental e para tratamento de saúde de aproxima-
damente cerca de um bilhão de dólares por ano, valor esse 
superior a cinco bilhões de reais (ABRELPE, 2020).

Nesse contexto, a redução de milhões de toneladas 
dos diversos tipos de resíduos sólidos urbanos que a socie-
dade produz diariamente e a garantia do uso sustentável 
dos recursos naturais são tidas como metas a nível mundial 
para o século XXI a fim de alcançar um modelo de desenvol-
vimento socialmente includente, ambientalmente susten-
tável e economicamente sustentado (JACOBI; BESEN, 2006). 

No Brasil, a recuperação energética dos resíduos, 
de acordo com a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), é considerada uma 
alternativa de destinação ambientalmente adequada. Con-
tudo, as tecnologias empregadas só podem ser utilizadas 
desde que comprovadas sua viabilidade técnica e ambien-
tal, com a implantação de um programa de monitoramen-
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to de emissão de gases tóxicos aprovado por órgão am-
biental (BRASIL, 2010). 

O município de Redenção, localizado a aproximada-
mente 60 quilômetros de Fortaleza, Ceará, abriga a Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-Brasileira (Unilab), sendo uma importante área na Região 
do Maciço de Baturité. Esse município atrai diversos in-
vestimentos devido à expansão da universidade, sobretu-
do pela chegada de novos alunos, professores, técnicos e 
empresas. Consequentemente se tem um aumento popu-
lacional, bem como um aumento na geração de RSU. 

O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos – Região do Maciço de Baturité, elaborado pela 
Secretaria de Meio Ambiente (SEMA) do estado do Ceará, 
estima que, em 2022, haverá uma geração de RSU de 24,56 
toneladas por dia e, em 2037, 28,83 toneladas por dia na 
cidade de Redenção. Como uma maneira de realizar o ge-
renciamento desses resíduos, dando uma destinação ade-
quada, surge a recuperação energética dos RSU, a partir 
da qual se consegue uma redução do volume dos resíduos, 
além de geração de energia elétrica. 

Nesse sentido, pretende-se contribuir com a discus-
são sobre a recuperação energética dos RSU, dando uma 
destinação final adequada do ponto de vista ambiental aos 
resíduos, além da geração de energia elétrica a partir de 
uma fonte alternativa de energia. 

Resíduos sólidos urbanos

Com o processo de industrialização e o aumento 
significativo da população, a geração de resíduos sólidos 
tornou-se um complexo problema a ser enfrentado, so-
bretudo pelos grandes centros urbanos. Muitos desses re-
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síduos não são degradáveis e demandam tempo para se 
decompor, o que impacta o meio ambiente e a saúde da 
população de maneira negativa. 

De acordo com o relatório do Banco Mundial, a ge-
ração de resíduos pode chegar, em 2030, no valor de 2,59 
bilhões de toneladas por ano (ver Gráfico 1). Já em 2050, a 
quantidade pode chegar a 3,4 bilhões de toneladas anual-
mente. A causa desse aumento é o crescimento populacio-
nal, bem como o desenvolvimento econômico das cidades, 
o que implica um aumento do consumo de serviços e pro-
dutos por parte da população (KAZA et al., 2018).

Gráfico 1 – Projeção global de geração de resíduos

Fonte: Adaptado de Kaza et al. (2018).

No Brasil, a Lei Federal nº 12.305/2010 define resídu-
os sólidos como o material, substância, objeto ou bem des-
cartado resultante de atividades humanas em sociedade, 
cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se 
está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissó-
lido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exi-
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jam para isso soluções técnica ou economicamente invi-
áveis em face da melhor tecnologia disponível. Quanto à 
origem, os resíduos sólidos podem ser classificados como 
urbanos, os quais incluem os resíduos domiciliares (os 
originários de atividades domésticas em residências ur-
banas) e os resíduos de limpeza urbana (os originários da 
varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana) (BRASIL, 2010).

Como uma solução viável para a problemática do des-
carte incorreto dos resíduos sólidos urbanos, desponta a 
coleta seletiva, a qual consiste em um processo que separa 
e recolhe os resíduos sólidos que poderão ser reciclados ou 
reutilizados. Há uma reinserção de materiais proveitosos 
ao processo produtivo, possibilitando o reaproveitamento, 
a reciclagem, a permuta de matérias-primas por outras que 
sejam mais apropriadas à preservação do meio ambiente, 
reduzindo os impactos ambientais causados pela disposi-
ção inadequada de resíduos sólidos (ARAÚJO; FERNAN-
DES; LIMA, 2014). Embora exista essa grande participação 
da coleta seletiva, a grande maioria do lixo ainda é disposta 
de maneira que não garante a proteção da biodiversidade. 

Assim, a PNRS, que dispõe sobre a gestão de resídu-
os sólidos e traz novas ferramentas à legislação ambiental 
brasileira para prevenção e redução na geração de resí-
duos, prevê o uso de tecnologias que possam aproveitar 
energeticamente os resíduos sólidos que são gerados nos 
mais diversos processos, incluídos os resíduos sólidos ur-
banos (SILVA; SIQUEIRA, 2017).

Marco regulatório

O reaproveitamento dos resíduos sólidos urbanos 
está previsto na Lei nº 12.305/2010, no seu artigo 9º, que diz:
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Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, 
deve ser observada a seguinte ordem de priorida-
de: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. §1º  Pode-
rão ser utilizadas tecnologias visando à recupera-
ção energética dos resíduos sólidos urbanos, desde 
que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica 
e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos apro-
vado pelo órgão ambiental. 

A Figura 1 mostra a ordem de prioridade estabele-
cida na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos con-
forme estabelece a PNRS. A partir dela, pode-se inferir 
que o tratamento de resíduos sólidos vai acontecer após 
a reciclagem, ou seja, esse processo não será prejudicado, 
bem como os trabalhadores que a partir da reciclagem ob-
têm sua renda. Assim, no reaproveitamento energético, de 
maneira geral, são utilizados os RSU que não podem ser 
reutilizados ou reciclados. 

Figura 1 – Hierarquia na gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos

Fonte: Elaboração própria (2021).
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O Decreto nº 7.404/2010, que regulamenta a Lei 
nº  12.305/2010, cria o Comitê Interministerial da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para 
a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá ou-
tras providências. O decreto, em seu título IV – Das Dire-
trizes Aplicáveis à Gestão e Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos, artigo 37, diz:

A recuperação energética dos resíduos sólidos ur-
banos referida no § 1º do art. 9º da Lei nº 12.305, de 
2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso 
I, alínea ‘c’, daquela Lei, deverá ser disciplinada, de 
forma específica, em ato conjunto dos Ministérios 
do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cida-
des. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica ao aproveitamento energético dos gases ge-
rados na biodigestão e na decomposição da matéria 
orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros 
sanitários. 

Dessa forma, a Portaria Interministerial nº 274, de 
30 de abril de 2019, disciplina a recuperação energética 
dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1º do artigo 9º 
da Lei nº 12.305 e no artigo 37 do Decreto nº 7.404, de 2010. 
Essa portaria define como usina de recuperação energéti-
ca de resíduos sólidos urbanos qualquer unidade dedicada 
ao tratamento térmico de resíduos sólidos urbanos com 
recuperação de energia térmica gerada pela combustão, 
com vistas à redução de volume e periculosidade, prefe-
rencialmente associada à geração de energia térmica ou 
elétrica. No caso da recuperação destinada à geração de 
energia elétrica, deve estar em conformidade com os mar-
cos legal e regulatório ambientais e dos setores energético 
e de saneamento. De acordo com a portaria em questão, 
os resíduos que possam ser recuperados energeticamen-
te são classificados como uma fonte alternativa de ener-
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gia, ou seja, a geração de energia elétrica a partir de RSU 
substitui as fontes convencionais, que utilizam combus-
tíveis fósseis, gerando menor impacto no meio ambiente 
(BRASIL, 2019).

Vale ressaltar que a recuperação energética dos RSU 
nem sempre será a maneira mais viável para tratá-los. A 
Portaria Interministerial nº 274 estabelece que sua utiliza-
ção fica condicionada à comprovação de viabilidade técni-
ca, ambiental e econômico-financeira e à implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos 
aprovado pelo órgão ambiental competente, nos termos 
da legislação em vigor. Dessa forma, o uso de tecnologias 
de reaproveitamento energético só será utilizado no ge-
renciamento de RSU caso atenda aos requisitos estabele-
cidos pela referida portaria. 

Tecnologias empregadas

Os resíduos sólidos urbanos contêm energia que, a 
depender da tecnologia empregada, após retirado o ma-
terial reciclável, pode ser recuperada e transformada em 
energia térmica ou elétrica. A geração de energia elétrica 
a partir dos RSU é tida como uma fonte alternativa, o que 
ajuda a diminuir a dependência de outras fontes de ener-
gia, além de diversificar a matriz energética. O uso des-
ses processos diminui a quantidade de resíduos que são 
dispostos em aterros sanitários ou locais inapropriados 
(lixões e aterros controlados), o que garante benefícios 
socioambientais, por exemplo, a redução do gás metano 
que é liberado na atmosfera. É importante citar que, em 
alguns processos de reaproveitamento energético dos re-
síduos sólidos, são gerados gases considerados poluentes, 
no entanto o uso de filtros adequados deixa-os a um nível 
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aceitável pela legislação ambiental vigente no país. Entre 
as tecnologias empregadas, podem-se citar: incineração, 
gaseificação, pirólise e digestão anaeróbia. 

Incineração 

A incineração é a tecnologia mais empregada no 
mundo para se tratar os RSU e reaproveitar o seu con-
teúdo energético. Nesse processo, a queima dos resíduos 
é convertida em gases não combustíveis. De acordo com 
o Caderno Informativo de Recuperação Energética, os 
RSU são descarregados em um fosso de armazenamen-
to sem necessidade de qualquer pré-tratamento e atra-
vés de garras são dosados no sistema de alimentação das 
caldeiras ou fornos para serem incinerados, com excesso 
de oxigênio. Dessa maneira, são gerados gases quentes 
que trocam calor, em uma caldeira, com as paredes dos 
tubos, produzindo vapor, em alta pressão e temperatura, 
para uso térmico ou em conjuntos de turbinas e gerado-
res para geração de energia elétrica. Nesse processo, a 
combustão dos RSU gera gases que necessitam passar 
por filtro, antes de serem lançados na atmosfera, a fim de 
atenderem às disposições legais dos órgãos ambientais. 
Para o processo de incineração, podem ser aplicados três 
sistemas diferentes: grelhas móveis, forno rotativo e leito 
fluidizado.

A Figura 2 mostra uma planta padrão de incinera-
ção de RSU que pode ser utilizada para transformá-los em 
energia elétrica ou térmica. Como o Brasil é um país de 
clima tropical, o mais apropriado é a produção de energia 
elétrica. 
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Figura 2 – Planta de incineração de RSU

Fonte: Adaptada de Deltaway Energy (2021).

Gaseificação

Conforme Cruz (2016), a gaseificação consiste em 
um processo que transforma os RSU em energia sem 
propriamente os queimar. Nesse processo, é formado um 
gás sintético (ou gás de síntese), conhecido como syn-
gas, a partir de reações químicas. Esta reação envolve os 
produtos à base de carbono com quantidade pequena de 
oxigênio, obtendo uma mistura de monóxido de carbo-
no e hidrogênio, removendo poluentes e impurezas. São 
empregados equipamentos chamados de gaseificadores, 
que apresentam diversas configurações. Os tipos mais 
comuns de gaseificadores são os de leito fixo, leito fluidi-
zado e plasma. 

O syngas pode ser queimado em geradores espe-
ciais para geração de energia elétrica, como também pode 
ser utilizado para a produção de outros produtos químicos 
e combustíveis. No entanto, vale salientar que o gás de sín-
tese carece de uma limpeza, uma vez que a sua produção 
pode ocasionar a geração de dioxinas, furanos e óxido de 
nitrogênio (CRUZ, 2016). 
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A gaseificação é mais apropriada para o tratamen-
to de RSU que apresentam uma composição homogênea, 
para certos resíduos perigosos e lodos de esgoto desidra-
tados. Para esse processo, é importante que se leve em 
consideração o tamanho, bem como a consistência dos re-
síduos, dessa maneira, terá de haver um pré-tratamento 
dos RSU (CNI, 2019).

Pirólise

A pirólise é um processo parecido com a gaseifica-
ção, sendo um estágio dessa, porém pode ser aplicada de 
forma isolada para tratar resíduos. Nesse sistema, o tra-
tamento térmico acontece sem a utilização de oxigênio, 
com temperatura entre 400 e 900 graus Celsius, em que 
há uma decomposição térmica dos RSU (CNI, 2019).

De acordo com Tôrres Filho (2014), os RSU no proces-
so em questão são decompostos em gases combustíveis, 
sólidos carbonizados e licores pirolenhosos. A fração ga-
sosa pode ser destilada para obter diferentes hidrocarbo-
netos, ou queimados em caldeiras ou geradores para ge-
rar energia elétrica, ou ainda oxidados parcialmente para 
obtenção do gás de síntese, como ocorre na gaseificação. 

Os materiais sólidos fundidos juntamente com a es-
cória (vidros, terra, pedras, metais e outros) são resfriados 
e removidos no final do processo. O rejeito da pirólise pode 
ser submetido a um procedimento de segregação, assim 
obtendo vidros e metais. Uma vez que a produção de ener-
gia é maior do que a consumida, tem-se que no processo 
de pirólise o balanço energético é positivo (FEAM, 2012).
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Digestão anaeróbia 

A transformação da matéria orgânica em metano, 
dióxido de carbono e fertilizantes, que pode ocorrer de 
forma natural ou por meio artificial, através de biodiges-
tores, é conhecida como digestão anaeróbia. Nesse pro-
cesso, microrganismos decompõem a matéria orgânica 
produzindo o biogás, rico em metano, que apresenta po-
der calorífico para gerar energia térmica, elétrica ou pode 
ser convertido em gás veicular (CNI, 2019).

Na digestão anaeróbica, caso seja necessário, é 
preciso haver uma segregação do material orgânico, ou 
seja, um pré-tratamento, de modo a obter uma mistura 
homogênea. Então, é importante que os resíduos sejam 
segregados na fonte, evitando-se materiais indesejados, 
como papelão, vidro ou metais. Isso faz com que a pro-
dução de energia elétrica a partir de RSU seja um desa-
fio, uma vez que é necessário garantir um fornecimen-
to regular de resíduo orgânico livre de outros tipos de 
resíduos (CNI, 2019).

O biogás produzido em aterros sanitários passa 
por um tratamento através de filtros, em que se retira o 
material particulado. Em seguida, o biogás vai a um tan-
que separador de líquidos, o desumidificador, que retira 
a umidade do biogás. Após esses processos, o biogás, que 
está livre de partículas sólidas e líquidas, chega até um 
conjunto motor-gerador, onde é realizada a conversão 
da energia química contida nas moléculas do biogás em 
mecânica, ativando um gerador a partir do qual ocorre a 
geração de energia elétrica (FEAM, 2012).
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Considerações finais

No Brasil, parte dos resíduos sólidos urbanos gera-
dos ainda é destinada de maneira incorreta, ocasionando 
problemas ambientais, como contaminação do solo e dos 
lençóis freáticos e proliferação de vetores de doenças que 
impactam a saúde da população. Um outro problema é a 
contribuição de maneira expressiva para o aquecimen-
to global, haja vista que o gás metano, gerado a partir da 
decomposição da parte orgânica do resíduo, é lançado na 
atmosfera. Esse gás retém mais calor do que o gás carbô-
nico, tendo um impacto maior no efeito estufa. 

Os aterros sanitários são os principais locais de dis-
posição final dos resíduos sólidos brasileiros, embora se-
jam a última opção na gestão e gerenciamento de resíduos 
sólidos estabelecida na PNRS. Isso leva a uma complica-
ção, que é encontrar lugares disponíveis para a constru-
ção de novos aterros, uma vez que eles possuem um prazo 
de utilização. 

 Nesse contexto, garantir uma gestão sustentável de 
resíduos sólidos para um município como Redenção, no 
Ceará, a partir da instalação de uma usina de recupera-
ção energética de resíduos sólidos urbanos, apresenta-se 
como uma solução viável, uma vez que as tecnologias que 
já são empregadas em muitos países demonstram resul-
tados positivos. 
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Introdução

O processo de digestão biológica de resíduos orgâ-
nicos é bastante antigo. O primeiro dispositivo foi insta-
lado em Mumbai, na Índia, em 1819. Em uma empresa na 
Austrália o metano é produzido e industrializado a partir 
do esgoto desde 1911. A China tem 4,5 milhões de biodiges-
tores, os quais produzem gás e fertilizante orgânico, vi-
sando à saúde do meio rural. 

No Brasil, o foco do biodigestor é a produção de gás 
natural, com o objetivo de biogás convertido em eletrici-
dade por um gerador. Isso permite melhorar as condições 
rurais, como o uso de máquinas de ordenha na produção 
de leite e outros benefícios que pode trazer. 

Desde o início da década de 1990, o setor de água do 
Brasil adotou a aprovação da Lei da Água (Lei Federal nº 
9.433/1997 e leis estaduais) e a implantação de sistemas 
integrados de gestão de recursos hídricos. O uso eficaz 
dessas políticas e seus métodos de gestão mostram fortes 
limitações, mas também mostram casos promissores para 
áreas rurais.

A procura de água nas áreas rurais tem aumenta-
do com o investimento em infraestruturas hídricas, com 
o objetivo de fornecer grandes quantidades de água sem 
recuperar o investimento e sensibilizar para o uso racio-
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nal. Isso levou a mudanças no uso da terra, intensificou os 
conflitos pela água relacionados às necessidades urbanas 
e aumentou a pressão sobre os serviços ecossistêmicos. 

Busca-se promover e disseminar o conhecimen-
to sobre a interação e o impacto do uso da terra e das 
mudanças climáticas nos padrões de fluxo dos serviços 
ecossistêmicos hidrológicos, precipitações, erosões, sedi-
mentações e inundações. Dadas as grandes diferenças de 
métodos físicos e biológicos no Brasil, esse conhecimento 
é um desafio, porque o que funciona em uma área não se 
aplica na outra. 

Entre os sistemas de tratamento de águas residuais 
que colaboram com a reutilização agrícola gerada, apre-
senta-se a fossa séptica biodigestora (FSB), uma tecnolo-
gia social desenvolvida em 2001 pela empresa de pesquisa 
agrícola brasileira no município de São Carlos. 

Essa tecnologia promove o tratamento anaeróbico 
de águas fecais, usando duas câmaras de fermentação de 
1.000 litros e uma caixa de coletor de efluentes, interligada 
pelo sistema sifão. O processo inclui a adição mensal de um 
estrume bovino na entrada do sistema e visa produzir um 
efluente final para a reutilização agrícola, rico em nutrien-
tes (fósforo e nitrogênio) e seguro em termos de patógenos. 

A FSB já foi direcionada a vários estudos, o que in-
vestigaria diferentes aspectos de sua operação, tais como 
adaptação de conformidade com a gestão do sistema, a 
aceitação do uso agrícola do efluente, a qualidade final no 
modo de produção da FSB, as vantagens e limitações do 
uso desse efluente em fertilização, entre outros, possibili-
tando a melhoria do saneamento rural. 

Apesar da heterogeneidade dessa produção, a FSB 
tem sido difundida no país sem que haja uma regulamen-
tação acerca do reuso agrícola de águas residuárias nem 
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modelos de gestão eficientes na área rural que permitam 
o controle da qualidade do efluente proveniente desse sis-
tema. Dessa forma, o entendimento de questões relacio-
nadas ao manejo e à qualidade de funcionamento da FSB, 
além de servir à sua otimização, deve contribuir para a 
redução dos riscos à saúde pública decorrentes do reuso 
agrícola de seu efluente.

 
Análise ambiental

A eutrofização da água é responsável pelo aspecto 
contaminado dos cursos de água, com o crescimento de 
algas de coloração de plantas (fitoplâncton) e aguapés. 
Além disso, esses organismos consomem o oxigênio da 
água, reduzindo o oxigênio disponível, e contribuem, mais 
além da demanda biológica de oxigênio (DBO) contido em 
águas residuais, para agravar a qualidade do ambiente da 
água e para a morte da fauna aquática. 

Considerando que os investimentos de painéis sép-
ticos ainda apresentam benefícios ecológicos e econômi-
cos para um produtor rural, tal investimento pode causar 
retornos à sociedade ainda maiores do que aqueles que 
poderiam ser recebidos pela Aegypti (inseto). Isso não 
significa que o Ministério da Saúde não possa designar 
recurso para o tratamento de doenças como a dengue, a 
diarreia, o zika e outras, mas que todos devem ser tratados 
com o mesmo grau de importância, pois se observa nos 
estudos que uma grande parte da população que mora na 
zona rural não tem saneamento básico em suas residên-
cias. A FSB é relativamente fácil e pode ser feita com apli-
cação direta no solo ou para irrigação de árvores, desde 
que sejam adotados alguns critérios de ordem sanitária. 
Além disso, esse efluente pode ser utilizado para irrigação 
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de jardins residenciais, lavagem de veículos e de áreas im-
permeáveis e descarga de vasos sanitários.

Análise econômica

O uso de biodigestor no Brasil enfatizou a produção de 
gás e, considerando uma alternativa de baixo custo, desen-
volveu a tecnologia de FSB para os serviços sanitários ru-
rais, verificando sua eficiência na eliminação de patógenos. 

Como impactos positivos, além do risco de poluição 
de águas residuais sanitárias, ainda eram propostos os 
fundamentos de biodigestão para fins de adubação orgâ-
nica. Conclui-se que essa alternativa tecnológica poderia 
prevenir 250 mortes e 5,5 milhões de doenças infecciosas 
por ano, além de reduzir a poluição dos cursos d’água em 
129 mil toneladas e gerar cerca de 40 mil empregos.

Construções do sistema unitário de tratamento de esgoto 
doméstico 

O projeto teve como ponto de partida o modelo de-
senvolvido pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa). O memorial descritivo foi desenvolvido 
para atender, com um sistema de tratamento de águas ne-
gras, de baixo custo, às demandas de uma residência com 
cinco pessoas. O intuito inicial foi a aplicação de um mo-
delo em tamanho real com vias de atender à demanda de 
uma comunidade rural que não dispunha de sistemas de 
saneamento.

A fossa séptica econômica (FSE) baseia-se nos princí-
pios do tanque séptico de câmaras em série. Corresponde a 
uma alternativa composta de uma unidade com dois ou mais 
compartimentos contínuos, dispostos sequencialmente no 
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sentido do fluxo do efluente. Interligados por tubos e cone-
xões em PVC de 100 milímetros, em tais compartimentos 
ocorrem a sedimentação e a biodigestão anaeróbia, res-
ponsáveis pelo tratamento do esgoto sanitário. 

Seguindo essa configuração, no caso em estudo fo-
ram instalados três tambores de plástico, popularmente 
conhecidos como bombons (caixas) de 220 litros, sendo 
esta quantidade indicada para tratar o esgoto de uma fa-
mília de até quatro pessoas. 

A biodigestão é realizada por bactérias anaeróbias, 
capazes de eliminar os resíduos orgânicos presentes nos 
efluentes domésticos, que muitas vezes são lançados in 
natura nos cursos d’água ou pelo processo de infiltração 
no solo, com grave risco de contaminar o lençol freático. 
Um aspecto importante desse sistema é o reaproveita-
mento das caixas plásticas, em uma concepção de valori-
zação de resíduos, o que promove a diminuição dos custos 
associados a essa tecnologia (Figura 1). 

Figura 1 – O que é e como funciona a FSB

Fonte: Ikobè (2017).

O sistema foi instalado próximo às residências, com 
o objetivo de evitar o emprego de grande quantidade de 
tubulações e curvas, respeitando a distância mínima de 30 
metros do poço semiartesiano existente. Após desativar a 
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tubulação que seguia para a fossa rudimentar, foi aberta 
uma vala para conectar o esgoto proveniente do banheiro 
(vaso sanitário, pia e chuveiro) à primeira caixa, utilizan-
do tubo de PVC de 100 milímetros, adotando desnível de 2 
centímetros a cada metro. Para destinação da água prove-
niente da pia da cozinha, foram construídas uma caixa de 
inspeção e outra de gordura em alvenaria, com as dimen-
sões de 90 centímetros de comprimento, 60 centímetros 
de largura e 60 centímetros de profundidade. Após a caixa 
de gordura, a água cinza foi conectada ao tubo do esgoto 
para ser destinada ao sistema (Figura 2).

Figura 2 – Esquema de implantação de fossa biodigestora

Fonte: Tonetti (2018).

Após a implantação do sistema, foram apresentadas 
aos usuários orientações sobre a não utilização de subs-
tâncias sanitizantes, que poderiam comprometer o desen-
volvimento das bactérias responsáveis pela biodigestão.

Os materiais empregados na construção da FSB do 
sistema de biodigestor estão apresentados nos Quadros 1 e 
2, em que podem ser visualizadas as ferramentas que pos-
sibilitaram o processo. Para a instalação do sistema FSB, 
foi aberta uma cavidade no solo com as dimensões de 2,20 
metros de comprimento, 1 metro de largura e 1,2 metros 
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de profundidade. O sistema foi enterrado para assegurar 
a manutenção de alta temperatura no interior, deixando 
expostas as tampas roscáveis para a realização das cole-
tas e inspeção. As caixas foram perfuradas com auxílio de 
furadeira utilizando serra copo de 100 milímetros, para a 
instalação da parte hidráulica. As junções foram vedadas 
com silicone para evitar vazamentos. 

Na primeira caixa, que recebe a maior carga orgâni-
ca e consequentemente gera o biogás, instalou-se um sis-
tema de liberação (respiro), utilizando um flange soldável 
com 50 milímetros, tubo soldável marrom de 5 centíme-
tros por 50 centímetros e um joelho 90º soldável com 50 
milímetros. Após a terceira caixa, foi aberta uma vala de 6 
metros de comprimento e 60 centímetros de largura, com 
desnível de 2 centímetros por metro, para a instalação da 
vala de infiltração. Foi conectado um tubo de 100 milíme-
tros na terceira caixa, em que foram feitas várias abertu-
ras com serra copo de 20 milímetros, para a liberação do 
efluente tratado no solo. A vala foi preenchida com uma 
camada de brita até cobrir o tubo de 100 milímetros e o 
restante com terra (Figura 3).

Figura 3 – Etapas de montagem da FSB

Fonte: CTA-ZM (2017).
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Para fins de acabamento e sustentação, assim como 
para evitar o carreamento de terra para dentro da insta-
lação, as laterais foram preenchidas com bambu e o en-
torno teve o solo protegido por cobertura gramínea (Zoy-
sia japonica), que também visa auxiliar na absorção de 
águas pluviais. 

Materiais utilizados na construção da FSB

A FSB apresenta bom funcionamento apenas se for 
instalada em propriedades utilizadas com frequência, ou 
seja, onde há uso regular do vaso sanitário. Em chácaras 
de finais de semana, o sistema deixa de ser nutrido por vá-
rios dias consecutivos, o que causa a morte dos micror-
ganismos responsáveis pela biodigestão e a consequente 
diminuição da eficiência do sistema.

Quadro 1 – Intitular

Material Unidade de 
medida

Quantidade 
necessária

Barra parafuso nº 10 Unidade 2
Borracha de vedação Unidade 1

Caixa d’água Unidade 3
Curva 90º Unidade 3
Flange 1/2” Unidade 2
Flange 2” Unidade 1

Porcas e ruelas nº 10 Unidade 20
Registro esfera 2” Unidade 1

PVC de 100 milímetros Unidade 2
Tampão 1/2 Unidade 2

Tampão de 100 milímetros Unidade 2
Tubo de silicone de 280 gramas Unidade 2

Tubo PVC Unidade 3
Válvula retentora Unidade 1

Vara de PVC de 6 metros Unidade 1
Fonte: Elaboração própria (2021).
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Quadro 2 – Ferramentas e equipamentos utilizados na 
montagem da FSB

Ferramentas e equipamentos Quantidade/Unidade

Cerra de ferro manual 1

Esquadro 1

Furadeira de 220v 1

Lixadeira de corte de 220v 1

Máquina de solda elétrica de 
220v 1

Martelo 1

Nível 1

Pistola para cola quente 220v 1

Rolo para pintura 2

Sargento 1

Trena 1

Fonte: Elaboração própria (2021).

Funcionamento da FSB

Ao acionar a descarga, inicia-se o fluxo do efluente 
no sistema através da recirculação da água captada pela 
bomba no final do ciclo, desse modo o efluente é direcio-
nado por gravidade a partir da descarga da bomba até a 
primeira caixa, e assim sucessivamente, devido ao desní-
vel existente entre as caixas. Esse desnível deve ser míni-
mo, mas obrigatoriamente deve existir, para que haja um 
escoamento laminar e proporcional ao regime de entrada 
do efluente no sistema. 

Na primeira caixa, foram adicionados flocos de 
isopor pintados na cor marrom para simular os sólidos 
suspensos em decomposição; nas primeiras e segundas 
caixas é onde ocorre o processo de biodigestão por meio 
das bactérias anaeróbias existentes e fundamentais para 
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o funcionamento do sistema. O resultado pode ser obser-
vado na Figura 4.

Figura 4 – Funcionamento da FSB

Fonte: Elaboração própria (2019).

Considerações finais

O presente estudo mostra uma receita econômi-
ca favorável à economia devido às despesas sanitárias, 
incluindo tecnologias simples para áreas rurais. Verifi-
cou-se que um ano de construção desse sistema sanitá-
rio poderia reduzir cerca de 250 mortes e 5,5 milhões de 
infecções causadas por doenças como a diarreia, reduzir 
a poluição em cerca de 129.000 toneladas, possibilitando 
que todos possam investir na implementação da alternati-
va em tecnologia sustentável. 

Outros ganhos ainda podem ser obtidos se esse sis-
tema for utilizado para a fertilização de culturas agríco-
las, que não foram incluídas na análise atual. No entanto, 
o hidrópico identificou a necessidade de mais estudos de 
terreno e produção agrícola, bem como a disseminação de 
informações para os usuários da FSB.

Por fim, este estudo nos forneceu uma ferramenta 
para divulgação de um sistema de tratamento de efluen-
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te doméstico descentralizado para a aplicação em áreas 
rurais, haja vista a falta de investimento público nessas 
áreas. Com base na experiência com a comunidade visita-
da, entendemos que se faz necessário maior atenção dos 
governantes em relação a programas sociais que finan-
ciem a implantação de sistemas de tratamento de esgoto 
doméstico rural.
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